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RESUMO 

 

O desenvolvimento e a implementação de estratégias voltadas para o controle de 

infecções e o gerenciamento de antimicrobianos na atenção primária à saúde são fundamentais 

para assegurar cuidados seguros e eficazes. Essas ações buscam otimizar o uso de 

antimicrobianos, reduzir a resistência bacteriana e promover uma abordagem coordenada para 

enfrentar os desafios sanitários, contribuindo para a saúde pública de forma sustentável. O 

objetivo desta tese foi avaliar, desenvolver e implementar estratégias direcionadas ao controle 

de infecções e ao gerenciamento do uso de antimicrobianos na atenção primária à saúde em 

nível nacional. 

O artigo n°1 intitulado "Desenvolvimento e validação de questionário sobre o uso de 

antimicrobianos na atenção primária à saúde" aborda a resistência antimicrobiana como um 

dos maiores desafios globais à saúde pública, intensificada pelo uso inadequado e excessivo de 

antimicrobianos. Diante da lacuna de estudos no Brasil sobre estratégias de prevenção e 

controle de infecções e gerenciamento de antimicrobianos na atenção primária à saúde (APS), 

o estudo teve como objetivo desenvolver e validar uma ferramenta de avaliação para investigar 

as práticas adotadas nos serviços de APS. Realizado entre fevereiro e abril de 2022, o estudo 

seguiu cinco etapas: revisão da literatura, elaboração das questões, validação por especialistas, 

refinamento do questionário e sua disseminação. O questionário final, composto por 102 

questões, foi aprimorado com base no feedback dos especialistas, resultando em melhorias na 

linguagem e estrutura, e obteve um Índice de Validade de Conteúdo (IVC) médio geral de 0,74, 

indicando boa representatividade e concordância. A ferramenta demonstrou-se precisa e 

confiável para avaliar as estratégias relacionadas ao controle de infecções e uso de 

antimicrobianos na APS, podendo fornecer dados importantes para aprimorar práticas de saúde, 

reduzir a resistência antimicrobiana e fortalecer o sistema de saúde. O estudo destaca a 

importância de pesquisas na área para promover o uso racional de antimicrobianos e melhorar 

a qualidade dos serviços de saúde. 

No manuscrito n° 1, intitulado "Diagnóstico situacional das medidas de prevenção e 

controle de infecção na atenção primária à saúde no Brasil" aborda a importância das 

medidas de Prevenção e Controle de Infecções (PCI) na Atenção Primária à Saúde (APS), 

ressaltando sua relevância para garantir a segurança de pacientes e profissionais. Apesar de 

tradicionalmente associadas a hospitais, as PCI na APS enfrentam desafios relacionados à falta 

de recursos, infraestrutura inadequada e baixa adesão às diretrizes, que dependem fortemente 

de fatores como percepção e apoio organizacional. Este estudo teve como objetivo diagnosticar 
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as medidas de PCI na APS brasileira, identificando lacunas e oportunidades de melhoria. 

Realizado em maio de 2022, o estudo multicêntrico e transversal coletou dados de 1.575 

estabelecimentos de APS distribuídos pelas cinco regiões do país por meio de um questionário 

baseado em diretrizes da ANVISA e do CDC. Os resultados revelaram que o número de 

unidades básicas de saúde foi inferior ao esperado em algumas regiões, e a adesão às Unidades 

de Saúde da Família foi menor no Norte e Nordeste. Em termos clínicos, os serviços atendem 

predominantemente adultos, com doenças bacterianas/virais, hipertensão arterial e diabetes 

sendo as patologias mais comuns. Contudo, 70,5% das unidades não possuíam um responsável 

designado para PCI, e 35,3% não tinham Procedimentos Operacionais Padrão (POPs). Falhas 

foram identificadas em precauções padrão, infraestrutura básica para higienização das mãos e 

medidas de biossegurança e gerenciamento de resíduos. Esses dados expõem disparidades 

regionais, especialmente nas regiões Norte e Nordeste, e destacam a necessidade de políticas 

mais uniformes e rigorosas para melhorar a qualidade dos serviços e a segurança na APS 

brasileira. 

O manuscrito 2, intitulado "Gerenciamento de antimicrobianos e educação em saúde 

na atenção primária brasileira: o que sabemos até o momento?", aborda o crescimento da 

resistência antimicrobiana (RAM) devido ao uso inadequado de antibióticos, especialmente na 

Atenção Primária à Saúde (APS), onde a gestão de antimicrobianos apresenta diversas 

fragilidades. Este estudo primário, multicêntrico e transversal, realizado em 1.575 unidades de 

saúde brasileiras, revelou que apenas 21,5% dos serviços seguem padronizações formais para 

dispensação de antimicrobianos, enquanto a ausência de protocolos para diagnóstico e 

tratamento de infecções alcança 56,3%. Além disso, 56,6% dos profissionais relatam pressão 

dos pacientes para prescrição, e muitas receitas não são embasadas em exames laboratoriais. 

Em termos de educação em saúde, 65,8% das unidades não realizam treinamentos contínuos e 

18,7% não orientam os pacientes sobre o uso racional de antimicrobianos, com pouca 

distribuição de materiais educativos. A pesquisa evidencia que a implementação de Programas 

de Gerenciamento de Antimicrobianos (PGAs), aliada a estratégias eficazes de educação e 

cooperação entre os setores público e privado, é essencial para controlar a resistência 

microbiana e promover o uso responsável de antimicrobianos no Brasil, garantindo a eficácia 

desses medicamentos no futuro. 

Palavras-chave: controle de infecção, gestão de antimicrobianos, resistência antimicrobiana, 

questionário, atenção primária à saúde.  
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ABSTRACT 

The development and implementation of strategies aimed at infection control and 

antimicrobial stewardship in primary health care are essential to ensure safe and effective care. 

These actions seek to optimize the use of antimicrobials, reduce bacterial resistance, and 

promote a coordinated approach to address health challenges, contributing to public health in a 

sustainable way. The objective of this thesis was to evaluate, develop, and implement strategies 

focused on infection control and antimicrobial stewardship in primary health care at the national 

level. 

Article 1, titled "Development and validation of a questionnaire on the use of 

antimicrobials in primary health care", addresses antimicrobial resistance (AMR) as one of 

the greatest global public health challenges, intensified by the inappropriate and excessive use 

of antimicrobials. Given the lack of studies in Brazil on infection prevention and control (IPC) 

strategies and antimicrobial stewardship in primary health care (PHC), the study aimed to 

develop and validate an assessment tool to investigate practices adopted in PHC services. 

Conducted between February and April 2022, the study followed five stages: literature review, 

question development, expert validation, questionnaire refinement, and dissemination. The 

final questionnaire, consisting of 102 questions, was improved based on expert feedback, 

resulting in enhanced language and structure, and achieved an overall Content Validity Index 

(CVI) of 0.74, indicating good representativeness and agreement. The tool proved to be accurate 

and reliable for assessing strategies related to infection control and antimicrobial use in PHC, 

providing critical data to improve healthcare practices, reduce AMR, and strengthen the health 

system. The study highlights the importance of research in this area to promote the rational use 

of antimicrobials and improve the quality of health services. 

Manuscript 1, titled "Situational diagnosis of infection prevention and control 

measures in primary health care in Brazil", emphasizes the importance of IPC measures in 

PHC, highlighting their relevance in ensuring the safety of both patients and healthcare 

professionals. Traditionally associated with hospitals, IPC in PHC faces challenges related to 

resource scarcity, inadequate infrastructure, and low adherence to guidelines, which are heavily 

dependent on factors such as perception and organizational support. This study aimed to 

diagnose IPC measures in Brazilian PHC, identifying gaps and opportunities for improvement. 

Conducted in May 2022, the multicenter and cross-sectional study collected data from 1,575 

PHC facilities across the country's five regions using a questionnaire based on ANVISA and 

CDC guidelines. Results revealed that the number of primary care units was below expectations 
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in some regions, with lower adherence to Family Health Units in the North and Northeast. 

Clinically, services predominantly treated adults, with bacterial/viral diseases, hypertension, 

and diabetes being the most common conditions. However, 70.5% of facilities lacked a 

designated person responsible for IPC, and 35.3% did not have Standard Operating Procedures 

(SOPs). Failures were identified in standard precautions, basic infrastructure for hand hygiene, 

biosafety measures, and waste management. These findings expose regional disparities, 

especially in the North and Northeast, and underscore the need for more uniform and rigorous 

policies to improve service quality and safety in Brazilian PHC. 

Manuscript 2, titled "Antimicrobial stewardship and health education in Brazilian 

primary care: what do we know so far?", examines the rise of antimicrobial resistance 

(AMR) due to the inappropriate use of antibiotics, particularly in PHC, where antimicrobial 

management shows several weaknesses. This primary, multicenter, and cross-sectional study, 

conducted in 1,575 Brazilian health units, revealed that only 21.5% of services follow formal 

standards for antimicrobial dispensing, while 56.3% lack protocols for infection diagnosis and 

treatment. Additionally, 56.6% of professionals report patient pressure for prescriptions, and 

many prescriptions are not based on laboratory tests. Regarding health education, 65.8% of 

units do not provide continuous training on antimicrobials, and 18.7% do not educate patients 

on the rational use of these medications, with limited distribution of educational materials. The 

research highlights the importance of implementing Antimicrobial Stewardship Programs 

(ASPs), combined with effective education strategies and cooperation between public and 

private sectors, to control microbial resistance and promote the responsible use of 

antimicrobials in Brazil, ensuring the future effectiveness of these medications. 

Keywords: infection control, antimicrobial stewardship, antimicrobial resistance, 

questionnaire, primary health care. 

RESUMEN 

El desarrollo e implementación de estrategias dirigidas al control de infecciones y la 

gestión de antimicrobianos en la atención primaria de salud son fundamentales para garantizar 

cuidados seguros y eficaces. Estas acciones buscan optimizar el uso de antimicrobianos, reducir 

la resistencia bacteriana y promover un enfoque coordinado para enfrentar los desafíos 

sanitarios, contribuyendo de manera sostenible a la salud pública. El objetivo de esta tesis fue 

evaluar, desarrollar e implementar estrategias enfocadas al control de infecciones y la gestión 

del uso de antimicrobianos en la atención primaria de salud a nivel nacional. 
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El artículo n.º 1, titulado "Desarrollo y validación de un cuestionario sobre el uso de 

antimicrobianos en la atención primaria de salud", aborda la resistencia antimicrobiana 

(RAM) como uno de los mayores desafíos globales para la salud pública, intensificado por el 

uso inadecuado y excesivo de antimicrobianos. Ante la falta de estudios en Brasil sobre 

estrategias de prevención y control de infecciones y gestión de antimicrobianos en la atención 

primaria de salud (APS), el estudio tuvo como objetivo desarrollar y validar una herramienta 

de evaluación para investigar las prácticas adoptadas en los servicios de APS. Realizado entre 

febrero y abril de 2022, el estudio siguió cinco etapas: revisión de literatura, elaboración de 

preguntas, validación por expertos, refinamiento del cuestionario y su difusión. El cuestionario 

final, compuesto por 102 preguntas, fue mejorado con base en las sugerencias de los expertos, 

resultando en mejoras en el lenguaje y la estructura, y alcanzó un Índice de Validez de 

Contenido (IVC) promedio general de 0,74, indicando buena representatividad y concordancia. 

La herramienta demostró ser precisa y confiable para evaluar estrategias relacionadas con el 

control de infecciones y el uso de antimicrobianos en la APS, proporcionando datos clave para 

mejorar las prácticas de salud, reducir la resistencia antimicrobiana y fortalecer el sistema de 

salud. El estudio destaca la importancia de investigaciones en esta área para promover el uso 

racional de antimicrobianos y mejorar la calidad de los servicios de salud. 

El manuscrito n.º 1, titulado "Diagnóstico situacional de las medidas de prevención 

y control de infecciones en la atención primaria de salud en Brasil", resalta la importancia 

de las medidas de Prevención y Control de Infecciones (PCI) en la APS, subrayando su 

relevancia para garantizar la seguridad de los pacientes y profesionales de la salud. Aunque 

tradicionalmente asociadas a los hospitales, las medidas de PCI en la APS enfrentan desafíos 

relacionados con la falta de recursos, infraestructura inadecuada y baja adherencia a las 

directrices, factores que dependen en gran medida de la percepción y el apoyo organizacional. 

Este estudio tuvo como objetivo diagnosticar las medidas de PCI en la APS brasileña, 

identificando brechas y oportunidades de mejora. Realizado en mayo de 2022, el estudio 

multicéntrico y transversal recopiló datos de 1.575 establecimientos de APS distribuidos en las 

cinco regiones del país mediante un cuestionario basado en directrices de ANVISA y CDC. Los 

resultados revelaron que el número de unidades básicas de salud fue inferior a lo esperado en 

algunas regiones, y la adhesión a las Unidades de Salud Familiar fue menor en el Norte y 

Nordeste. Clínicamente, los servicios atienden predominantemente a adultos, siendo las 

enfermedades bacterianas/virales, la hipertensión arterial y la diabetes las patologías más 

comunes. Sin embargo, el 70,5% de las unidades carecían de un responsable designado para 

PCI, y el 35,3% no tenían Procedimientos Operativos Estándar (POEs). Se identificaron fallos 
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en las precauciones estándar, la infraestructura básica para la higiene de manos y las medidas 

de bioseguridad y gestión de residuos. Estos datos exponen disparidades regionales, 

especialmente en las regiones Norte y Nordeste, y resaltan la necesidad de políticas más 

uniformes y rigurosas para mejorar la calidad de los servicios y la seguridad en la APS brasileña. 

El manuscrito n.º 2, titulado "Gestión de antimicrobianos y educación en salud en la 

atención primaria brasileña: ¿qué sabemos hasta ahora?", analiza el aumento de la 

resistencia antimicrobiana (RAM) debido al uso inadecuado de antibióticos, especialmente en 

la APS, donde la gestión de antimicrobianos presenta diversas deficiencias. Este estudio 

primario, multicéntrico y transversal, realizado en 1.575 unidades de salud brasileñas, reveló 

que solo el 21,5% de los servicios siguen estándares formales para la dispensación de 

antimicrobianos, mientras que el 56,3% carecen de protocolos para el diagnóstico y tratamiento 

de infecciones. Además, el 56,6% de los profesionales informan presiones de los pacientes para 

la prescripción, y muchas recetas no están respaldadas por exámenes de laboratorio. En 

términos de educación en salud, el 65,8% de las unidades no realizan capacitaciones continuas 

sobre antimicrobianos, y el 18,7% no orientan a los pacientes sobre el uso racional de estos 

medicamentos, con poca distribución de materiales educativos. La investigación evidencia que 

la implementación de Programas de Gestión de Antimicrobianos (PGAs), junto con estrategias 

efectivas de educación y cooperación entre los sectores público y privado, es esencial para 

controlar la resistencia microbiana y promover el uso responsable de antimicrobianos en Brasil, 

garantizando la eficacia de estos medicamentos en el futuro. 

Palabras clave: control de infecciones, gestión de antimicrobianos, resistencia antimicrobiana, 

cuestionario, atención primaria de salud. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Meu nome é Rochele Mosmann Menezes, sou graduada em Farmácia pela Universidade 

de Santa Cruz do Sul (UNISC) no segundo semestre de 2015. No decorrer da minha formação, 

tive a oportunidade de me especializar em Farmácia Oncológica e em Farmácia Clínica e 

Prescrição Farmacêutica. Em 2019 iniciei o mestrado junto ao PPG de Promoção da Saúde da 

UNISC com o tema da minha dissertação referente ao Gerenciamento de Antimicrobianos em 

Unidade de Terapia Intensiva Adulto de todo Brasil. Em minha trajetória profissional como 

farmacêutica, sempre atuei em nível hospiptalar o que possibilitou vivências e reflexões sobre 

a importância do uso racional de antimicrobianos e do controle de infecções.  

Ao ingressar no doutorado do PPG em Promoção da Saúde, propus a pesquisa que dá 

origem a esta tese, consolidada pelo Projeto “Desenvolvimento e Implementação de Estratégias 

para o Controle de Infecções e Gerenciamento de Antimicrobianos na Atenção Primária à 

Saúde”. O trabalho dialoga com os objetivos do referido Programa, uma vez que investiga 

práticas promotoras de saúde e estratégias de vigilância em um tema crítico e emergente, 

integrando abordagens interdisciplinares e colaborativas. A pesquisa foi realizada sob a 

orientação do Professor Dr. Marcelo Carneiro e a coorientação da Professora Dra. Jane Dagmar 

Pollo Renner, tendo sido inserida na linha de pesquisa de Vigilância em Saúde do Programa de 

Pós-Graduação em Promoção da Saúde (PPG-PS) da UNISC. 

A realização deste projeto foi possível graças à valiosa parceria com a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), uma instituição fundamental na regulação e supervisão de 

práticas sanitárias no Brasil. A colaboração permitiu que diretrizes nacionais e internacionais 

fossem incorporadas ao desenvolvimento das estratégias de controle de infecções e 

gerenciamento de antimicrobianos. Além disso, contou-se com o Grupo Stewardship Brasil, da 

UNISC, que reúne docentes, mestrandos, doutorandos, acadêmicos de graduação na área da 

saúde e residentes do Programa de Residência Multiprofissional do Hospital Santa Cruz. A 

expertise multidisciplinar desse grupo foi determinante para a construção e implementação das 

estratégias propostas. 

No que se refere à metodologia, este estudo caracteriza-se como uma pesquisa primária, 

multicêntrica, de caráter prospectivo e abordagem transversal. Todas as Unidades Básicas de 

Saúde (UBSs) e Unidades de Saúde da Família (USFs) do Brasil foram convidadas a participar 

por meio de carta-convite. A coleta de dados ocorreu em maio de 2022, por meio de um 

questionário de autoavaliação disponibilizado on-line na plataforma Google Forms, intitulado 
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“Avaliação Nacional das Estratégias para o Controle de Infecções e o Gerenciamento do Uso 

de Antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde”. Esse instrumento foi elaborado em 

conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções 

Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS 2021-2025) e as orientações do Plano de Ação 

Nacional de Controle de Resistência aos Antimicrobianos no âmbito da Saúde Única (PAN-BR 

2018-2022). Além disso, a metodologia baseou-se na adaptação dos Core Elements of 

Outpatient Antibiotic Stewardship (CDC, 2016), assegurando a conformidade com os padrões 

nacionais de vigilância e controle de infecções. 

No que concerne aos produtos bibliográficos e técnicos desenvolvidos, esta tese resultou 

em um artigo científico e dois manuscritos intitulados: “Desenvolvimento e validação de 

questionário sobre o uso de antimicrobianos na atenção primária à saúde”; “Diagnóstico 

situacional das medidas de prevenção e controle de infecção na atenção primária à saúde no 

Brasil” e “Gerenciamento de antimicrobianos e educação em saúde na atenção primária 

brasileira: o que sabemos até o momento? Referente aos produtos técnicos realizou-se a 

elaboração de Procedimentos Operacionais Padrão, Protocolos, Guia de Orientações e outros 

instrumentos para Prevenção e Controle de Infecção e Gerenciamento de Antimicrobianos na 

Atenção Primária à Saúde, além de flyers educativos sobre o tema. Esses materiais buscam 

difundir o conhecimento acerca da importância do controle de infecções e do uso racional de 

antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde, fornecendo subsídios práticos e embasados 

cientificamente para a adoção de protocolos e boas práticas. 

A Tese possui a seguinte estrutura: Introdução, que é composta pela fundamentação do 

tema e justificativa da pesquisa, com apresentação da questão central. O Marco Teórico 

apresenta uma breve contextualização sobre temas centrais ao estudo: inicia-se pela relevância 

da prevenção e controle de infecções na Atenção Primária à Saúde, aborda a resistência 

antimicrobiana como preocupação global e discute os programas de gerenciamento de 

antimicrobianos nesse nível de atenção, destacando a importância de uma abordagem 

interdisciplinar. Por fim, enfatiza-se a educação permanente como estratégia essencial para o 

aperfeiçoamento contínuo e o uso racional de antimicrobianos. Na sequência estão os Objetivos 

(geral e específicos) e os Produtos Bibliográficos: Artigo 1:  “Desenvolvimento e validação de 

questionário sobre o uso de antimicrobianos na atenção primária à saúde”;  Manuscrito 1 

“Diagnóstico situacional das medidas de prevenção e controle de infecção na atenção primária 

à saúde no Brasil ”; Manuscrito 2 “Gerenciamento de antimicrobianos e educação em saúde na 

atenção primária brasileira: o que sabemos até o momento? ”;  Produto Técnico I: Procedimentos 

Operacionais Padrão, Protocolos, Guia de Orientações e outros instrumentos para Prevenção e 
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Controle de Infecção e Gerenciamento de Antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde  e Produto 

Técnico II: Flyers educativos.   

Finalizo esta tese com a apresentação de perspectivas futuras, bem como um relatório 

de campo descrevendo as principais limitações e dificuldades enfrentadas no desenvolvimento 

deste estudo. Além disso, foi redigida uma nota à imprensa para explicitar os objetivos e a 

contribuição científica do trabalho, com vistas a ampliar sua disseminação e impacto no campo 

da saúde cardiovascular. Por último estão os anexos dos instrumentos utilizados na pesquisa, 

CAAE (Certificado de Apresentação de Apreciação Ética) e parecer consubstanciado do comitê 

de ética em pesquisa com Aprovação do CEP, e a norma da Revista em que os artigos serão 

submetidos. 

Esta tese defende que a adoção de estratégias sistematizadas para o controle de infecções 

e gerenciamento de antimicrobianos, aliada a um processo educativo permanente, pode 

fortalecer as ações de prevenção e controle de infecções na atenção primária à saúde. Desse 

modo, por meio de um questionário validado, do diagnóstico situacional, de materiais 

educativos e de um modelo de treinamento on-line, busca-se evidenciar as melhores práticas e 

propor intervenções factíveis, contribuindo para a melhoria contínua da qualidade assistencial 

e para a contenção da resistência microbiana no âmbito da APS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS), definidas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) como aquelas adquiridas durante o processo de cuidado em unidades 

de saúde e que não estavam presentes ou incubadas no momento da admissão, permanecem um 

desafio clínico de grande relevância. Paralelamente, a resistência a antimicrobianos (RAM) 

configura-se como uma das principais causas de morbidade e mortalidade global, elevando 

continuamente os custos dos sistemas de saúde (CDC, 2019; WHO, 2021). Estima-se que 

ocorram mais de 700.000 mortes anuais relacionadas à RAM em todo o mundo, com projeções 

indicando um crescimento expressivo desse número nas próximas décadas (IACG, 2019). 

Embora o problema tenha sido inicialmente associado a ambientes hospitalares ou instituições 

de longa permanência, há evidências crescentes de que as infecções causadas por 

microrganismos resistentes estão se disseminando cada vez mais na comunidade, acarretando 

custos significativos tanto em cenários hospitalares quanto ambulatoriais.   

A associação entre o consumo de antibióticos e o desenvolvimento de resistência está 

amplamente documentada em diversos contextos — hospitais, unidades de atenção primária, 

lares de idosos e comunidades — e se evidencia em múltiplas regiões do mundo (WHO, 2021). 

As estratégias globais de mitigação envolvem principalmente a identificação de ambientes de 

alto risco que são responsáveis pela evolução e disseminação da resistência. Posteriormente, a 

transmissão da RAM é afetada pelos padrões de controle de infecção, saneamento, acesso à 

água limpa, acesso a antimicrobianos e diagnósticos de qualidade garantida (Samreen et al., 

2021). 

A resistência antimicrobiana é um problema crescente, e a atenção primária é um ponto 

crítico para a intervenção, especialmente em áreas rurais e remotas, onde a prescrição 

inadequada é desproporcionalmente alta (Yau et al., 2021). A implementação de programas de 

gerenciamento de antimicrobianos (PGA) em ambientes de atenção primária é subótima, apesar 

da conscientização sobre políticas e práticas adequadas (Brinkmann & Kibuule, 2020). 

O Antimicrobial Stewardship Program (ASP) é um programa para mensurar e melhorar 

a forma como os antimicrobianos são prescritos pelos médicos e usados pelos pacientes. 

Melhorar a prescrição e a dispensação desta classe farmacológica envolve a implementação de 

estratégias eficazes para modificar as práticas de prescrição para alinhá-las com as 

recomendações baseadas em evidências referente ao diagnóstico e tratamento (Anvisa, 2023; 

Anvisa, 2019). 
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A adoção de programas baseados em educação, suporte clínico, vigilância e mudanças 

políticas tem mostrado sucesso em reduzir taxas de prescrição inadequada e resistência 

antimicrobiana (Yau et al., 2021). A implementação de estratégias de PCI e PGAs na atenção 

primária à saúde no Brasil deve considerar a integração dos profissionais de saúde, o 

compromisso nacional e a colaboração inter-setorial, e abordar as barreiras específicas 

identificadas, como a falta de políticas e sistemas específicos para o uso de antimicrobianos e 

a necessidade de recursos financeiros e humanos (Brinkmann & Kibuule, 2019; Santos et al., 

2020; Yau et al., 2021). 

 A literatura sugere uma relação positiva entre a implementação de programas de PCI e 

ASP e a melhoria dos resultados de saúde, incluindo a redução da resistência antimicrobiana. 

No entanto, a implementação desses programas na atenção primária enfrenta desafios 

específicos que precisam ser abordados para garantir sua eficácia. A atenção primária é um 

ponto crítico para a intervenção, pois é frequentemente o primeiro ponto de contato para 

pacientes que necessitam de cuidados de saúde, e a prescrição apropriada de antimicrobianos 

neste nível pode ter um impacto significativo na prevenção da resistência antimicrobiana 

(Harun et al., 2022; Khasawneh et al., 2021; Kinross et al., 2020; M'Ikanatha et al., 2019). 

 Existem pontos interessantes no contexto brasileiro, na qual a atividade dos 

profissionais de saúde na atenção primária à saúde, ocorre dentro de programas governamentais 

incluindo o manejo da hipertensão, saúde infantil e saúde da mulher (Santos et al., 2020). Isso 

sugere que a integração desses profissionais dentro dos PGAs pode ser benéfica. Além disso, a 

RAM e as IRAS são desafios atuais no tratamento de doenças infecciosas, e políticas 

governamentais e sistemas de saúde desempenham um papel essencial na eficácia das 

intervenções. Isso ressalta a importância do compromisso nacional e da colaboração inter-

setorial na gestão da resistência antimicrobiana.  

Embora os estudos não abordem diretamente a atenção primária no Brasil, eles sugerem 

que a adesão às diretrizes de PCI, o treinamento contínuo dos profissionais de saúde e o suporte 

organizacional são componentes cruciais para a prevenção e controle de infecções. A aplicação 

desses princípios pode ser benéfica para aprimorar as práticas de IPC na atenção primária 

brasileira (Jatiputri et al., 2023; Kaur et al., 2021; Mantes, 2022). 

Então, a implementação de estratégias de PCI e PGAs na atenção primária à saúde no 

Brasil deve considerar a integração dos profissionais de saúde o compromisso nacional e a 

colaboração inter-setorial, e abordar as barreiras específicas identificadas, como a falta de 

políticas e sistemas específicos para o uso de antimicrobianos e a necessidade de recursos 

financeiros e humanos (Brinkmann & Kibuule, 2020; Santos et al., 2020; Yau et al., 2021). A 
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adoção de programas baseados em educação, suporte clínico, vigilância e mudanças políticas 

tem mostrado sucesso em reduzir taxas de prescrição inadequada e resistência antimicrobiana 

(Yau et al., 2021). 

 Ao abordar a problemática da resistência antimicrobiana, este estudo supre importantes 

lacunas na literatura e na prática atuais, ao reforçar a relevância da prevenção e controle de 

infecção e do uso de antimicrobianos. Com isso, propicia-se um avanço substancial no campo 

da Promoção da Saúde e da Vigilância Sanitária, impactando positivamente a qualidade da 

atenção primária e, por consequência, o bem-estar da população. Além disso, ao desenvolver 

instrumentos específicos e validados para avaliar práticas de prevenção e controle de infecções 

(PCI) na Atenção Primária à Saúde (APS), este trabalho contribui para superar o conhecimento 

limitado sobre o cenário real de uso de antimicrobianos em Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

e Unidades de Saúde da Família (USF).  

 A presente pesquisa também responde a lacunas identificadas na literatura científica, 

especialmente no que se refere à ausência de instrumentos validados para diagnóstico 

situacional de práticas de PCI e de gerenciamento do uso de antimicrobianos no contexto da 

APS brasileira. Além de abordar a escassez de protocolos claros e adaptados à realidade local, 

a falta de materiais educativos e as fragilidades nos programas de educação permanente, este 

estudo contribui significativamente para o avanço do conhecimento ao desenvolver e validar 

um questionário inédito e adaptável às diversas realidades da APS. A análise situacional obtida 

permite subsidiar políticas públicas, ações educativas e estratégias de gerenciamento 

fundamentadas em dados concretos, suprindo a ausência de informações sistematizadas sobre 

o tema na literatura nacional. Vale destacar ainda que a falta de recursos voltados à formação e 

capacitação dos profissionais da APS potencializa a prescrição inadequada de antimicrobianos, 

agravando o problema da resistência microbiana — cenário que este trabalho busca transformar 

ao propor instrumentos e ações baseadas em evidências. 

 Dessa forma, os resultados obtidos assumem papel significativo na promoção da saúde 

pública, trazendo contribuições para a comunidade científica e estimulando a adoção de novas 

práticas e protocolos centrados no controle de infecções e no uso racional de antimicrobianos. 

A valorização da educação e capacitação dos profissionais de saúde, portanto, constitui 

elemento imprescindível para a consolidação de uma assistência de excelência, pautada em 

evidências científicas e orientada para a redução efetiva dos riscos e danos à população. 

Diante do exposto, tem-se como problema de pesquisa a seguinte questão: quais as 

estratégias são realizadas na Atenção Primária à Saúde referente ao controle de infecções e 

otimização do uso de antimicrobianos? 



 
 

26  

2. PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÃO E PROGRAMAS DE 

GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS 

 A seguir, serão apresentados os principais conceitos que norteiam este estudo, iniciando 

com a contextualixação sobre a APS no Brasil, a relevância da prevenção e controle de 

infecções na APS como estratégia essencial para reduzir riscos e promover cuidados de 

qualidade. Em seguida, discute-se a resistência antimicrobiana, fenômeno crescente que exige 

atenção global e cujos desdobramentos são enfrentados por meio de estratégias mundiais e 

nacionais, que visam conter sua progressão. Nesse contexto, abordam-se os programas de 

gerenciamento de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde, ressaltando a importância de 

uma abordagem interdisciplinar para fortalecer a cooperação entre diferentes áreas de 

conhecimento e práticas profissionais. Por fim, enfatiza-se a educação permanente como 

elemento chave para a formação contínua e o aprimoramento de medidas de prevenção e 

controle de infecções, bem como para o uso racional de antimicrobianos. 

2.1 Atenção Primária a Saúde no Brasil 

A APS é essencial para a construção de sistemas de saúde resilientes e acessíveis, 

caracterizando-se pela oferta de cuidados abrangentes, equitativos e centrados nas necessidades 

das pessoas. Como porta de entrada preferencial do sistema de saúde, a APS integra ações 

preventivas, curativas e reabilitadoras, organizadas de forma territorializada e com foco na 

coordenação do cuidado ao longo de todas as fases da vida (Almeida et al., 2024). No Brasil, a 

Carteira de Serviços da APS (Brasil, 2019) reforça essa abordagem integrada, que inclui 

promoção da saúde, vigilância e atenção clínica adaptadas às demandas locais. Assim, a APS 

fortalece sistemas de saúde, especialmente em regiões de grande desigualdade social. 

Além disso, a APS tem contribuído significativamente para a redução das desigualdades 

em saúde. Estudos mostram que sua sustentabilidade e desempenho dependem de políticas 

públicas intersetoriais e integradas, garantindo cuidados abrangentes e equitativos mesmo 

diante de desafios econômicos e sociais (Conill et al., 2018). A Estratégia Saúde da Família 

(ESF) tem sido um marco nesse contexto, promovendo reduções na mortalidade infantil, 

internações por condições sensíveis e mortes por doenças cardiovasculares (Giovanella et al., 

2021). No entanto, o avanço de modalidades de financiamento com maior participação privada 

e o enfraquecimento das abordagens comunitárias colocam em risco esses avanços, reforçando 

a necessidade de monitoramento contínuo para preservar os princípios do SUS. 
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As recentes reformas na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) também têm 

gerado impacto na APS. Alterações como maior flexibilização para parcerias com prestadores 

privados e redução de ações comunitárias evidenciam desafios na manutenção de uma atenção 

integral e equitativa (Martins, 2021). Entretanto, iniciativas como o programa Saúde na Hora, 

da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS), visam ampliar a cobertura e a resolutividade 

dos serviços, consolidando a APS como porta de entrada e mediadora do sistema de saúde 

(Brasil, 2023). 

Apesar dos avanços, como a cobertura potencial de 130 milhões de pessoas pela ESF, a 

APS enfrenta desafios relacionados à equidade, qualidade e alocação de recursos. Barreiras 

como desigualdades regionais, dificuldades na fixação de profissionais em áreas remotas e 

restrições orçamentárias persistem, exigindo estratégias inovadoras (Tasca et al., 2020). A 

ampliação do acesso por meio de consultas online, horários estendidos e investimento em 

tecnologias da informação e formação de equipes multiprofissionais são medidas essenciais. 

Essas ações podem fortalecer a resolutividade da APS, consolidando-a como elemento central 

do SUS e promovendo um atendimento mais eficiente, equitativo e sustentável. 

 

2.2 Prevenção e Controle de Infecções na Atenção Primária a Saúde 

As medidas de PCIs são definidas como uma solução científica e prática destinada a 

prevenir danos causados pela infecção a pacientes e profissionais de saúde. Estima-se que 10-

30% de todas as internações hospitalares resultam em IRAS, e 1,4 milhões de pessoas podem 

desenvolver IRAS a qualquer momento. A magnitude das IRAS nos países em desenvolvimento 

é geralmente subestimada ou desconhecida porque o seu diagnóstico é complexo. Nos países 

com recursos limitados, o problema é três a vinte vezes maior do que nos países desenvolvidos. 

As IRAS são responsáveis por mortes, incapacidades de longo prazo, encargos financeiros 

adicionais e custos para o governo, pacientes e famílias. Na África, a prevalência de IRAS varia 

entre 2,5% e 14,8% (Kinyenje et al., 2020). Sabe-se que a PCI em unidades básicas de saúde e 

hospitais de países em desenvolvimento é completamente inadequada, sendo sua incidência três 

vezes maior em comparação com países desenvolvidos como os Estados Unidos (Ho et al., 

2021). 

As IRAS são uma preocupação global, e a OMS afirma que nenhum serviço de saúde 

está completamente livre de risco de IRAS. Apesar disso, há uma falta de dados sobre os riscos 

em ambientes não hospitalares, e as IRAS têm sido predominantemente vistas como um 

problema hospitalar. Poucos estudos abordam o risco de infecção relacionado a procedimentos 
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na APS, onde a maioria dos procedimentos é de baixa invasividade. Contudo, pacientes, 

profissionais de saúde, familiares e cuidadores podem ainda estar em risco de infecções em 

qualquer ambiente de cuidados de saúde. A falta de literatura sobre o tema sugere que é um 

problema pouco conhecido, mas medidas de prevenção de infecção são essenciais para garantir 

a qualidade do atendimento em todos os ambientes de saúde (Marold et al., 2017). 

As medidas de PCI na APS são essenciais para proteger tanto pacientes quanto 

profissionais de saúde, além de garantir um ambiente seguro nos estabelecimentos de saúde. 

Estudos indicam que a implementação de práticas de PCI enfrenta desafios significativos, como 

a falta de recursos, infraestrutura inadequada, e a necessidade de treinamento e suporte 

organizacional (Bedoya et al., 2017; Qiao et al., 2018). A adesão às diretrizes de PCI pode ser 

mais fortemente influenciada por fatores como percepção, atitude e apoio organizacional do 

que apenas pelo conhecimento (Jatiputri et al., 2023). 

As mãos dos profissionais de saúde são consideradas o principal vetor de transmissão 

de patógenos, a higienização eficaz das mãos é a ação isolada mais importante para prevenir as 

IRAS. Stadler e Tschudin-Sutter (2020) destacam em seu estudo que, quanto maior a adesão à 

higiene das mãos (HM), menor o número de IRAS. Para alcançar um bom índice de 

conformidade, são necessárias estratégias como programas nacionais, sistemáticos e rigorosos 

de educação e auditoria, além de sistemas de vigilância periódicos e lembretes personalizados. 

A higiene das mãos é o método mais econômico para prevenir infecções, sendo uma intervenção 

viável em países de baixa, média e alta renda. Desse modo, as práticas de HM oferecem boas 

perspectivas para reduzir a incidência de infecções tanto na Atenção Primária à Saúde (APS) 

como em instituições hospitalares. Entre os principais microrganismos encontrados nas mãos 

de profissionais de saúde, destacam-se Staphylococcus aureus, Klebsiella spp., Proteus 

mirabilis e Actinobacter spp (Kuti et al., 2021). 

O conceito de "cinco momentos para a higiene das mãos" foi introduzido pela OMS 

(2009), como uma estrutura para orientar os profissionais de saúde na identificação dos 

momentos críticos para a realização da higiene das mãos, com o objetivo de prevenir as IRAS. 

Os cinco momentos essenciais, são agrupados durante o fluxo dos cuidados assistenciais, 

devendo estar presente: (1) Antes de contato com um paciente; (2) Antes da realização de 

procedimentos assépticos; (3) Após risco de exposição a fluidos corporais; (4) Após contato 

com um paciente; (5) Após contato com as áreas próximas ao paciente. 

A falta de adesão aos cinco momentos de HM entre os profissionais de saúde é uma 

preocupação significativa, uma vez que é uma medida crítica para prevenir IRAS. Os estudos 

revelaram níveis de adesão variáveis, alguns indicando taxas moderadas (Ganesan et al., 2022; 
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Grau et al., 2024; Sidiki et al., 2024), enquanto outros relatam uma baixa adesão, 

particularmente antes do contato com o paciente e dos procedimentos assépticos (Souza et al., 

2015). Os fatores que contribuem para a não adesão incluem tempo insuficiente, materiais 

inacessíveis e falta de conhecimento. Alguns estudos relataram um aumento no cumprimento 

da HM após intervenções específicas, como planos de ação e aumento das medidas de controle 

de infecções durante a pandemia da COVID-19 (Kong et al., 2021; Sidiki et al., 2024). No 

entanto, apesar destas melhorias, sustentar essa adesão de forma continua ainda é um desafio, 

alguns estudos referem que, mesmo com instalações adequadas, a adesão não atinge o nível 

desejado (Ganesan et al., 2022). Além disso, a qualidade das práticas de HM, e não apenas a 

taxa de adesão, é imprescindível para um controle eficaz das infecções (Korhonen et al., 2015).  

Em suma, embora a importância da HM na prevenção das IRAS esteja bem estabelecida, 

a adesão dos profissionais de saúde aos cinco momentos da HM é inconsistente e 

frequentemente deficiente. São necessários esforços contínuos, incluindo intervenções 

multimodais, educação e iniciativas de melhoria da qualidade, para alcançar e manter níveis 

elevados de adesão (Ganesan et al., 2022). Abordar as lacunas de conhecimento e prática entre 

os profissionais e garantir a disponibilidade de recursos são passos essenciais para melhorar 

essa adesão (Lyakhovska et al., 2023). 

Um estudo com o objetivo de descobrir o conhecimento sobre higienização das mãos 

(HM) entre os trabalhadores da atenção primária à saúde no sudoeste da Arábia Saudita, obteve 

como resultado que 59,2% (283) profissionais de saúde identificaram que a falta de HM é a 

principal via de transmissão de microrganismos. Quanto à técnica, 54,8% (262) profissionais 

de saúde identificaram corretamente que são necessários no mínimo 20 segundos para a 

realização da fricção com álcool gel para eficácia da técnica. O estudo revelou lacunas no 

conhecimento sobre a HM, como medida de promoção da HM no ambiente de atenção primária 

à saúde, o conjunto de estratégias multimodais da OMS deve ser adotado, incluindo a mudança 

do sistema, treinamento/educação, avaliação e feedback, lembretes no local de trabalho e clima 

de segurança institucional (Mahfouz et al., 2017). 

Estudo realizado por Bedoya e cols (2017) no Quênia, avaliou o cumprimento das 

práticas de PCI na atenção primária, através de cinco domínios:  higiene das mãos, uso de luvas 

de proteção, punção e coleta de sangue, desinfecção de equipamentos reutilizáveis e segregação 

de resíduos. Em 106.464 indicações observadas para uma prática de PCI, a conformidade média 

foi de 0,318 (intervalo de confiança de 95%, IC: 0,315 a 0,321). A conformidade variou de 

0,023 (IC de 95%: 0,021 a 0,024) para higiene das mãos a 0,871 (IC de 95%: 0,866 a 0,876) 

para segurança na punção e coleta de sangue. Esses resultados indicam que, embora algumas 
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práticas de PCI, como segurança na punção e coleta de sangue, estejam sendo seguidas de 

maneira adequada, outras, como a higiene das mãos, estão sendo amplamente negligenciadas. 

Hilt et al. (2020) avaliaram o desempenho das práticas de PCI entre médicos clínicos 

gerais na região de Nijmegen, na Holanda, através de um questionário on-line anônimo baseado 

nas diretrizes nacionais de PCI. O método preferido para higienização das mãos foi água e sabão 

(56%) em comparação com a lavagem com álcool (44%). A limpeza de instrumentos não 

descartáveis, não críticos, semicríticos e críticos foi consistente com as recomendações das 

diretrizes nacionais ou superior a elas em 100%, 49% e 97% dos casos, respectivamente.  O 

equipamento de proteção individual estava disponível em 62% dos consultórios, mas era 

utilizado em apenas 25% das visitas domiciliares aos pacientes. Isso sugere que, apesar de os 

EPIs estarem acessíveis, eles não estavam sendo usados de forma consistente durante as visitas 

domiciliares. Esse baixo nível de uso pode estar relacionado a vários fatores, como falta de 

treinamento, percepção inadequada da necessidade de EPIs, problemas de conformidade ou 

dificuldades na implementação das práticas recomendadas. 

Zinatsa et al. (2018) conduziram um estudo sobre as medidas de prevenção e controle 

de infecção para tuberculose na atenção primária à saúde da África do Sul, utilizando o Modelo 

de Motivação e Comportamento de Informação. As principais barreiras identificadas incluíram 

treinamento insuficiente, diretrizes conflitantes e baixos níveis de motivação entre os 

profissionais de saúde, devido à falta de apoio da gestão e desafios no sistema de saúde. As 

estratégias sugeridas para melhorar o controle da infecção envolveram treinamento abrangente, 

clareza nas diretrizes, educação dos pacientes, ênfase no papel dos profissionais de saúde, 

suporte social, treinamento prático, e desestigmatização da tuberculose e HIV. A mudança de 

comportamento dos profissionais foi apontada como fundamental para o sucesso dessas 

melhorias. 

As principais medidas de PCI na atenção primária à saúde incluem higiene das mãos, 

uso adequado de equipamentos de proteção individual (EPI), práticas seguras de administração, 

coleta de sangue, desinfecção de equipamentos reutilizáveis e segregação de resíduos. 

Contraditoriamente, apesar da existência de diretrizes, observa-se a não adesão uniforme às 

práticas de PCI, especialmente em relação à higiene das mãos (Bedoya et al., 2017). Além disso, 

a falta de treinamento e a indisponibilidade de infraestrutura e equipamentos necessários são 

barreiras significativas para a falta de adesão (Kaur et al., 2021). A cultura dos profissionais 

também é um fator influente, sugerindo que uma mudança cultural pode ser necessária para 

abordar práticas de PCI (Cioffi & Cioffi, 2019).  

As pesquisas indicam a necessidade de práticas adequadas de PCI e de personificação 
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em vários contextos geográficos e econômicos, revelam ainda, disparidades substanciais na 

adesão às práticas de PCI, com vários serviços apresentando um baixo nível de conformidade 

e a carência de recursos adequados (Bedoya et al., 2017; Mphahlele et al., 2012; Ochie et al., 

2022). É essencial que os gestores de saúde concentrem seus esforços nessas áreas, 

especialmente em regiões rurais e remotas, para aprimorar a implementação das medidas de 

PCI em estabelecimentos de saúde primária (Zhang et al., 2020). Por exemplo, no Quênia, a 

adesão à higiene das mãos foi particularmente baixa, enquanto a segurança na administração de 

medicamentos e a coleta de sangue foi relativamente alta (Bedoya et al., 2017). Em contraste, 

a implementação de geradores de cloro eletrolíticos em Uganda demonstrou melhorar a 

disponibilidade de desinfetantes e a adesão às práticas de PCI, sugerindo uma ferramenta 

promissora para fortalecer a PCI em instalações de saúde (Drolet et al., 2024).  

WASH é a sigla de Water, Sanitation and Hygiene, que se traduzido pelo português 

significa: Água, Saneamento e Higiene. Tem um grande impacto na saúde pública e sua 

importância é reconhecida globalmente. Em 2015, membros das Nações Unidas concordaram 

com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), esses objetivos exigem ações 

urgentes de todos os países. As duas primeiras metas do ODS 6 (Garantir a disponibilidade e a 

gestão sustentável da água e do saneamento para todos) estão focadas na disponibilidade de 

água limpa e acessível e em condições adequadas de saneamento e higiene (Khader et al., 2022). 

Marme et al. (2023), indicam que a falta de insumos para PCI é uma questão 

significativa, especialmente em contextos de recursos limitados. Os autores destacam a 

insuficiência de EPIs e infraestrutura inadequada como barreiras para a implementação de 

medidas de controle de infecção da tuberculose em países de baixa e média renda. Khader et al. 

(2022) também relata deficiências em suprimentos básicos tais como água, saneamento e 

higiene (WASH), além de falta de diretrizes claras e orçamento para fortalecer a infraestrutura 

para WASH em centros de saúde primários. No entanto, o Babar et al. (2020) descreve a falta 

de recursos e instalações adequadas para apoiar uma estratégia padrão de PCI em hospitais 

terciários em Bangladesh, incluindo a falta de EPIs suficientes e instalações de lavagem das 

mãos. Em resumo, os estudos indicam que a falta de insumos para PCI é um desafio global, 

com implicações particularmente graves em ambientes de recursos limitados.  

Pesquisas apontam que obstáculos como a escassez de recursos, infraestrutura 

deficiente, sobrecarga de trabalho, além da insuficiência de treinamento e de equipamentos de 

proteção individual (EPI), constituem desafios substanciais (Alah et al., 2021; Falana et al., 

2024; Kaur et al., 2021).  Além disso, a gestão inadequada de resíduos também foi identificada 

como barreira (Falana et al., 2024). Alguns trabalhos, apontam para fatores psicossociais e 
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organizacionais, como a relação entre profissionais de saúde e pacientes, motivação pessoal, 

envolvimento dos colegas e a cultura da instituição como influenciadores da adesão às diretrizes 

de PCI (Chiaretti et al., 2022; Mccarthy et al., 2023). A falta de envolvimento dos profissionais 

de saúde na concepção e desenvolvimento de diretrizes também pode afetar a relevância e a 

aplicabilidade das medidas de PCI no contexto local (Masuku et al., 2023). A introdução de 

educação permanente sobre o assunto é essencial para melhorar a conformidade de adesão à 

PCI e, consequentemente, reduzir as IRAS (Madhumathi et al., 2021; Tesfaye et al., 2023; 

Villanueva & Abanes, 2022). 

Uma forma de promover a assunto na APS é através da utilização de mídias sociais para 

conscientização e educação sobre PCI, visto que é uma ferramenta eficaz (Madhumathi et al., 

2021), incentivando a adoção dessas práticas também na comunidade. Recomenda-se que 

políticas e incentivos governamentais sejam desenvolvidos para apoiar essas iniciativas e 

promover a implementação de práticas de PCI eficazes (Bedoya et al., 2017; Harun et al., 2022; 

Khader et al., 2022; Savul et al., 2020). É possível inferir que a implementação de programas 

de PCI é uma prioridade global, dada a sua importância na redução de infecções hospitalares e 

resistência antimicrobiana (Harun et al., 2022). Além disso, a pandemia de COVID-19 ressaltou 

a necessidade de melhores práticas de IPC para proteger profissionais de saúde e pacientes 

(Ramadan, 2023). 

2.3 Resistência antimicrobiana 

A RAM ocorre quando microrganismos como bactérias, vírus, fungos e parasitas não 

respondem aos tratamentos antimicrobianos, o que permite a sobrevivência e propagação desses 

organismos (Tang et al., 2023). O uso excessivo e inadequado de antimicrobianos é identificado 

como uma causa primária para a crise atual de RAM, com a pandemia de COVID-19 

potencialmente exacerbando o problema pelo uso indiscriminado de antibióticos (Knight et al., 

2021; Majumder et al., 2020; Tang et al., 2023). Interessantemente, a RAM também afeta 

condições de saúde não transmissíveis e serviços de saúde, como cirurgias e tratamentos de 

câncer, onde infecções resistentes podem complicar o tratamento e os resultados de saúde 

(Hocking et al., 2021). Além disso, a disseminação de bactérias resistentes a antibióticos através 

de águas residuais e esterco de gado é uma preocupação particular em países com condições 

precárias de saneamento, como o Brasil (Araújo et al., 2020).  

A abordagem "One Health" reconhece as conexões intrínsecas entre a saúde humana, 

animal e ambiental, promovendo uma perspectiva integrada para enfrentar desafios globais, 

como doenças infecciosas e a resistência antimicrobiana (RAM). Conforme Pitt e Gunn (2024), 
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essa abordagem se fundamenta em colaborações multidisciplinares que envolvem organizações 

como a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização Mundial de Saúde Animal 

(WOAH), a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e o 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP). A integração dessas áreas 

possibilita a formulação de estratégias eficazes em seis frentes prioritárias: serviços 

laboratoriais, controle de zoonoses, doenças tropicais negligenciadas, RAM, segurança 

alimentar e saúde ambiental. Essa visão sistêmica abrange desde diagnósticos laboratoriais até 

políticas públicas sustentáveis, com foco na saúde global. 

A RAM surge e se dissemina na interface entre os três domínios, sendo amplificada pelo 

uso indiscriminado de antimicrobianos em humanos e animais, além da poluição ambiental 

(Aslam et al., 2021). Planos de ação baseados em "One Health", como os propostos pela FAO, 

OIE e OMS, incluem vigilância integrada, promoção do uso racional de antimicrobianos e 

educação comunitária. Esses esforços requerem colaboração multidisciplinar e 

regulamentações robustas para interromper o ciclo de disseminação da RAM e preservar a 

eficácia dos antimicrobianos. 

Serna e Gonzalez-Zorn (2022) reforçam que a RAM é alimentada por práticas 

inadequadas, como o uso de antimicrobianos na produção animal e a contaminação de 

ambientes aquáticos, criando um cenário propício para a emergência de patógenos 

multirresistentes, como as Enterobactérias resistentes a carbapenêmicos. Exemplos como o 

Plano Nacional de Resistência a Antibióticos (PRAN), na Espanha, demonstram a eficácia de 

ações coordenadas, que reduziram significativamente o uso de colistina na produção animal e 

intensificaram o monitoramento ambiental. 

Estudos recentes (Majumder et al., 2020; Mazińska & Hryniewicz, 2020; Tang et al., 

2023) destacam que estratégias baseadas em "One Health" exigem intervenções integradas, 

como a regulamentação do uso de antimicrobianos em todos os setores, o fortalecimento da 

vigilância global, práticas sustentáveis e educação para profissionais e comunidades. A união 

de esforços em saúde pública, saúde animal e meio ambiente é fundamental para conter a 

crescente ameaça da RAM, preservar os avanços na medicina e proteger a saúde global. 

A OMS denominou a resistência antimicrobiana como “uma das maiores ameaças 

global à saúde”. Projeta-se que a RAM poderá contribuir com até 10 milhões de mortes por ano 

até 2050, ou seja, uma taxa maior que o número de mortes por doenças oncológicas. Apesar de 

termos conhecimento de que um dos principais fatores da resistência é a utilização cada vez 

mais frequente de antimicrobianos, a prescrição inadequada permanece habitual. Dada a 

escassez de novos antimicrobianos na linha de desenvolvimento de medicamentos, é 
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fundamental que adotemos medidas para preservar a eficácia dos medicamentos existentes, 

trabalhando de forma a reduzir a prescrição inadequada de antimicrobianos (Soucy et al, 2021). 

O Antimicrobial Resistance Collaborators, 2022 identifica que 4,95 milhões de mortes 

foram associadas à RAM em 2019. Song et al. (2024) destaca que infecções por Klebsiella 

pneumoniae resultaram em aproximadamente 800.000 mortes globalmente, com 80% 

atribuídas à RAM. Além disso, o Zhang et al. (2023) relata que na China, em 2019, houve 

145.465 mortes atribuíveis à RAM. É interessante notar que, apesar da alta carga global, 

existem diferenças regionais significativas. Por exemplo, o Antimicrobial Resistance 

Collaborators (2022) aponta que a taxa de mortalidade foi mais alta na África Subsaariana 

ocidental e mais baixa na Australásia (Austrália, Nova Zelândia e Nova Guiné). Além disso, o 

Song et al. (2024) observa que a África Subsaariana e o Sul da Ásia apresentaram as maiores 

incidências de fatalidades ligadas a infecções por Klebsiella pneumoniae. Esses dados 

enfatizam a necessidade de estratégias de intervenção direcionadas e adaptadas às 

circunstâncias regionais específicas para combater a crescente ameaça da RAM. 

No continente europeu, a RAM está associada a aproximadamente 25.000 mortes por 

ano e 700.000 a nível mundial. Estima-se que o crescimento exponencial da RAM custaria aos 

cofres públicos aproximadamente 100 trilhões de USD até 2050. O relatório do “The 

Interagency Coordination Group on Antimicrobial Resistance” da OMS recomenda que os 

países reduzam a necessidade desenfreada de utilização de agentes antimicrobianos e aumentem 

a utilização responsável e prudente, bem como aconselha a utilização de intervenções de 

mudança de comportamento destinadas tanto ao público como aos profissionais. No Reino 

Unido, 72% dos antibióticos são prescritos na medicina saúde da família. Embora o consumo 

de antibióticos nos cuidados primários no Reino Unido tenha diminuído 16,7% entre 2014-

2018, permanece um terço acima de outros países europeus, tais como Suécia e Países Baixos 

(Atkins et al, 2020). 

A RAM tem implicações financeiras significativas na escala global, afetando tanto os 

custos diretos de saúde quanto os setores econômicos mais amplos (Ahmed et al., 2024; 

Ouakrim et al., 2020). Os custos de saúde extremamente altos estão relacionados ao aumento 

das internações hospitalares e ao uso de medicamentos, incluindo antimicrobianos de amplo 

espectro com custo elevado (Dadgostar, 2019). Além disso, a RAM pode resultar em perdas 

substanciais no produto interno bruto (PIB) global, com estimativas de perdas de até $85 

trilhões em PIB e $23 trilhões em exportações globais até 2050. A variação negativa do PIB 

global poderia chegar a 3,8% em relação à linha de base no pior cenário considerado. 

Curiosamente, a RAM também pode aumentar a pobreza, adicionando 24,1 milhões de pessoas 
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à pobreza extrema, dos quais 18,7 milhões vivem em países de baixa renda (Ahmed et al., 

2018). A modelagem econômica estima que a RAM poderia custar mais de US$500 bilhões por 

ano à economia global até 2050. Essas estimativas, no entanto, variam devido à heterogeneidade 

nas definições, normas de estudo, configurações de cuidados, dados de custos e metodologias 

utilizadas nas análises (Ringwala et al., 2019). 

O aumento global da resistência aos antibióticos levou a um aumento na mortalidade 

devido a infecções bacterianas multirresistentes. Ash (2016) fornece um exemplo específico, 

relatando que no nordeste da Tailândia, 43% das mortes em pacientes com infecções bacterianas 

multirresistentes adquiridas em hospitais representaram um excesso de mortalidade causada por 

multirresistência. Isto sugere um impacto significativo da resistência aos antibióticos nas taxas 

de mortalidade em certas regiões. Da mesma forma, Zhang et al. (2024) enfatiza o crescente 

problema da resistência bacteriana em todo o mundo, indicando que o número de mortes devido 

à resistência aos medicamentos está a aumentar anualmente. Isto sublinha a urgência de abordar 

a resistência bacteriana para evitar o regresso a uma era pré-antibiótica, onde faltam 

medicamentos eficazes. 

Contraditoriamente, embora os artigos destaquem as terríveis consequências da 

resistência aos antibióticos, também sugerem caminhos potenciais para mitigar este problema. 

Por exemplo, Xu et al. (2023) discute a complexa relação entre nanopartículas projetadas (NPs) 

e resistência bacteriana a antibióticos, sugerindo que NPs poderiam ser empregados para 

controlar a disseminação de genes resistentes a antibióticos. Alqahtani et al. (2022) introduz 

novas terapias alternativas para combater a resistência, como a terapia com nanomateriais e a 

terapia fágica, que podem oferecer novas opções de tratamento para infecções causadas por 

bactérias resistentes. 

Em pesquisa realizada por Zetts e colaboradores (2020), os participantes reconheceram 

que a resistência antimicrobiana é uma questão importante de saúde pública, porém 

subestimaram o impacto da mesma, posicionando a frente outros problemas como urgentes tais 

como: obesidade e utilização de opióides. Muitos consideraram que a resistência ocorre com 

maior frequência em ambientes hospitalares. Embora os participantes tenham reconhecido a 

prescrição inadequada como um problema na atenção primária à saúde, houve relatos de que os 

principais motivadores eram os ambientes de cuidados não primários, como clínicas 

ambulatoriais, hospitais e instituições de longa permanência de idosos. Os pesquisados 

reagiram positivamente aos esforços voltados para a educação de pacientes e médicos. No 

entanto, questionaram a validade dos indicadores utilizados para a prescrição de antibióticos, 
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sendo esse ceticismo devido a uma série de fatores, incluindo a variabilidade da prescrição e 

“manipulação do sistema” para melhorar seus resultados.  

2.4 Estratégias mundiais e nacionais para o combate da resistência antimicrobiana 

A publicação do Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) de 2016, sobre 

administração ambulatorial de antibióticos, descreve quatro elementos principais para avaliar e 

melhorar a prescrição de antibióticos em ambientes ambulatoriais: 1) compromisso, 2) 

Desenvolvimento de ações e políticas para otimização da prescrição, 3) Monitoramento e 

Avaliação, 4) e educação. Em 2014, o Ministério da Saúde espanhol publicou um plano 

estratégico nacional de 5 anos para o combate à resistência antimicrobiana denominado Plano 

de Ação Estratégico para reduzir o risco de seleção e disseminação da resistência aos 

antibióticos. O principal objetivo era reduzir o risco de seleção e disseminação da resistência 

aos antibióticos, mas o documento também destacou a importância de promover ações para 

melhorar a prescrição de antibióticos (Sanchez et al., 2016; March-López et al., 2020). 

Em 2016, as Nações Unidas declararam a resistência aos antimicrobianos um problema 

de saúde de preocupação mundial. O desenvolvimento da resistência antimicrobiana é 

impulsionado pelo uso de antimicrobianos em humanos, animais e no meio ambiente. No 

Canadá, mais de 92% das prescrições de antimicrobianos são dispensadas em farmácias 

comunitárias a cada ano e Saskatchewan (província canadense) é o segundo maior usuário de 

antimicrobianos prescritos pela comunidade no Canadá. Esses dados indicam a necessidade do 

gerenciamento de antimicrobianos no ambiente da APS. No entanto, como a maioria dos 

programas de antimicrobianos operam em hospitais, há uma relativa escassez de informações 

sobre estratégias de gestão eficazes na APS (Lee et al., 2020). 

A fim de melhorar a prescrição de antibióticos na atenção primária, o CDC publicou 

elementos essenciais para gerenciamento ambulatorial de antibióticos. Dessa forma, é 

necessário trabalho adicional para garantir que os esforços sejam expandidos em todo o 

país. Uma melhor compreensão das atitudes dos médicos em relação à prescrição de 

antibióticos e suas percepções sobre a viabilidade e o impacto das intervenções no 

gerenciamento é necessário (Zetts et al., 2020). 

Em 2014 e 2015, respectivamente, o CDC lançou os elementos centrais dos programas 

de administração de antibióticos em hospitais e os elementos essenciais da administração de 

antibióticos em lares de idosos. Este relatório de 2016, Core Elements of Outpatient Antibiotic 

Stewardship, fornece orientação para a administração de antibióticos em ambientes 

ambulatoriais e é aplicável a qualquer entidade interessada em melhorar a prescrição e o uso de 
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antibióticos em pacientes ambulatoriais. O público-alvo desta orientação inclui médicos (por 

exemplo, médicos, dentistas, enfermeiros e assistentes médicos) e líderes clínicos em cuidados 

primários, especialidades médicas e cirúrgicas, departamentos de emergência, saúde de varejo 

e configurações de atendimento urgente e odontologia, bem como farmacêuticos comunitários, 

outros profissionais de saúde, clínicas hospitalares, unidades ambulatoriais e sistemas de saúde 

envolvidos em atendimento ambulatorial (CDC, 2019). 

No quadro 1 encontram-se resumidamente os elementos centrais para o gerenciamento 

de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde, adaptado para realidade brasileira. 

Quadro 1: Elementos Centrais para o Gerenciamento de Antimicrobianos na Atenção Primária 

à Saúde 

Elemento Descrição 

Elemento 1: Compromisso Comprometer-se e pactuar ações para otimização da 

prescrição de antimicrobianos e a segurança do paciente. 

Elemento 2: Desenvolvimento de 

ações e políticas para otimização 

da prescrição  

Implementar pelo menos uma política ou prática para 

melhorar a prescrição de antibióticos, avaliar a 

operacionalização e se necessário propor ações de 

melhorias. 

Elemento 3: Monitoramento e 

Avaliação 

Monitorar as práticas de prescrição de antimicrobianos, 

realizar feedback regular aos médicos e ainda avaliar 

suas práticas de prescrição de antibióticos. 

Elemento 4: Educação Fornecer recursos educacionais para médicos e 

pacientes sobre a prescrição e otimização de 

antimicrobianos. 

Fonte: Adaptado Core Elements of Outpatient Antibiotic Stewardship CDC, 2016. 

 

As estratégias mundiais e nacionais para o combate à RAM enfatizam a necessidade de 

uma abordagem multifacetada e colaborativa. A OMS lançou um Plano de Ação Global que 

serve de modelo para os planos nacionais, destacando a importância do uso responsável e 

acessível de antimicrobianos, a melhoria da conscientização e compreensão sobre RAM, o 

fortalecimento do conhecimento por meio de pesquisa e vigilância, a redução da incidência de 

infecções e a otimização do tratamento antimicrobiano (Majumder et al., 2020; Orubu et al., 

2019; Sadak et al., 2016). Os países têm desenvolvido planos de ação nacionais que refletem 

esses objetivos globais, mas adaptados às suas circunstâncias específicas. Por exemplo, o Irã 

estabeleceu o Plano Nacional de Ação para combater a RAM, com objetivos como aumentar a 

conscientização pública, monitorar continuamente a RAM, promover o uso racional de 

antimicrobianos e incentivar a pesquisa (Moradi et al., 2018). Da mesma forma, a Nigéria e a 
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Índia implementaram planos nacionais abrangentes, focando na conscientização pública, 

vigilância de saúde única, prevenção de infecções e práticas de administração de 

antimicrobianos (Gupta & Bhatia, 2023; Onah & Umar, 2023). No entanto, existem desafios 

significativos na implementação dessas estratégias, incluindo a necessidade de recursos 

sustentáveis, governança integrada e colaboração entre os setores de saúde humana, animal e 

ambiental. A implementação bem-sucedida dessas estratégias depende do compromisso 

nacional, da colaboração internacional e da integração de abordagens de saúde única para 

enfrentar efetivamente essa crescente ameaça (Gupta & Bhatia, 2023; Jouvin-Marche et al., 

2020; Majumder et al., 2020; Sadak et al., 2016). 

Surgem contradições interessantes quando se consideram os desafios únicos enfrentados 

pelos países de baixa e média renda na implementação destas estratégias, tais como o acesso 

limitado aos cuidados de saúde e infra-estruturas fracas, que necessitam de intervenções 

personalizadas (Rony et al., 2023). Além disso, a adoção de uma perspectiva de Saúde Única 

por países como o Reino Unido, os Estados Unidos e a Alemanha, que integra considerações 

de saúde humana, animal e ambiental, representa uma evolução na resposta estratégica à RAM 

(Jouvin-Marche et al., 2020). O impacto da guerra na RAM, tal como observado no Leste da 

República Democrática do Congo, sublinha a complexidade do combate à RAM em zonas de 

conflito e a necessidade de uma vigilância robusta e de colaboração internacional (Bunduki et 

al., 2019). 

As estratégias globais e nacionais para combater a RAM caracterizam-se pela ênfase 

numa abordagem colaborativa e multissetorial que inclui gestão, vigilância e inovação no 

desenvolvimento de antimicrobianos. As estratégias são informadas por diretrizes nacionais e 

internacionais e são adaptadas para enfrentar os desafios específicos enfrentados por diferentes 

regiões e contextos. O sucesso destas estratégias depende da implementação eficaz de planos 

de ação nacionais, da cooperação internacional e da evolução contínua das intervenções contra 

a RAM para enfrentar os desafios emergentes (Abidin et al., 2024; Bunduki et al., 2019; Jouvin-

Marche et al., 2024; Bunduki et al., 2019; Jouvin-Marche et al., 2020; Moradi et al., 2018). 

 

2.5 Programas de gerenciamento de antimicrobianos Atenção Primária à Saúde 

Buscando pelos termos “antimicrobial stewardship primary care”, na base de dados 

mundial Pubmed®, contemplando os últimos 5 anos, encontrou-se 650 artigos relacionados ao 

tema. O aumento da resistência antimicrobiana é um problema grave, que requer um programa 

sustentável e incentivos para implementar cuidados seguros na prática de saúde primária. Esses 
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programas são denominados como Antimicrobial Stewardship Program (ASPs), que visam 

monitorar infecções, implementar estratégias de trabalho seguras, prevenir o uso indevido de 

antimicrobianos e educar os profissionais de saúde.  Devido a muitos fatores, como falta de 

incentivos, comportamentos inadequados de higiene, regulamentos impraticáveis, falta de 

conhecimento e uso irracional dos antimicrobianos, o sistema de saúde se torna um terreno fértil 

para a resistência antimicrobiana. Nos Estados Unidos (EUA), mais de dois milhões de pessoas 

poderão ser infectadas por microrganismos multirresistentes a cada ano, resultando em 23.000 

mortes anuais, gerando um custo estimado de US$ 20 bilhões por ano, esse dado reforça a 

necessidade de criação dos ASPs (Jong et al., 2021). 

Com a finalidade de combater as taxas crescentes de resistência aos antimicrobianos, é 

imprescindível que os programas de gerenciamento sejam incorporados à atenção primária à 

saúde (APS), visto que os mesmos são escassos em ambientes não hospitalares, diante disto é 

necessário determinar quais intervenções de manejo utilizando essa classe terapêutica, são 

ideais para introduzir nesse tipo de serviço, bem como a forma de otimizar essas intervenções 

(Lee et al., 2020). 

Embora a implementação do ASP tenha demonstrado seu impacto em instituições 

hospitalares em países desenvolvidos, poucos estudos foram realizados na América Latina. Um 

estudo multicêntrico realizado em 81 hospitais argentinos demonstrou um aumento 

significativo na adequação das prescrições de antimicrobianos com uma redução concomitante 

do uso desta terapia. Além disso, outro estudo multicêntrico realizado em 79 Unidades de 

Terapia Intensiva para Adultos de 9 países da região da América Latina, demonstrou uma 

melhora significativa no desenvolvimento de seus programas de ASP nos primeiros 6 meses do 

projeto, com um aumento na adequação de indicadores, redução da mortalidade bruta e 

densidade de incidência de microrganismos multirresistentes associados à redução do consumo 

de antimicrobianos (Barlam et al., 2016; Quirós et al., 2018; Quirós et al., 2019). 

Cerca de metade das prescrições ambulatoriais de antibióticos em humanos ainda pode 

ser inadequada, seja pela escolha inadequada do medicamento, pela dosagem ou duração 

incorreta, ou pela prescrição desnecessária de antibióticos. Nos Estados Unidos, estima-se que 

pelo menos 30% das prescrições ambulatoriais de antimicrobianos sejam desnecessárias. Em 

países desenvolvidos, entre 60% e 90% do uso de antibióticos ocorre no contexto ambulatorial 

(Shapiro, Hicks e Pavia, 2014; Fleming-Dutra et al., 2016; Public Health England, 2014) 

Um estudo piloto foi conduzido no Sistema de Saúde da Bolívia, envolvendo 7.500 

pacientes e 15 médicos da atenção primária. Os dados foram obtidos por meio de prontuários 

eletrônicos e do banco de dados da farmácia. Dos antibióticos consumidos, 96% 
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corresponderam a prescrições ambulatoriais, representando 7,9 Doses Diárias Definidas (DDD) 

por 1000 indivíduos por dia. Desse total, 54% foram originados de atendimentos ambulatoriais 

(4,4 DDD/1000 indivíduos-dia) e 42% na área de emergência (3,5 DDD/1000 indivíduos-dia). 

Entre todas as consultas ambulatoriais, tanto pediátricas quanto de adultos, 25% resultaram na 

prescrição de antibióticos, uma taxa superior aos índices observados em países desenvolvidos. 

Além disso, estima-se que mais de 30% dessas prescrições possam ter sido inadequadas (Quirós 

et al., 2019). 

A estrutura do ASP não deve focar apenas no uso apropriado, mas também na 

sustentabilidade da mudança comportamental para médicos e pacientes. Melhorar a prescrição 

de antibióticos na atenção primária requer duas estratégias complementares: mudar o 

comportamento do prescritor e reduzir as preocupações relacionadas às incertezas 

diagnósticas; e educar os pacientes e familiares sobre o papel dos antibióticos nos cuidados 

médicos e em seu próprio bem-estar. Além disso, as relações devem ser fomentadas com 

potenciais parcerias e partes interessadas, como departamentos de saúde nacionais e locais, 

planos de saúde, pacientes, farmácias e farmacêuticos comunitários, laboratórios de 

microbiologia e organizações profissionais como parte de uma abordagem colaborativa para 

otimizar o uso de antibióticos na comunidade (Avent et al., 2020). 

Fernandez-Urrusuno et al. (2020) avaliaram o impacto da implementação de um 

programa de antimicrobianos na Atenção Básica em duas cidades espanholas, através do 

desenvolvimento de ferramentas eletrônicas de apoio à decisão, treinamento locais, workshops, 

conferências, metas para taxas de prescrição de antibióticos vinculadas, feedback sobre a 

prescrição de antibióticos e a implementação de um programa educacional estruturado. O 

estudo decorreu de janeiro de 2004 até dezembro de 2018, com intervenção de 2011 até 2018. 

As taxas anuais gerais de prescrição de antibióticos mostraram tendências crescentes no período 

pré-intervenção, onde caíram 28% na área de Aljarafe e 22% na Andaluzia. Observou-se um 

forte declínio do uso de penicilinas (33% no Aljarafe, 25% na Andaluzia) e, mais precisamente, 

do clavulanato de amoxicilina, cuja prescrição despencou cerca de 50%. As taxas de quinolonas 

e cefalosporinas após as intervenções apresentaram tendências de queda mais pronunciadas. 

Dolk et al em 2018, realizaram m estudo com o objetivo de analisar o comportamento 

de prescrição de antibióticos na atenção primária inglesa, verificou quais as principais classes 

de antibióticos foram prescritas e para quais condições. A taxa de prescrição variou 

consideravelmente entre as clínicas participantes, com uma mediana de 626 prescrições/1000 

pacientes. No total, 69% das prescrições de antibióticos estavam ligadas a um sistema corporal 

e/ou condição clínica. Dessas prescrições, 46% estavam relacionadas ao sistema respiratório, 
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seguidas do trato urinário (22,7%) e infecções de pele (16,4%). Nas infecções do sistema 

respiratório os principais sintomas clínicos foram: tosse (22,7%), infecção do trato respiratório 

inferior (17,9%), dor de garganta (16,7%) e infecção do trato respiratório superior (14,5%). 

Dentre as principais classes encontradas, as penicilinas foram responsáveis por 50% de todas 

as prescrições, seguidas por macrolídeos (13%), tetraciclinas (12%) e trimetoprima (11%). A 

maioria das prescrições de antibióticos na atenção primária inglesa foram para infecções do 

trato respiratório e urinário. No entanto, em quase um terço de todas as prescrições, nenhuma 

justificativa clínica foi documentada. 

Os programas de gerenciamento de antimicrobianos tem como objetivo principal 

promover o uso responsável de antimicrobianos e garantir que os pacientes recebam a melhor 

escolha, duração e via de tratamento antimicrobiano, ao mesmo tempo que minimiza os 

potenciais efeitos colaterais e a disseminação da resistência antimicrobiana. Apesar dos avanços 

no gerenciamento de antimicrobianos em hospitais, resultando em economias significativas e 

melhores desfechos para os pacientes, o progresso na atenção primária tem sido mais lento. Isso 

é preocupante, considerando que a maioria das prescrições de antimicrobianos ocorre em 

ambientes ambulatoriais, e não hospitalares. Capacitar os médicos de saúde da família com 

diretrizes clínicas para a prescrição é fundamental, visto que, são responsáveis pela maior parte 

das prescrições de antimicrobianos. A implementação de um sistema automatizado de feedback 

online, para apoio à decisão clínica, poderia impulsionar significativamente o gerenciamento 

de ATM na atenção primária (Soucy et al., 2021). 

A extensão do gerenciamento para a atenção primária à saúde, tem sido mínima devido 

à falta de requisitos e ferramentas de auditoria, força de trabalho limitada e prioridades 

concorrentes. Profissionais de saúde autorizados que não sejam médicos, como enfermeiras 

podem auxiliar neste processo. Ferramentas específicas do contexto são necessárias para 

capturar as práticas de prescrição e fornecer feedback e indicadores baseados em evidências 

para apoiar as melhores práticas clínicas e resultados de saúde (Cuningham et al., 2020). 

O uso excessivo de antimicrobianos na atenção primária pode estar relacionado com o 

aumento do risco de bactérias resistentes. Embora existam sinais promissores dos benefícios 

associados aos ASPs em hospitais e ambientes de cuidados de longo prazo, há um conhecimento 

limitado em ambientes de atenção primária. Nesse contexto, um estudo qualitativo foi realizado 

para explorar as percepções dos prescritores de atenção primária sobre a utilidade, viabilidade 

e experiências associadas à implementação de uma intervenção piloto de ASP. Os resultados 

do estudo apontam os principais insights relevantes para aplicabilidade das atividades ASP, 

algumas intervenções específicas demonstraram eficácia na redução do uso de antimicrobianos 
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na atenção primária, incluindo treinamento de habilidades de comunicação, programas 

educacionais, sistemas eletrônicos de apoio à decisão e prescrição (Jeffs et al., 2020). 

O uso excessivo de antibióticos é comum em serviços de Atenção Primária à Saúde 

(APS) na China, a qual possui uma proporção média ponderada geral superior a 50%, que é 

muito superior ao padrão recomendado pela OMS (<30%). Um estudo baseado em uma amostra 

aleatória de instituições de APS em seis províncias da China também revelou que um quarto 

das prescrições de antibióticos ambulatoriais e 68% das prescrições de antibióticos para 

pacientes internados eram inadequadas, a remuneração inadequada para os médicos foram 

consideradas um fator chave para esses comportamentos de prescrição (Li et al., 2020). 

Brinkmann e Kibuule (2020), relataram que o principal desafio é a falta de políticas e 

sistemas específicos para o uso de antimicrobianos, bem como o compromisso e recursos 

financeiros e recursos humanos para implementar programas de gerenciamento de 

antimicrobianos na atenção primária à saúde. A implementação desses programas na atenção 

primária à saúde está abaixo do ideal. Isso afeta negativamente os esforços globais para o 

controle da disseminação antimicrobiana.  

Os programas de gerenciamento de antimicrobianos (PGAs) em estabelecimentos da 

APS são essenciais para otimizar a utilização de antibióticos e reduzir o aumento da resistência 

antimicrobiana. Embora a literatura se concentre principalmente em PGAs hospitalares, há um 

reconhecimento crescente da necessidade de tais programas nos cuidados primários (Llor et al., 

2024; Wong et al., 2023). A APS apresenta desafios únicos, incluindo a elevada procura de 

pacientes e o imediatismo das decisões de tratamento, o que pode levar à prescrição inadequada 

dessa classe terapêutica (Ballesteros et al., 2023). 

As barreiras para implementação incluem recursos limitados, falta de educação 

permanente e formação sobre a utilização de antimicrobianos, resistência à mudança de práticas 

de prescrição e capacidades de diagnóstico insuficientes (Ahmed et al., 2019; Chen et al., 2011; 

Rolfe et al., 2021). Especificamente, nos países de baixo e média renda, a escassez de 

antimicrobianos e os custos proibitivos a eles associados são obstáculos significativos (Rolfe et 

al., 2021). Além disso, existe frequentemente uma falta de sensibilização e compreensão do 

PGA entre os prestadores de cuidados de saúde, o que é agravado por uma cultura de prescrição 

que é resistente à mudança (Ahmed et al., 2019; Chen et al., 2011). Apesar destes desafios, 

existe geralmente uma receptividade à implementação dos PGAs, sugerindo que, com apoio e 

recursos adequados, os serviços de APS podem superar estas barreiras (Rolfe et al., 2021). A 

criação de diretrizes locais e a melhoria da educação sobre a prescrição de antimicrobianos são 
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passos recomendados para facilitar a implementação desses programas (Rolfe et al., 2021; 

Santarossa et al., 2017). 

Surpreendemente, a pandemia de COVID-19 teve um impacto nos padrões de prescrição 

nos cuidados primários, principalmente nas prescrições de antibióticos para infecções do trato 

respiratório (Wong et al., 2023). Isto sugere que fatores externos podem influenciar os 

comportamentos de prescrição. Além disso, há evidências de que tratamentos mais curtos com 

antibióticos podem ser mais eficazes nesses ambientes, desafiando a prática tradicional de 

duração fixa de tratamento (Llor et al., 2024). 

É importante ressaltar que a implementação do PGA pode ser favorecida atrvés da 

educação e conscientização dos profissionais de saúde, apoio administrativo, trabalho de 

equipes multidisciplinares, uso de sistemas eletrônicos de saúde, e a existência de diretrizes e 

políticas locais. Esses fatores são essenciais para melhorar a prescrição de antimicrobianos, 

reduzir a resistência antimicrobiana e otimizar os resultados clínicos (Chukwu et al., 2024; Jha 

et al., 2023; Rajesh et al., 2021; Yau et al., 2021). Um estudo para explorar os padrões de 

prescrição e tendências de uso de antibióticos em 25 instituições de atenção primária localizadas 

em regiões subdesenvolvidas da China de 2017 a 2022, evidenciou que as doenças do sistema 

respiratório (70,66%) foram o alvo mais frequente do uso de antibióticos, com infecções 

respiratórias superiores agudas em locais não especificados, representando 52,04% desses 

casos. Os antibióticos mais comumente usados foram penicilinas (64,44%). Entre todas as 

prescrições, as prescrições de antibióticos inapropriadas atingiram 66,19% (Li et al., 2023). 

Dentre os principais motivos para prescrições incorretas de antimicrobianos na APS 

incluem a não adesão às diretrizes clínicas, a influência dos pacientes, dos prestadores de 

cuidados de saúde e das práticas clínicas. Estudos mostram que a prescrição de 

fluoroquinolonas, apesar de não recomendada, ainda ocorre (Plate et al., 2020), e que fatores 

como idade e sexo do paciente, bem como a frequência de visitas ao consultório, estão 

associados a prescrições potencialmente inadequadas (Schmidt et al., 2018; Singer et al., 2017). 

Além disso, a falta de conhecimento diagnóstico é um importante fator de prescrições 

desnecessárias de antibióticos (Xue et al., 2018).  Essas prescrições não se limitam a um único 

grupo de prestadores de cuidados de saúde ou localização geográfica. Além disso, a percepção 

dos médicos gerais sobre o desejo do paciente por antibióticos e a falta de responsabilidade 

percebida no desenvolvimento de resistência antimicrobiana também contribuem para 

prescrições inadequadas (Sijbom et al., 2023). 

A porcentagem de prescrições incorretas de antimicrobianos na APS apresenta uma 

variação considerável. No estudo realizado em clínicas aborígenes da Austrália Central, 25,7% 
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das prescrições de antimicrobianos foram consideradas inadequadas (Jong et al., 2021). Em 

Manitoba, Canadá, 18% dos atendimentos na APS para infecções comuns resultaram em 

prescrição potencialmente inadequada de antimicrobianos (Singer et al., 2017). Na Flórida, 

EUA, 50,2% das prescrições de antimicrobianos foram classificadas como inapropriadas 

(Eckardt et al., 2020). No Sultanato de Omã, 92,2% das prescrições de antibióticos para 

infecções respiratórias estavam inadequadas (Mujaini et al., 2023).  

 

2.6 Interdisciplinaridade no gerenciamento de antimicrobianos  

A colaboração interdisciplinar é a base de programas eficazes de gerenciamento de 

antimicrobianos (ASPs). Estes programas exigem os esforços coordenados de vários 

profissionais de saúde para otimizar a prescrição de antimicrobianos, melhorando assim os 

resultados dos pacientes e reduzindo o aparecimento de RAM (Rajesh et al., 2021). O 

envolvimento de especialistas em doenças infecciosas e profissionais de controle de infecções 

é crucial para o sucesso da implementação e operação de ASPs (Wiley et al., 2018). Além disso, 

a inclusão de farmacêuticos nos principais ASPs tem sido associada à redução do consumo e 

dos custos de antibióticos (Holguín et al., 2021).  

As atitudes dos médicos clínicos gerais em relação à prescrição de antibióticos são um 

fator importante na prescrição do tratamento para infecção respiratória aguda (IRA). A tomada 

de decisão compartilhada pode ser uma solução, pois permite que o médico e o paciente 

participem conjuntamente do diagnóstico de saúde. No entanto, usadas em conjunto, as 

combinações provavelmente permitirão aos médicos e aos sistemas de saúde implementarem 

as estratégias que reduzirão a resistência antimicrobiana no futuro (Hansen et al., 2015).  

Khan e colaboradores (2016) realizaram um estudo com um total de 188 farmacêuticos, 

dando uma taxa de resposta de 83,5%. A maioria dos participantes (n = 182, 96,8%) acredita 

que o ASP auxilia os profissionais de saúde a melhorar a qualidade do atendimento ao paciente. 

Embora, na maioria das vezes, fosse realizada em colaboração entre farmacêuticos e outros 

profissionais de saúde sobre o uso de antibióticos (n = 104, 55,3%), uma proporção significativa 

de participantes (n = 102, 54,2%) raramente participa de campanhas de conscientização 

antimicrobiana. Farmacêuticos pós-graduados mais experientes (> 10 anos) possuíam 

percepções positivas e estavam envolvidos nos ASPs (p <0,05).  

Alkhuzaei et al (2018), em um estudo transversal realizado sobre as percepções e 

práticas dos profissionais de saúde em relação à prescrição de antibióticos em ambientes de 

atenção primária à saúde do Catar, com a participação de 226 médicos e 82 farmacêuticos 
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atuantes em centros de atenção primária à saúde, foi possível concluir que tanto os médicos 

(90,7%) quanto os farmacêuticos (87,8%) perceberam o uso indevido de antibióticos como um 

grande problema de saúde pública. A medida de prevenção que a maioria dos médicos e 

farmacêuticos relataram era a realização de um enfoque na educação do paciente, bem como 

nas boas práticas em seu trabalho. 

Como forma de evitar o progresso da resistência antimicrobiana são necessárias ações 

legislativas, financiamentos e estratégias de política públicas, dentre elas a regulamentação e 

promoção do uso responsável de medicamentos para garantir o tratamento adequado ao 

paciente. O gerenciamento de antimicrobianos deve ser desenvolvido para “melhorar e medir o 

uso apropriado de antimicrobianos, promovendo a seleção do regime ideal de drogas 

antimicrobianas, dose, duração da terapia e via de administração”. A criação de diretrizes para 

prática clínica voltadas para a resistência é fundamental, especialmente em ambientes onde os 

prescritores atuam como intermediadores do acesso aos antibióticos (Feiring; Walter, 2017). 

Rowe e Linder (2019) indicam que para reduzir o uso ambulatorial inadequado de 

antibióticos, médicos, farmacêuticos, consultórios e sistemas de saúde precisam coletar dados 

de prescrição de antibióticos, selecionar alvos de melhoria concretos e implementar 

intervenções baseadas em evidências, como comparação de pares, justificativa responsável, 

pré-comprometimento e treinamento de comunicação. Estudos têm demonstrado que a 

intervenção de equipes multidisciplinares pode levar a uma redução significativa no tempo de 

internação hospitalar, nas taxas de readmissão e de mortalidade, além de uma diminuição no 

uso de antimicrobianos de amplo espectro (Haseeb et al., 2021; Sadeq et al., 2021). 

Os enfermeiros desempenham um papel central no cuidado direto ao paciente e na 

administração de medicamentos, o que os torna fundamentais para assegurar o uso correto de 

antimicrobianos e prevenir a resistência antimicrobiana (Davey & Aveyard, 2022; Huizen et 

al., 2020). Eles estão em uma posição estratégica para monitorar as práticas de prescrição de 

antibióticos, atuar educadores tanto de pacientes quanto de cuidadores sobre o uso criterioso 

desses medicamentos (Hamdy et al., 2019). Apesar de reconhecerem a importância de sua 

participação, os enfermeiros enfrentam desafios e contradições na sua integração nos programas 

de gerenciamento de antimicrobianos. Frequentemente, sentem-se marginalizados no processo 

de tomada de decisão e apontam a colaboração interprofissional como obstáculos ao seu 

envolvimento efetivo (Kirby et al., 2020). Além disso, há indícios de que os estudantes de 

enfermagem não se sentem preparados para atuar nesses programas, ressaltando a necessidade 

de um maior investimento em educação (Bouchoucha et al., 2021). 
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A atuação do farmacêutico no gerenciamento de antimicrobianos é multifacetada e 

essencial para o sucesso do Antimicrobial Stewardship Program (ASP). Os farmacêuticos 

desempenham papéis cruciais, desde o desenvolvimento de diretrizes de uso de antibióticos até 

a educação e auditoria prospectiva da terapia antimicrobiana (Dighriri et al., 2023; Dionne et 

al., 2022). Eles são fundamentais na otimização do uso de antimicrobianos, ajudando a reduzir 

o uso desnecessário e a melhorar os resultados dos pacientes (Dighriri et al., 2023). No entanto, 

apesar da importância de sua participação, muitos farmacêuticos responsáveis por ASPs não 

possuem treinamento especializado em doenças infecciosas ou certificação em ASP, o que pode 

limitar tanto o tempo dedicado às atividades do programa quanto o nível de intervenção que 

podem realizar. Além disso, mesmo farmacêuticos sem responsabilidades formais em ASPs 

ainda contribuem de forma significativa para essas atividades, destacando a necessidade de 

treinamento adequado e inclusão desses profissionais em intervenções básicas (Dionne et al., 

2022).  

O papel dos médicos nos PGAs é fundamental, já que eles são frequentemente os 

principais prescritores de antibióticos e, portanto, têm um impacto direto no uso de 

antimicrobianos e na resistência. Os médicos são responsáveis por integrar os princípios de 

stewardship na prática clínica, o que inclui prescrever antibióticos com critério, seguir as 

diretrizes e colaborar com equipes multidisciplinares para otimizar a terapia antimicrobiana 

(Khasawneh et al., 2021). Médicos, especialmente aqueles especializados em doenças 

infecciosas, são frequentemente descritos como prescritores mais criteriosos e como defensores 

da prescrição apropriada de antimicrobianos, em contraste com a prática de outras 

especialidades, que podem tender ao uso excessivo e inadequado uso desses medicamentos 

(Rynkiewich et al., 2020). Apesar da importância reconhecida da participação dos médicos nos 

PGAs, existem desafios relacionados à conscientização e à implementação. Estudos mostram 

que particularmente médicos mais jovens, podem não ter conhecimento suficiente sobre os 

esses programas, bem como a sua atuação no combate à RAM. Essa lacuna de conhecimento 

pode ser uma barreira para a implementação eficaz das práticas de stewardship (Atif & Tufail, 

2022). 

Os dentistas são responsáveis por uma parcela considerável das prescrições de 

antibióticos, o que os coloca em uma posição chave no combate à resistência antimicrobiana. 

(Goff et al., 2022; Ryan & Foran, 2024; Thornhill et al., 2019). A atuação dos odontólogos no 

gerenciamento de antimicrobianos é diversificada, englobando a prescrição criteriosa de 

antibióticos, a adesão a programas de stewardship antimicrobiano e a educação continuada. 

Apesar do dilema entre tratar condições agudas e preservar a eficácia dos antimicrobianos, há 



 
 

47  

evidências de que os dentistas têm reduzido a prescrição desses medicamentos (Thornhill et al., 

2019). No entanto, ainda há desafios, como a falta de familiaridade com os princípios de 

stewardship antimicrobiano e a necessidade de diretrizes específicas para a odontologia (K, 

2023; Sarmiento et al., 2019). A redução na prescrição de antibióticos e a melhoria na 

adequação do uso são sinais de progresso, mas a continuidade da educação e a implementação 

de competências de prescrição e stewardship são essenciais para avanços nessa área (Goff et 

al., 2022; Thornhill et al., 2019).  

Embora haja um reconhecimento geral do engajamento entre os profissionais de saúde 

para atuação no stewardship de antimicrobianos, existe uma disparidade entre conhecimentos, 

atitudes e práticas em diferentes regiões e contextos de cuidados de saúde. A literatura sugere 

uma combinação de educação, aplicação de políticas e estratégias de comunicação inovadoras, 

para reforçar esse engajamento.  Abordar essas lacunas por meio de intervenções direcionadas, 

como o desenvolvimento profissional contínuo e o uso de plataformas digitais para a educação 

em RAM e ASP, poderia melhorar a eficácia desses programas em todo o mundo (Gunasekara 

et al., 2022; Khasawneh et al., 2021; Sefah et al., 2023). 

2.7 Educação Permanente no contexto das medidas de prevenção e controle de infecções 

e gerenciamento de antimicrobianos 

A educação sobre antimicrobianos na atenção primária é fundamental para o controle 

da resistência a antibióticos e para a promoção do uso apropriado de antimicrobianos. Estudos 

indicam que a educação permanente pode melhorar a prescrição de antimicrobianos entre 

profissionais de saúde (Kpokiri et al., 2021). No entanto, há desafios significativos, incluindo 

a necessidade de estratégias educacionais adaptadas às realidades locais e a barreiras como a 

demanda dos pacientes e a pressão do tempo em consultas (Kufel et al., 2020). Estudo sugere 

que a educação não deve ser direcionada apenas aos profissionais de saúde, mas também aos 

pacientes, para melhorar a compreensão sobre o tema (Chigome et al., 2023). Além disso, a 

inclusão de farmacêuticos multiplicadores educacionais pode ser benéfica. A educação online, 

incluindo cursos abertos, apresenta-se como uma estratégia promissora para alcançar uma 

ampla gama de profissionais de saúde (Kufel et al., 2020).  

A implementação da educação sobre o gerenciamento de antimicrobianos nos cuidados 

de saúde primários enfrenta vários desafios estruturais e comportamentais. Esses desafios 

incluem limitações de recursos, ausência de políticas e regulamentações adequadas, e 

concepções incorretas do público sobre o uso de antibióticos. Para resolver esses problemas, é 

necessária uma abordagem multimodal, que deve incluir reformas nas políticas, investimentos 
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em infraestrutura, expansão da vigilância, aprimoramento das práticas profissionais e educação 

do público, a fim de garantir a eficácia dos programas (Shah e Shah, 2023). 

Para promover a educação sobre antimicrobianos para pacientes na atenção primária, é 

essencial implementar programas de conscientização e estratégias de gerenciamento de 

antimicrobianos. Estudos indicam que a educação dos pacientes pode ser efetivamente realizada 

por meio de folhetos educativos, pôsteres e a colaboração entre médicos e farmacêuticos 

(Johnson et al., 2023; Saha et al., 2020). Além disso, o letramento em saúde dos pacientes está 

positivamente correlacionado com a conscientização sobre a satisfação com os cuidados de 

saúde, sugerindo que melhorar o letramento em saúde pode aumentar a eficácia da educação 

sobre antimicrobianos (Örsal et al., 2018). Apesar da familiaridade dos médicos com ações do 

PGA de atenção primária com a adoção de estratégias baseadas em evidências, ainda é 

inadequada (Saha et al., 2020). Além disso, a educação dos pacientes e a colaboração entre 

profissionais de saúde são reconhecidas como componentes essenciais para melhorar a 

prescrição de antimicrobianos e combater a resistência antimicrobiana (Mendonça, 2023). 

A prescrição de antibióticos pode ser melhorada de maneira mais eficaz a longo prazo 

por meio de múltiplas intervenções. Essas intervenções incluem treinamento para profissionais, 

aumentando a capacidade e motivação para prescrever criteriosamente, combinado com 

feedback sobre a prescrição de antibióticos e ferramentas prontamente acessíveis para uso 

durante a consulta. Isso pode incluir ferramentas para melhorar o compartilhamento de 

informações com o paciente, escores de sintomas e regras de predição clínica, ou testes 

próximos ao paciente (Mcnulty et al., 2018). 

Um estudo realizado por Strumann e cols (2020) com o objetivo de investigar se um 

treinamento de comunicação baseado no MAAS-Global-D reduziu a taxa de prescrição de 

antibióticos para infecção do trato respiratório superior (IVAS), apontou que as estimativas 

univariadas detectaram uma redução de 11 pontos percentuais nas prescrições para o grupo de 

intervenção após o treinamento. Para o grupo controle, foi detectada uma redução de 4,7%. A 

diferença entre os dois grupos na diferença entre os períodos foi de -6,5% e estatisticamente 

significativa.  

Anualmente, cerca de 100 milhões de prescrições de antibióticos são feitas para 

infecções respiratórias virais agudas (IRVAs), com metade dessas prescrições sendo 

inadequadas. O uso indevido de antibióticos para doenças virais representa uma ameaça 

significativa, uma vez que muitos microrganismos desenvolveram resistência a antibióticos 

comuns. Considerando esse problema, Aplin-Snider et al. (2020) elaboraram um protocolo de 

tratamento para IRVAs baseado nas diretrizes atuais, visando reduzir a prescrição inadequada 
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de antibióticos em uma clínica de atenção primária. Foi realizada uma análise retrospectiva de 

prontuários para avaliar as práticas de prescrição antes e depois de uma sessão educativa sobre 

as diretrizes para IRVAs. Os resultados indicaram uma redução clínica significativa de 12,0% 

no uso de antibióticos para IRVAs. A educação médica e a implementação das diretrizes 

contribuíram para a diminuição das prescrições desnecessárias e ajudaram no combate à 

resistência antimicrobiana. 

 Uma pesquisa de abordagem qualitativa realizada por Marold e cols (2017), analisando 

quatro grupos focais com 20 profissionais (11 agentes comunitários de saúde, 5 auxiliares de 

enfermagem e 4 enfermeiras), categorizaram os conteúdos como: baixa percepção de risco, 

fragilidade no conhecimento, treinamento em serviço insuficiente e limitações de 

infraestrutura. Os participantes expressaram suas deficiências no conhecimento das precauções 

padrão e baseadas na transmissão, principalmente para higiene das mãos e tuberculose. A falta 

de recursos adequados e padronização no gerenciamento do descarte de perfurocortantes 

também foi destacada pelos participantes. O estudo apontou a necessidade de capacitação em 

serviço dos profissionais sobre a transmissão de microrganismos na atenção primária à saúde 

para garantir nível adequado de percepção e conhecimento de risco. Outras recomendações 

incluem investimentos para melhorar a infraestrutura para facilitar a adesão às precauções e 

minimizar o risco de transmissão de doenças. 

Lotfinejad et al (2020) abordam o tema de PCI e educação de uma forma lúdica, os 

mesmos citam que utilizar emojis afim de superar as barreiras comportamentais tem sido cada 

vez mais frequente. Os emojis podem ser benéficos para preencher a grande lacuna que existe 

entre as interações face a face baseadas em texto verbal e não-verbais relacionadas à higiene 

das mãos e a abordagem de promoção multimodal descrita pela OMS. O entretenimento 

educacional fornecido pelas redes sociais é um método promissor para promover a mudança de 

comportamento individual, como a higiene das mãos e os emojis são ferramentas úteis para 

adicionar tópicos e ideias, facilitando uma comunicação mais natural. De acordo com a 

literatura, os estímulos visuais foram considerados eficazes para uso em palestras e textos 

escritos, a fim de melhorar o comportamento de higiene das mãos e também foi sugerido que 

elementos visuais animados podem ter um efeito melhor e mais direto em comparação com 

imagens estáticas. Da mesma forma, eventos emocionais são memorizados com mais precisão 

e por um período mais longo em comparação com eventos neutros, tornando-os aspectos 

benéficos a serem considerados na educação e na memória. 

A pesquisa focada no tratamento de infecções virais do trato respiratório superior 

desenvolveu um "receituário padrão viral" para ajudar profissionais de APS a educarem 
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pacientes sobre o uso adequado de antimicrobianos. A maioria dos profissionais de APS relatou 

falta de ferramentas adequadas para promover conversas e educar sobre o uso correto de 

antimicrobianos. Os "receituários virais" foram considerados úteis por médicos de família e 

pacientes para facilitar discussões sobre o tema. Mais de 92% dos entrevistados concordaram 

que o público necessita de mais educação sobre o uso correto de antimicrobianos. Esses 

resultados ressaltam a importância da sensibilização e educação contínua sobre o uso racional 

de antimicrobianos no ambiente de saúde. Menos de 58% dos entrevistados concordaram que 

possuem ou têm acesso às ferramentas necessárias para educar pacientes sobre antimicrobianos. 

Finalmente, mais de 80% dos entrevistados manifestaram interesse em participar de sessões 

educacionais sobre administração de antimicrobianos (Lee et al., 2020). 

Estudos indicam que existem várias lacunas nos programas de educação permanente 

sobre PCI na atenção primária, uma delas, é a falta de diretrizes claras e apoio administrativo 

para o planejamento e liderança em PCI, conforme identificado em unidades de saúde primária 

na Jordânia (Khader et al., 2022). Além disso, há deficiências no orçamento necessário para 

fortalecer a infraestrutura de PCI e programas de treinamento e educação inconsistentes ou 

insuficientes para o desenvolvimento de habilidades do pessoal (Khader et al., 2022). Outro 

aspecto relevante é a falta de pessoal dedicado exclusivamente à PCI, como observado em 

instalações de enfermagem especializada na Califórnia, onde a legislação exige a presença de 

um profissional de PCI em tempo integral (Mantes, 2022). A falta de acesso à educação, e a 

ausência de núcleos especializados em PCI também foram relatados como problemas na 

Austrália (Shaban et al., 2020). Essas deficiências podem comprometer a eficácia dos 

programas de PCI e a segurança dos pacientes e profissionais de saúde. É essencial que os 

formuladores de políticas e as partes interessadas abordem esse contexto para melhorar os 

serviços e práticas de PCI (Khader et al., 2022; Mantes, 2022; Shaban et al., 2020). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

Avaliar, desenvolver e implementar estratégias para o controle de infecções e 

gerenciamento de antimicrobianos na atenção primária à saúde no Brasil. 

   

3.2 Objetivos específicos  

 

 Desenvolver, validar e aplicar um instrumento sobre medidas de prevenção e controle 

de infecções (PCI) e manejo de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde (APS), 

voltado para Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades de Saúde da Família (USF). 

 Realizar diagnóstico situacional junto a profissionais de saúde dos serviços e analisar 

potencialidades e lacunas existentes nas medidas de PCI e gerenciamento de 

antimicrobianos adotadas pelas UBS e USF; 

 Elaborar e validar materiais educativos, informativos e orientativos sobre medidas de 

PCI e gerenciamento de antimicrobianos para utilização em UBS e USF; 
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4 PRODUTOS BIBLIOGRÁFICOS, TÉCNICOS E/OU TECNOLÓGICOS DA TESE 

4.1 ARTIGOS E MANUSCRITOS 

 
4.1.1 ARTIGO 1  

 

O artigo original: “DESENVOLVIMENTO E VALIDAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 

SOBRE O USO DE ANTIMICROBIANOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE”, 

contemplando os seguintes objetivos específicos desta tese: Desenvolver, validar e aplicar um 

questionário sobre medidas de prevenção e controle de infecções (PCI) e manejo de 

antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde (APS), voltado para Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) e Unidades de Saúde da Família (USF). Foi publicado junto à Revista de Epidemiologia 

e Controle de Infecção (ISSN 2238-3360), QUALIS- CAPES B1 na área Interdisciplinar e, em 

anexo, cópia da publicação (ANEXO B). 
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RESUMO  

Justificativa e Objetivos: A resistência antimicrobiana é uma ameaça global à saúde pública, 

relacionada ao uso excessivo e inadequado de antimicrobianos. No Brasil, há poucos estudos 

sobre estratégias de prevenção e controle de infecções e gerenciamento de antimicrobianos na 

atenção primária à saúde. O objetivo deste estudo foi desenvolver e validar uma ferramenta de 

avaliação destinada a investigar as estratégias adotadas pelos serviços de atenção primária à 

saúde para a prevenção e controle de infecções e o gerenciamento do uso de antimicrobianos. 

Métodos: Realizado entre fevereiro e abril de 2022, o estudo envolveu cinco etapas: revisão da 

literatura, desenvolvimento das questões, validação por especialistas, finalização do 

questionário e disseminação. O Índice de Validade de Conteúdo foi calculado para avaliar a 

concordância dos especialistas. Resultados: O questionário final, com 102 questões, foi 

refinado com base no feedback dos especialistas. O IVC médio geral foi de 0,74, indicando boa 

concordância entre os especialistas quanto à representatividade dos itens. As sugestões 

resultaram em melhorias no vocabulário e estrutura do questionário. Conclusão: O questionário 

desenvolvido e validado é uma ferramenta precisa e confiável para avaliar estratégias de 

prevenção e controle de infecções e gerenciamento de antimicrobianos na Atenção Primária à 

Saúde. Sua utilização pode fornecer dados importantes para melhorar as práticas de saúde, 

visando à redução da resistência antimicrobiana e à melhoria da qualidade dos serviços. Este 

estudo destaca a importância de pesquisas na área para promover o uso racional de 

antimicrobianos e fortalecer o sistema de saúde. 

mailto:rochelemenezes@unisc.br


 
 

54  

Descritores: Atenção Primária à Saúde. Gestão de Antimicrobianos. Controle de Infecções. 

Inquéritos e Questionários. Estudo de Validação. 

ABSTRACT 

Background and objectives: Antimicrobial resistance is a global threat to public health and is 

related to excessive and inappropriate use of antimicrobials. In Brazil, there are few studies on 

infection prevention and control strategies and antimicrobial management in primary 

healthcare. In this study, we developed and validated a questionnaire to assess these strategies. 

The aim of this study was to develop and validate an evaluation tool designed to investigate the 

strategies adopted by primary healthcare services to prevent and control infections and manage 

the use of antimicrobials. Methods: Between February and April 2022, the study involved five 

stages: literature review, question development, expert validation, questionnaire finalization, 

and dissemination. The Content Validity Index was calculated to assess the expert agreement. 

Results: The final questionnaire with 102 questions was refined based on feedback from 

experts. The overall average CVI was 0.74, indicating good agreement between experts 

regarding the representativeness of the items.These suggestions resulted in improvements in 

the vocabulary and structure of the questionnaire. Conclusion: The questionnaire developed 

and validated is an accurate and reliable tool for evaluating infection prevention and control 

strategies and antimicrobial stewardship in primary healthcare. Its use can provide important 

data for improving health practices, with a view to reducing antimicrobial resistance and 

improving the quality of services. This study highlights the importance of research in this area 

to promote the rational use of antimicrobials and strengthen the health system in primary health 

care. 

Keywords: Primary Health Care. Antimicrobial Stewardship. Infection Control. Surveys and 

Questionnaires. Validation Study. 

RESUMEN 

Justificación y Objetivos: La resistencia antimicrobiana representa una amenaza global para 

la salud pública, asociada al uso excesivo e inadecuado de antimicrobianos. En Brasil, hay 

pocos estudios sobre estrategias de prevención y control de infecciones y gestión de 

antimicrobianos en la atención primaria de salud. Este estudio desarrolló y validó un 

cuestionario para evaluar dichas estrategias.  El objetivo de este estudio fue desarrollar y validar 

una herramienta de evaluación destinada a investigar las estrategias adoptadas por los servicios 

de atención primaria de salud para la prevención y control de infecciones, así como para el 

manejo del uso de antimicrobianos. Métodos: Realizado entre febrero y abril de 2022, el 

estudio comprendió cinco etapas: revisión de literatura, desarrollo de preguntas, validación por 

expertos, finalización del cuestionario y difusión. Se calculó el Índice de Validez de Contenido 

para evaluar la concordancia de los expertos. Resultados: El cuestionario final, con 102 

preguntas, se refinó según la retroalimentación de los expertos. El IVC medio general fue de 

0,74, indicando una buena concordancia entre los especialistas en cuanto a la representatividad 

de los elementos. Las sugerencias resultaron en mejoras en el vocabulario y estructura del 

cuestionario. Conclusión: El cuestionario desarrollado y validado es una herramienta precisa y 

confiable para evaluar estrategias de prevención y control de infecciones y gestión de 

antimicrobianos en la Atención Primaria de Salud. Su uso puede proporcionar datos importantes 

para mejorar las prácticas de salud, con el objetivo de reducir la resistencia antimicrobiana y 

mejorar la calidad de los servicios. Este estudio destaca la importancia de la investigación en 

esta área para promover el uso racional de antimicrobianos y fortalecer el sistema de salud. 
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Palabras Clave: Atención Primaria de Salud. Programas de Optimización del Uso de los 

Antimicrobianos. Control de Infecciones. Encuestas y Cuestionarios. Estudio de Validación.  

INTRODUÇÃO  

A resistência antimicrobiana (RAM) é uma ameaça global à saúde pública, 

intrinsecamente ligada ao uso de agentes antimicrobianos (ATM). Estimativas de 2019 apontam 

para cerca de 4,95 milhões de mortes em todo o mundo associadas à RAM bacteriana, com 1,27 

milhão delas atribuíveis diretamente a essa resistência1. Um estudo recente revela que 

aproximadamente três quartos do consumo de ATM ocorrem na comunidade, onde os 

profissionais de Atenção Primária à Saúde (APS) desempenham um papel fundamental nas 

prescrições2. 

Embora a Atenção Primária à Saúde (APS) seja fundamental para reduzir o uso de 

ATM, permitindo uma interação direta com os usuários e suas famílias, ainda existe uma lacuna 

no conhecimento sobre o impacto das estratégias de Prevenção e Controle de Infecção (PCI) e 

das Medidas de Gerenciamento de ATM no contexto brasileiro. O presente estudo busca 

preencher essa lacuna ao propor a construção de uma ferramenta capaz de mensurar ações e 

estratégias de gerenciamento de ATM na APS. Neste estudo, objetivou-se desenvolver e validar 

uma ferramenta precisa que avalie a tríade interacional entre PCI, ATM e APS. 

MÉTODO  

 

Durante os meses de fevereiro a abril de 2022, este estudo se dedicou à elaboração e 

validação de um questionário para profissionais da APS. O questionário abordou estratégias de 

PCI e medidas de gerenciamento de ATM, com a avaliação realizada por especialistas que 

analisaram a representatividade das áreas de conteúdo e a relevância dos objetivos. 

Sendo assim, foram empregados questionários com escalas consolidadas para coletar 

dados de pesquisas na área da saúde, proporcionando insights valiosos sobre a prática clínica e 

prescritiva de ATM. Isso contribuiu para o aprimoramento das estratégias de manejo e controle 

do uso desses medicamentos. O processo de desenvolvimento e validação do questionário 

consistiu em cinco etapas distintas, a saber: Etapa 1 - Revisão da Literatura; Etapa 2 - 

Desenvolvimento das perguntas; Etapa 3 - Validação dos Especialistas; Etapa 4 - Finalização 

do Questionário; Etapa 5 - Disseminação do questionário. As etapas para o desenvolvimento e 

validação do questionário são detalhadas no fluxograma abaixo. 
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Figura 1. Etapas para o desenvolvimento e validação do questionário. 

      

Fonte: elaborada pelos autores, 2024. 

A validação de conteúdo é fundamental na validação de instrumentos psicométricos, 

garantindo a precisão dos itens em medir o construto proposto, bem como sua relevância e 

representatividade para a população-alvo e para o contexto específico. Nesse sentido, Pasquali 

destaca métodos e critérios para a validação, enfatizando a participação de especialistas na 

avaliação da clareza, pertinência e abrangência dos itens3. 

Sob tal metodologia teórica, adotou-se um método de conveniência para selecionar os 

especialistas, considerando critérios como experiência profissional e envolvimento com as 

Coordenações Estaduais e o Ministério da Saúde. A comunicação inicial ocorreu por meio de 

uma carta-convite por e-mail, detalhando os aspectos do estudo. No total, 31 especialistas foram 

contatados, sendo que aqueles que não responderam dentro de 7 dias foram excluídos do 

processo de avaliação. Os especialistas que responderam foram direcionados a participar da 
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validação por meio de um formulário virtual. Dessa forma, 15 especialistas contribuíram 

ativamente para a validação da ferramenta. 

Com o intuito de facilitar a avaliação das questões pelos especialistas, foram incluídos 

espaços adjacentes a cada item para que pudessem registrar suas avaliações, além de áreas 

específicas destinadas à inserção de comentários e sugestões, garantindo um feedback 

abrangente. Os especialistas analisaram os instrumentos de forma isolada e contextual, 

considerando critérios como vocabulário e sequência instrucional dos domínios. Foi atribuída 

a eles a responsabilidade de determinar se cada domínio estava adequado, inadequado ou se 

necessitava de alterações. 

O Índice de Validade de Conteúdo (IVC) foi calculado para avaliar a concordância dos 

especialistas quanto à representatividade dos itens em relação ao conteúdo estudado. De acordo 

com Coluci et al.4, o cálculo do índice é realizado pela seguinte fórmula: 

IVC = N° de especialistas que avaliaram o item como adequado com alterações ou adequado                        

Total de Especialistas 

 

No presente estudo, apenas os itens considerados adequados pelos especialistas foram 

utilizados para o cálculo do Índice de Validade de Conteúdo (IVC). Para determinar a média 

geral do IVC do instrumento, somaram-se todos os IVCs calculados individualmente e 

dividiram-se pelo número total de itens. Foi estabelecido como aceitável um índice mínimo de 

0,75 tanto para a avaliação de cada item quanto para a avaliação geral do instrumento5.                           

De acordo com as normas contidas na Resolução nº 466/2012, este projeto de pesquisa 

foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 17 de março de 2022, sob 

Certificado de Apresentação e Apreciação Ética nº 5.413.514. O parecer favorável do Comitê 

de Ética em Pesquisa foi obtido mediante o parecer nº CAAE: 57866222.3.1001.5343. 

RESULTADOS 

Este estudo foi conduzido em cinco etapas metodológicas principais, cada uma 

desempenhando um papel crucial na construção e validação da ferramenta de avaliação da 

interação entre PCI, ATM e APS. 

Etapa 1 - revisão da Literatura: a revisão foi conduzida por meio do acesso às bases de 

dados LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e SciELO 
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(Scientific Electronic Library Online). Os descritores em ciência da saúde em português, ou os 

termos correspondentes em língua espanhola ou inglesa utilizados na busca foram: 

questionário; controle de infecções; gestão de antimicrobianos; atenção primária à saúde. Foi 

constatado que não havia estudos prévios que abordassem simultaneamente os temas de PCI e 

gerenciamento de ATM na APS brasileira. O questionário foi segmentado e organizado em 

"domínios" (D), ou seja, conjuntos de questões que abordavam um mesmo aspecto. As variáveis 

de múltipla escolha foram estruturadas como variáveis dicotômicas. 

Etapa 2 - desenvolvimento das perguntas: visto a dificuldade de encontrar literatura 

sobre os temas, optou-se por utilizar como norteadores os textos do Programa Nacional de 

Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS 2021- 

2025) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Plano de Ação Nacional para 

Controle de Resistência aos Antimicrobianos no Âmbito da Saúde Única 2018 (PAN-BR)6, 7. 

Assim, os dois primeiros domínios do questionário "D" foram projetados para abranger 

os seguintes domínios, respectivamente: “D1) perfil do serviço de saúde” e “D2) perfil clínico-

epidemiológico do serviço de saúde”. 

Para a elaboração das questões relacionadas às medidas de precaução contidas no 

domínio “D3): ações relacionadas à prevenção e controle de infecções”, utilizamos como 

referência o estudo “O papel da Atenção Primária na prevenção de Infecções Relacionadas à 

Assistência à Saúde” realizado por Maria Clara Padoveze e Rosely Moralez de Figueiredo8. No 

mesmo domínio, porém no subdomínio intitulado biossegurança e gerenciamento de resíduos, 

as questões foram fundamentadas a partir da RDC nº222, de 28 de fevereiro de 2018, que dispõe 

sobre Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

Referente aos domínios “D4) Ações para o gerenciamento do uso de ATM”; “D5) 

Educação em saúde sobre as medidas de PCI”; “D6) Educação em saúde com enfoque no 

gerenciamento do uso de ATM”, utilizou-se como base, respectivamente: a Diretriz Nacional 

para Elaboração de Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de 

Saúde, publicada pela Anvisa (2017)9, o (PAN-BR)6 e a Lista de Verificação dos Elementos 

Básicos para utilização de Antibióticos em Unidade Ambulatorial do Centers for Disease 

Control and Prevention (CDC, 2016)10. 
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Tabela 1. Descrição dos domínios e as principais perguntas incluídas no questionário 

Domínio Perguntas 

D1) Perfil do serviço de saúde - Média mensal de atendimentos; principais atendimentos; e número 
de profissionais de saúde atuantes. 

 

- Existência de computadores; sistema informatizado; e acesso à rede. 

D2) Perfil clínico-

epidemiológico do serviço de 

saúde 

- Principais faixas etárias dos pacientes atendidos. 

 

- Principais afecções patologias. 

 

D3) Ações relacionadas às 

medidas de PCI 

- Medidas gerais de PCI; higienização de mãos; medidas de 

precauções; biossegurança e gerenciamento de resíduos; limpeza, 
desinfecção e esterilização de artigos (instrumental). 

D4) Ações para o 

gerenciamento do uso de 

ATM 

- Existência de dispensação de ATM sem prescrição. 

 

- Existência de pressão por parte dos pacientes para a prescrição de 

ATM. 

 

- Existência de controle e dispensação de ATM por profissional 

responsável. 

 
- Existência de documento formal/protocolo para o diagnóstico e 

tratamento das principais infecções. 

- Existência de política/protocolo que obrigue os prescritores a 

registrarem: dose, duração e indicação do tratamento. 

 

- Existência de capacitação para adotar as medidas previstas nesses 

protocolos. 

 

- Existência de lista de padronização desses medicamentos de acordo 

com a Relação Nacional de Medicamentos (RENAME), Estadual 

(REM) ou Municipal (REMUME). 

 
- Existência prescricional de ATM guiada por exames laboratoriais, 

incluindo antibiograma, com interface com laboratório de análises 

clínicas/microbiológicas. 

 

 

 

 

 

 

D5) Educação em saúde sobre 

as medidas de prevenção e 

controle de infecções 

- Serviço de saúde possui ações de educação permanente sobre as 

medidas de PCI. 

 

- Por quais motivos o serviço de saúde não possui ações de educação 

permanente sobre as medidas de PCI. 

 
- As ações de educação permanente preveem treinamentos periódicos 

sobre as medidas de PCI para todos os profissionais. 

 

- Quais temas são abordados nas capacitações para que os 

profissionais sejam capazes de implementar medidas de PCI. 

 

- Serviço de saúde promove ações destinadas aos pacientes, que 

incluem a distribuição de material impresso, como panfletos e 

cartilhas, contendo orientações sobre a importância das medidas de 

PCI. 
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D6) Educação em saúde com 

enfoque no gerenciamento do 

uso de ATM 

- Realização de ações de educação permanente para seus profissionais 

visando melhorar a conscientização sobre o uso de ATM: 

periodicidade e temas abordados nos treinamentos. 

 

- Temas de capacitações que os profissionais de saúde precisam 

conhecer e dominar para implementar medidas de gerenciamento de 

antimicrobianos. 

 

- Orientações ao paciente sobre o uso de ATM: forma pela qual as 

orientações sobre ATM são repassadas aos pacientes, incluindo 
estratégias para melhorar a compreensão do paciente.  

- Distribuição de material impresso (panfletos, cartilhas, etc.) 

contendo orientações sobre o uso correto e racional dos ATM. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024. 

 

Etapa 3 - validação dos especialistas: houve predominância do sexo feminino (86,6%), 

sendo que a maioria residia na região Centro-Oeste (60%), seguida pela região Sudeste (20%). 

Cerca de 53,3% possuíam graduação em enfermagem, enquanto 26,6% eram farmacêuticas. 

Todos os especialistas estavam vinculados a órgãos públicos relacionados à Atenção Primária 

à Saúde e Vigilância Sanitária em nível estadual. Já na esfera federal, participaram como 

especialistas representantes da Coordenação-Geral de Garantia dos Atributos da Atenção 

Primária (CGGAP), Departamento de Saúde da Família (DESF), Secretaria de Atenção 

Primária à Saúde (SAPS) e Ministério da Saúde (MS), além de membros da Gerência de 

Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS) da ANVISA. Apresentamos as 

particularidades recomendadas por especialistas para cada domínio abordado no questionário 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2. Particularidades sugeridas pelos especialistas de acordo com cada domínio do questionário 

Domínio Particularidades sugeridas para alteração 

D1) Perfil do serviço de 

saúde 

- Sem sugestões de alterações. 

 

D2) Perfil clínico- 

epidemiológico 

- Retirar questionamentos sobre os principais serviços realizados no 

estabelecimento de saúde. 

 Melhoria na 

formulação das 

perguntas 

Inclusão de 

informações e 

perguntas específicas

  

Organização e 

aprimoramento de 

perguntas  

D3) Ações relacionadas às 

medidas de PCI 

- Excluir perguntas 

subjetivas. 
 

- Objetividade/ 

Simplificação. 

  

- Retirar opiniões 

- Especificar se produtos 

saneantes estão 
relacionados ao processo 

de esterilização.  

 

- Acrescentar 

informações sobre 

- Inserir 

questionamento 
sobre 

disponibilidade de 

álcool gel para 

equipes. 
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pessoais. 

  

- Acrescentar nas 

alternativas se há 

registros  

comprobatórios. 

 

- Alteração de termos dos 
questionamentos. 

 

- Alterar ordem das 

perguntas. 

 

 

desinfecção, incluindo 

tipos e produtos 

utilizados. 

 

- Incluir detalhes sobre 

métodos químicos e 

físicos de esterilização. 

 
- Inserir questões sobre 

testes utilizados como 

indicadores de 

esterilização.  

 

- Inserir utensílios usados 

no processo de limpeza e 

desinfecção.  

 

- Abranger mais detalhes 

sobre processo de 
esterilização, incluindo 

equipamentos e 

embalagens. 

  

- Incluir outros produtos 

saneantes no processo de 

limpeza e desinfecção. 

 

- Incluir outros produtos 

de limpeza e produtos 

saneantes.  
- Incluir detalhes sobre 

processo de higienização 

das mãos pelos 

trabalhadores.   

- Inserir 

questionamento 

sobre protocolos 

relacionados a 

medidas de 

prevenção e 

controle de 

infecções. 
 

- Inserir 

questionamento 

sobre periodicidade 

dos treinamentos de 

higienização das 

mãos. 

 

- Inserir 

questionamento 

sobre periodicidade 
dos treinamentos de 

higienização das 

mãos. 

 

- Inserir 

questionamento 

sobre registro por 

escrito da realização 

periódica dos 

procedimentos. 

 

D4) Ações para o 

gerenciamento do uso de 

ATM 

 

 

Ajustes e 

Esclarecimentos 

Inclusão de 

Informações  

Outras Alterações

  

- Ajustar RDC nº 

222/2018 que dispõe 

sobre boas práticas de 

Gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços de 

Saúde 

- Esclarecer se as 

perguntas estão voltadas 

para IRAS ou infecções 

encontradas nos 
estabelecimentos. 

 

- Alteração de termo 

dispensação de ATM para 

fornecimento ou entrega 

de medicamentos. 

- Incluir Relação Estadual 

de Medicamentos. 

 

- Acrescentar demais 

profissões que 

prescrevem 

antimicrobianos na APS. 

 

- Acrescentar perguntas 

sobre a regularidade dos 
abastecimentos de ATM. 

 

 

- Exclusão de 

Perguntas 

Subjetivas.   

- Inserir uma 

terceira opção que 

considere esclarecer 
e orientar o paciente 

e então prescrever 

porque achamos que 

pode refletir a 

realidade de alguns 

serviços, na 

pergunta sobre os 

profissionais de 

saúde do serviço de 

saúde sofrerem 

pressão por parte 
dos pacientes para 

prescrição de ATM. 

D5) Educação em saúde - Alteração de termos das perguntas. 
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sobre as medidas de PCI 

D6) Educação em saúde 

com enfoque no 

gerenciamento do uso de 

ATM 

- Sem sugestões de alterações. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024. 

Os especialistas propuseram mudanças no vocabulário do questionário, totalizando um 

número significativo de 91 sugestões. Essas sugestões refletem a importância de se utilizar uma 

linguagem precisa e adequada para garantir a clareza e a eficácia do questionário. Ao fazer 

alterações no vocabulário, os especialistas podem ter buscado tornar as perguntas mais 

compreensíveis para o público-alvo, eliminando termos técnicos excessivamente complexos ou 

ambíguos. 

Observou-se que todos os itens dos domínios 1, 2, 5 e 6 exibiram um IVC superior a 

0,75. Entretanto, nos domínios 3 e 4, o IVC foi inferior ao valor de referência (0,75), sendo 

assim, as principais modificações realizadas, a partir das sugestões dos especialistas-

avaliadores, foram adequações terminológicas, correções ortográficas e detalhamento do texto. 

O IVC média geral foi de 0,74 com desvio padrão (dp ± 0,29) (Tabela 3). 

Tabela 3. Avaliação dos especialistas sobre os itens relacionados do questionário em diferentes regiões da 

Atenção Primária do Brasil 

 

 

Domínio 

Avaliação  

 

IVC 

 

 

IVC 

média  

Itens adequados 

com alterações  

n (%)                   

Itens 

Adequados 

n (%) 

D1) Perfil do serviço de saúde 0  (0,0)                  15 (100) 1  
 

 

 

 

 

 

 

0,74 

D2) Perfil clínico-epidemiológico 1 (6,7)                   14 (93,3)                  0,93 

D3) Ações relacionadas às medidas de 

prevenção e controle de infecções 

11 (73,3)                 4 (27,0)                       0,27 

D4) Ações para o gerenciamento do uso de 

ATM 

9 (60)                    6 (40)                        0,40 

D5) Educação em saúde sobre as medidas 

de prevenção e controle de infecções 

1 (6,7)                   14 (93,3)                     0,93 

D6) Educação em saúde com enfoque no 

gerenciamento do uso de ATM 

1 (6,7)                   14 (93,3)                   0,93 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024. 
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Etapa 4 - finalização do questionário: conduziu-se uma comparação entre as versões 

iniciais e finais do documento. Observou-se uma redução significativa no número de perguntas, 

passando de um total de 135 na primeira versão para 102 na versão final. 

 

Tabela 4. Comparação do questionário entre a fase pré e pós validação dos especialistas 

 

Domínio 

Fase Pré - 

Validação 

N° de Questões 

Fase Pós - Validação 

N° de Questões 

 

Parecer geral 

D1) Perfil do serviço de 

saúde 

8 5 Exclusão de 3 questões 

D2) Perfil clínico-

epidemiológico 

5 3 Exclusão de 2 questões 

D3) Ações relacionadas às 

medidas de prevenção e 

controle de infecções 

 

77 

 

57 

 

Exclusão de 20 questões 

D4) Ações para o 

gerenciamento do uso de 

ATM 

28 20 Exclusão de 8 questões 

D5) Educação em saúde 

sobre as medidas de 

prevenção e controle de 

infecções 

8 8 Mantido 

D6) Educação em saúde 

com enfoque no 

gerenciamento do uso de 

ATM 

9 9 Mantido  

Fonte: Elaborada pelos autores, 2024. 

O tempo médio de preenchimento de um questionário é um aspecto crucial a se 

considerar na sua concepção e aplicação. Tal métrica não apenas afeta a experiência do 

respondente, mas também influencia a qualidade e a integridade das respostas. Autores afirmam 

que o questionário é uma ferramenta valiosa para coleta de dados em pesquisa, pela economia 

de tempo, praticidade, precisão na obtenção de respostas, padronização, uniformidade e maior 

abertura dos participantes11. Nesse contexto, é essencial compreender o tempo estimado 

necessário para completar o questionário, garantindo, assim, a participação ativa dos 

respondentes e a precisão dos dados coletados. Na atual pesquisa a média de tempo para 

preenchimento do questionário durou aproximadamente 20 minutos.  

Etapa 5 - disseminação do questionário: ocorreu através do envio de link e, também, 

de uma carta contendo as orientações sobre o preenchimento, direcionada aos e-mails das 
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Secretarias de Saúde dos Estados, Centros Estaduais de Vigilância em Saúde e Coordenadorias 

de Saúde. O questionário passou a ser chamado de: “Avaliação nacional das estratégias para o 

controle de infecções e o gerenciamento do uso de antimicrobianos, na Atenção Primária à 

Saúde” e poderá ser acessado na íntegra através de dados suplementares. 

DISCUSSÃO 

 

Conforme a avaliação dos especialistas, aprimorar a formulação de perguntas é 

essencial para a qualidade e eficácia dos questionários. Excluir perguntas subjetivas e garantir 

objetividade eliminam opiniões pessoais, tornando o questionário mais confiável e imparcial. 

Além disso, simplificar as perguntas facilita a compreensão e aumenta a precisão das respostas. 

Alterar termos evita ambiguidades e melhora a interpretação, enquanto reorganizar a ordem das 

perguntas influencia positivamente a percepção e a resposta dos participantes, organizando o 

questionário de maneira lógica e fluida. 

Essa ênfase nos ajustes é fundamental, pois questionários bem elaborados são uma 

técnica de pesquisa eficaz, consistindo em um conjunto específico de perguntas apresentadas 

por escrito a um grupo de indivíduos, com o intuito de obter informações sobre suas opiniões. 

Essa abordagem oferece várias vantagens, incluindo a capacidade de alcançar um grande 

número de participantes, mesmo em áreas geograficamente distantes, bem como viabiliza a 

flexibilidade de responder às perguntas conforme a conveniência, minimizando a influência do 

entrevistador sobre as respostas dos pesquisados. 

 No entanto, os questionários podem gerar resultados inesperados devido às diferentes 

interpretações que os respondentes podem ter sobre os itens. Além disso, a extensão excessiva 

do questionário pode resultar em uma baixa taxa de resposta12. Dado o vasto território brasileiro, 

a utilização de questionários online possibilita atingir uma ampla variedade de profissionais de 

saúde em diferentes localidades do país. Isso assegura uma amostragem mais abrangente e 

representativa, ao mesmo tempo que elimina a necessidade de impressão, distribuição física e 

coleta manual de questionários, resultando em uma redução significativa dos custos associados 

à pesquisa13. 

Um questionário online oferece a conveniência de ser acessado e respondido em 

qualquer momento e lugar, proporcionando maior flexibilidade e facilitando a participação. Por 

isso, o desenvolvimento e a validação deste questionário online foram cuidadosamente 

planejados e executados com base nas evidências e demandas mais recentes sobre aspectos 
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relacionados à prevenção e controle de infecção, visando atender a necessidade de ações 

voltadas para o uso racional dos ATM e na redução da resistência antimicrobiana na APS. Os 

profissionais de saúde que atuam na Atenção Primária à Saúde frequentemente lidam com 

cargas de trabalho intensas. Nesse sentido, é fundamental que as ferramentas disponíveis sejam 

resolutivas, de qualidade e capazes de proporcionar maior autonomia aos prestadores de saúde. 

Isso facilitaria o acesso desses profissionais às inovações14. 

Os itens de um questionário devem ser elaborados de forma a avaliar os resultados 

desejados, e suas propriedades psicométricas devem passar por avaliação quanto à validade do 

construto, consistência interna, confiabilidade, e outros aspectos relevantes. A consistência 

interna dos itens do instrumento indica o quanto eles se relacionam entre si e representam de 

maneira similar o construto que o instrumento visa medir. Por outro lado, a confiabilidade é 

medida pela correlação quadrada entre o escore verdadeiro e o escore observado, refletindo a 

estabilidade e a precisão das medidas obtidas15. 

A ferramenta de avaliação do programa de administração de antibióticos consiste nos 

Elementos Principais dos Programas de Administração de Antibióticos Hospitalares. Ela 

oferece exemplos de implementação desses elementos, destinados a otimizar a prescrição de 

antibióticos e pode ser aplicada conforme a necessidade ou viabilidade de cada instituição de 

saúde. A utilização periódica da ferramenta de avaliação fornece dados coletados de forma 

instantânea que podem ser compilados e analisados de maneira rápida e eficiente, permitindo 

documentar a infraestrutura e as atividades do programa em curso, assim como auxiliar na 

identificação de áreas passíveis de melhorias. Sugere-se incluir detalhes específicos, como 

pontos de contato ou diretrizes particulares com datas, na coluna de "comentários", a fim de 

fornecer referências úteis para a equipe responsável pelo manejo de antibióticos16.  

A validade de conteúdo é fundamental para garantir que os elementos do instrumento 

de medição representem de forma adequada o conceito a ser avaliado. Portanto, ao construir 

um questionário, é essencial abordar todos os aspectos relevantes do fenômeno em questão. Os 

autores sugerem diretrizes para a validação de conteúdo, como definir o escopo do questionário, 

envolver especialistas na geração, avaliação e correção do conteúdo, e utilizar análises 

adicionais para aprimorar o instrumento17. 

É comumente afirmado que garantir a qualidade dos serviços de saúde em nível global 

requer uma abordagem uniformemente alta, mantendo padrões consistentes. O primeiro passo 

para atingir essa uniformidade é compreender os determinantes contextuais e culturais 

específicos de diferentes países e, a partir disso, desenvolver estratégias para lidar com essas 
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nuances. A tomada de decisão em saúde é um processo intricado, profundamente influenciado 

pelo contexto, que engloba múltiplos participantes e ações. Essa complexidade é especialmente 

visível na tomada de decisões relacionadas ao uso de antibióticos, onde diversas prioridades e 

fatores contextuais influenciam os comportamentos clínicos.18 

A validade de conteúdo é a medida em que o conteúdo de um instrumento de avaliação 

reflete de forma adequada o construto que está sendo mensurado. Sendo que não há um teste 

estatístico específico para avaliar a validade de conteúdo, geralmente é empregada uma 

abordagem qualitativa, que envolve a avaliação por parte de um comitê de especialistas. 

Posteriormente, pode-se realizar uma abordagem quantitativa utilizando o IVC.19 Neste estudo, 

a validação com um grupo de especialistas foi essencial, gerando valiosos comentários que 

orientaram a revisão dos questionários, essa etapa serviu para aprimorar as perguntas, 

garantindo uma maior compreensão. 

 Em relação ao IVC, a pontuação encontrada variou de 0,23 a 1,00, enquanto a média 

geral foi de 0,74 (dp ± 0,29), em outro estudo20 a pontuação feita pelos especialistas variou de 

0,777 a 1,00, com média de 0,902 (dp ± 0,076). 

Assim, este estudo resultou na criação de uma ferramenta precisa para avaliar a 

interação entre PCI, ATM e APS, com o objetivo de aprimorar continuamente a qualidade dos 

serviços de saúde, sugerindo que os instrumentos avaliados neste estudo demonstraram uma 

correspondência mais consistente e forte com o construto que está sendo medido, em 

comparação com a média geral encontrada. 

As alterações implementadas foram resultado do feedback recebido, especialmente em 

relação a perguntas que se mostraram de difícil interpretação. Aprimorar a formulação de 

perguntas é essencial para a qualidade e eficácia de questionários. Nesse sentido, procedeu-se 

à exclusão de perguntas subjetivas para garantir objetividade eliminando opiniões pessoais, de 

forma a tornar o questionário mais confiável e imparcial. Também buscou-se simplificar as 

perguntas para facilitar a compreensão, aumentando a precisão das respostas, alterar termos de 

modo a evitar ambiguidades e melhorar a interpretação, assim como reorganizar a ordem das 

perguntas como forma de influenciar positivamente a percepção e resposta dos participantes, 

organizando o questionário de maneira lógica e fluida. 
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Essas melhorias sugeridas pelos avaliadores demonstram um entendimento profundo 

da importância de perguntas precisas e objetivas. Garantir clareza na linguagem utilizada e uma 

sequência lógica nas perguntas promove uma experiência melhor para os respondentes e 

aumenta a validade dos resultados obtidos. Em resumo, essas estratégias refletem um 

compromisso com a excelência na elaboração de questionários, visando maximizar a eficiência 

e a validade na coleta de dados. 

A comparação entre o questionário nas fases pré e pós-validação dos especialistas 

mostra que a redução das questões pode ser atribuída a fatores como a eliminação de perguntas 

redundantes ou irrelevantes para os objetivos da pesquisa. Essa análise simplifica o 

questionário, tornando-o mais fácil de ser respondido e reduzindo o tempo necessário para sua 

conclusão. Além disso, os especialistas podem ter identificado questões desalinhadas com o 

foco da pesquisa ou que não contribuem significativamente para a coleta de dados desejada. 

Portanto, essas questões foram removidas para garantir que o questionário 

permanecesse conciso e direcionado. Em resumo, a redução de 135 para 102 questões na versão 

final do questionário indica um processo de refinamento e otimização, visando melhorar a 

eficácia e a usabilidade do instrumento de pesquisa. 

A adaptação do vocabulário foi fundamental para garantir que o questionário fosse 

adequado para diversos grupos demográficos, levando em conta as variações linguísticas e 

contextuais. No geral, a revisão do vocabulário do questionário reflete o comprometimento dos 

especialistas em aprimorar a qualidade da pesquisa, que permitiu maior entendimento dos 

participantes. 

Embora os resultados deste estudo sejam promissores, é importante considerar 

algumas limitações tais como: a interpretação variável das perguntas pelos participantes pode 

resultar em respostas inconsistentes, afetando a confiabilidade dos dados coletados. A falta de 

comparação direta entre os questionários utilizados nessas duas áreas-chave da saúde pública 

pode prejudicar a validade externa e a generalização dos resultados. Sem um ponto de referência 

para comparar a eficácia e precisão dos questionários específicos de cada domínio, é difícil 

determinar se os instrumentos estão capturando adequadamente as nuances e complexidades 

das práticas de prevenção e controle de infecções, bem como do gerenciamento de ATM. 
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Devido a restrições de tempo, não foi viável realizar uma segunda rodada de avaliação com os 

especialistas, sugerindo-se que futuros estudos considerem a validação em duas etapas para 

garantir uma avaliação mais completa e robusta. 

Realizar pesquisas sobre gerenciamento de ATM e prevenção de infecções na atenção 

primária à saúde no Brasil é crucial para promover o uso racional de ATM, prevenir eventos 

adversos e melhorar a qualidade dos cuidados de saúde oferecidos aos pacientes. Esses estudos 

também contribuem para otimizar recursos de saúde, fortalecer a vigilância epidemiológica e 

reduzir a carga de doenças infecciosas, além de fortalecer o sistema de saúde brasileiro e 

contribuir para a saúde pública global.21  

Uma limitação deste estudo é a possível variabilidade nas respostas dos profissionais 

da APS devido a diferenças regionais e contextuais na prática clínica e nas políticas de saúde. 

Além disso, a autoavaliação pode introduzir vieses, como a desejabilidade social, onde os 

respondentes podem fornecer respostas que consideram mais aceitáveis do que verdadeiras. 

Este estudo contribui significativamente para a prática clínica ao oferecer uma 

ferramenta validada que pode ser utilizada para avaliar e melhorar as estratégias de PCI e o 

gerenciamento de ATM na APS. A ferramenta permitirá um monitoramento mais preciso do 

uso de antimicrobianos, facilitando intervenções direcionadas para reduzir a RAM. Além disso, 

a aplicação da ferramenta pode promover uma maior conscientização entre os profissionais de 

saúde sobre as melhores práticas no uso de ATM, incentivando uma abordagem mais racional 

e baseada em evidências. 

A validação apresentada neste trabalho mostrou que os questionários desenvolvidos 

podem ser usados como ferramentas precisas e confiáveis para medir a implementação dos 

programas de gerenciamento de ATM de nível nacional, podendo ser replicado de forma segura 

e confiável. O objetivo principal consistiu na construção de um instrumento robusto e confiável, 

capaz de fornecer dados relevantes para aprimorar as práticas nesse contexto específico, 

visando à melhoria contínua da qualidade dos serviços de saúde. 
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4.1.2 MANUSCRITO 1  

Texto do manuscrito original: “DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DAS MEDIDAS 

DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÃO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE NO BRASIL”, contemplando os seguintes objetivos específicos: Aplicar o 

questionário validado em UBS e USF de todo o território brasileiro; Realizar um diagnóstico 

situacional junto aos profissionais de saúde dos serviços e analisar as lacunas e potencialidades 

existentes sobre as medidas de PCI adotadas pelas UBS e USF desta tese, será submetido à 

Revista Cadernos de Saúde Pública/Reports in Public Health (CSP) (ISSN 1678-4464), 

QUALIS- CAPES A1 na área Interdisciplinar e, em anexo, cópia das Normas completas da 

Revista (ANEXO C). 
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RESUMO 

Objetivo: diagnosticar as medidas de Prevenção e Controle de Infecção (PCI) na Atenção 

Primária à Saúde (APS) do Brasil, identificando lacunas, desafios e oportunidades para 

melhorar a qualidade da atenção à saúde. Método: Estudo multicêntrico e transversal, através 

de um questionário online baseado nas diretrizes nacionais e internacionais. Foram coletados 

dados, através de amostragem por conveniência, sobre o perfil dos serviços, medidas de PCI e 

educação em saúde realizado em maio e junho 2022. Resultados: Participaram 1575 unidades 

de saúde de atenção primária, distribuídas regionalmente: Norte (123), Nordeste (538), Centro-

Oeste (251), Sudeste (453) e Sul (210). Predominaram as Unidades de Saúde da Família (USF) 

nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, enquanto as Unidades Básicas de Saúde (UBS) foram 

mais comuns no Norte e Nordeste. A maioria dos serviços atende adultos (35,5%), com doenças 

bacterianas/virais, hipertensão e diabetes como principais patologias. Em relação ao PCI, 95,6% 

das unidades possuem infraestrutura básica, porém 59,5% enfrentam falta de insumos para 

higienização das mãos, e 37,9% não realizam treinamentos regulares e 70,5% das unidades não 

tinham um responsável designado, 35,3% não possuíam Procedimentos Operacionais Padrão 

(POPs). Conclusão: O estudo revelou disparidades na implementação das medidas de PCI, 

destacando a necessidade de políticas mais rigorosas e padronizadas para garantir a qualidade 

e segurança em todo o país. 

Palavras-chave: atenção primária, controle de infecção, educação permanente, 

antimicrobianos. 
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4.1.3 MANUSCRITO 2  

 
Texto do manuscrito original: “GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS E 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA BRASILEIRA: O QUE 

SABEMOS ATÉ O MOMENTO? ”, contemplando os seguintes objetivos específicos: 

Aplicar o questionário validado em UBS e USF de todo o território brasileiro; Realizar um 

diagnóstico situacional junto aos profissionais de saúde dos serviços e analisar as lacunas e 

potencialidades existentes sobre as medidas de PCI adotadas pelas UBS e USF, a ser submetido 

à Revista Epidemiologia e Serviços de Saúde: revista do SUS (RESS) (ISSN 2237-9622), 

QUALIS - CAPES A3 na área Interdisciplinar e, em anexo, cópia das Normas completas da 

Revista (ANEXO D). 
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ARTIGO ORIGINAL 
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RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar a gestão do uso de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde (APS) do 

Brasil e as estratégias de Educação em Saúde relacionadas, identificando deficiências, desafios 

e oportunidades para aprimorar a qualidade e segurança dos serviços de saúde. Métodos: 

Estudo multicêntrico e transversal na APS de todas as regiões brasileiras. A coleta de dados, 

por amostragem por conveniência, entre maio e junho de 2022, foi através de um questionário 

online padronizado. A análise dos dados foi realizada com o software SPSS. Resultados: 

Foram incluídas 1.575 unidades de saúde, cada uma respondida por um profissional de saúde. 

Observou-se que 64,7% relataram dispensar antimicrobianos, mas apenas 21,5% seguiam uma 

padronização formalizada. Protocolos para diagnóstico e tratamento estavam ausentes em 

56,3% dos casos. A maioria das prescrições de medicamentos eram no formato manual (63,1%) 

e 5,1% das dispensações foram feitas sem a prescrição médica. Em 56,6% das respostas foi 

descrito que havia imposição e exigência dos usuários das unidades de saúde para a prescrição 

dos antimicrobianos. Em termos de educação em saúde, 65,8% dos serviços não oferecem 

treinamentos contínuos e 18,7% não orientavam os pacientes sobre o uso dos mesmos. 

Conclusão: A gestão de antimicrobianos no Brasil requer uma abordagem colaborativa e 

abrangente. Investir na educação dos profissionais de saúde e da população, promover a 

cooperação entre setores público e privado são essenciais para enfrentar os desafios atuais e 

futuros para preservar os antimicrobianos. 

Palavras-chave: gestão de antimicrobianos, resistência antimicrobiana, educação, atenção 

primária à saúde, sistema de saúde. 
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4.2 PRODUTOS TÉCNICOS 

 

Neste tópico, destacam-se os resultados da tese "Desenvolvimento e Implementação de 

Estratégias para o Controle de Infecções e Gerenciamento de Antimicrobianos na Atenção 

Primária à Saúde", que contribuíram diretamente para o alcance dos objetivos propostos por 

meio dos produtos técnicos desenvolvidos. Esses produtos não apenas ampliam o conhecimento 

na área de controle de infecções e uso racional de antimicrobianos, mas também fornecem 

ferramentas práticas para melhorar a compreensão sobre esses temas na APS. Os resultados 

foram alcançados através de esforços colaborativos, pesquisas detalhadas e a intenção de 

expandir e compartilhar o conhecimento nesta área crítica. 

Dessa forma, para atender ao objetivo específico: elaborar e validar materiais 

educativos, informativos e orientativos sobre medidas de PCI e gerenciamento de 

antimicrobianos para utilização em UBS e USF, elaborou-se um conjunto técnico de 

ferramentas, incluindo Procedimentos Operacionais Padrão (POP), Protocolos, Guias de 

Orientação e outros instrumentos específicos para PCI e gerenciamento de antimicrobianos, 

além de materiais didáticos e flyers educativos como parte da disseminação do conhecimento, 

visando sensibilizar e capacitar os profissionais da APS na adoção de práticas seguras e efetivas. 

A seguir, serão apresentados os produtos técnicos desenvolvidos e classificados de 

acordo com a descrição fornecida pelo Grupo de Trabalho de Produção Técnica da CAPES de 

2019, destacando sua aplicabilidade prática e relevância no fortalecimento das ações de 

prevenção e controle de infecções na Atenção Primária à Saúde. 

4.2.1 Arte/Marca 

A criação de uma arte relacionada ao projeto "Stewardship Brasil na Atenção Básica" 

foi concebida com o objetivo de comunicar de forma visual e impactante as principais 

estratégias e objetivos do programa.  A arte foi criada imaginando o "Stewardship Brasil na 

Atenção Básica" como uma casa sólida e bem construída, representada visualmente no centro 

da arte, com um posto de saúde no coração da figura. Essa casa simboliza a base segura e 

estruturada que o projeto estabelece na Atenção Primária à Saúde.  

As paredes dessa casa são como os protocolos e as diretrizes do controle de infecções e 

gerenciamento de antimicrobianos, fortes e bem delineadas, proporcionando proteção e 

sustentação. Assim como uma casa protege seus moradores, essas diretrizes protegem tanto os 

pacientes quanto os profissionais de saúde, garantindo que as práticas clínicas sejam seguras e 
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eficazes. O telhado da casa, que cobre e une todas as partes, pode ser comparado à educação 

permanente e ao treinamento dos profissionais de saúde. Ele representa a cobertura de 

conhecimento e a atualização constante que impede a entrada de problemas como a resistência 

antimicrobiana, da mesma forma que um telhado impede a entrada de intempéries. 

Ao redor da casa, as cores azul, amarelo e verde funcionam como o cenário natural que 

complementa e dá vida ao projeto. O azul é o céu claro e calmo que traz tranquilidade e 

segurança, o amarelo são os raios de sol que iluminam e energizam, trazendo conhecimento e 

conscientização, e o verde é o jardim ao redor, simbolizando o crescimento, a saúde e a 

esperança que o projeto nutre em cada comunidade atendida. Juntos, todos esses elementos 

formam uma imagem que não só ilustra a importância do "Stewardship Brasil na Atenção 

Básica", mas também reforça a ideia de que, com uma base sólida e estratégias bem 

implementadas, é possível construir um sistema de saúde que seja um verdadeiro lar seguro 

para todos. 

 

4.2.2 Manual/Protocolo 

4.2.2.1 Revisão e Diagramação da Diretriz de Gerenciamento de Diretriz Nacional para 

Elaboração de Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos em Serviços de Saúde 

No âmbito da Diretriz Nacional para Elaboração de Programa de Gerenciamento de 

Antimicrobianos em Serviços de Saúde, participei ativamente da revisão e diagramação do 

documento técnico, assegurando sua clareza e precisão. Minha contribuição envolveu a análise 

detalhada do conteúdo para garantir a consistência das informações e a integração eficaz das 

diretrizes propostas. Além disso, trabalhei na diagramação do material, organizando-o de 

maneira que facilitasse a compreensão e a aplicação prática pelas instituições de saúde. O 

objetivo foi criar um documento acessível e bem estruturado, que auxiliasse os serviços de 

saúde na implementação de programas eficazes de gerenciamento de antimicrobianos, 

promovendo o uso racional desses medicamentos e contribuindo para a redução da resistência 

antimicrobiana. 
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/DiretrizGerenciamentoAntim

icrobianosANVISA2023FINAL.pdf  

4.2.2.2 Elaboração e Diagramação Principais Etapas para Elaboração e Implementação de 

um Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos  

Na elaboração e diagramação do produto técnico "Principais Etapas para Elaboração e 

Implementação de um Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos, contribuí na 

estruturação do conteúdo, assegurando que as etapas fossem apresentadas de forma clara e 

sequencial, facilitando a compreensão e a aplicação prática pelos profissionais de saúde. A 

diagramação foi cuidadosamente planejada para tornar o documento visualmente atraente e de 

fácil navegação, permitindo que os usuários encontrassem rapidamente as informações 

necessárias. O resultado foi um guia bem organizado que apoia a criação e a execução de 

programas de gerenciamento de antimicrobianos, promovendo a adoção de práticas eficazes 

para o uso responsável desses medicamentos e a mitigação da resistência antimicrobiana. 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/DiretrizGerenciamentoAntimicrobianosANVISA2023FINAL.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/DiretrizGerenciamentoAntimicrobianosANVISA2023FINAL.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/DiretrizGerenciamentoAntimicrobianosANVISA2023FINAL.pdf
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/FasesPGAANVISA12062023.pdf 

 

4.2.2.3 Elaboração de Procedimentos Operacionais Padrão, Protocolos, Guia de Orientações 

e outros instrumentos para Prevenção e Controle de Infecção e Gerenciamento de 

Antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde 

A criação e disponibilização de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) e Protocolos 

para unidades de saúde de todo o país representam um avanço significativo no fortalecimento 

das práticas de Prevenção e Controle de infecções (PCI) e Gerenciamento de Antimicrobianos. 

Esses produtos técnicos foram desenvolvidos para fornecer diretrizes claras, consistentes e de 

fácil implementação, capazes de serem adotadas por diferentes tipos de unidades de saúde, 

desde pequenos postos até grandes centros de referência. A elaboração dos POPs e protocolos 

envolveu uma análise minuciosa das melhores práticas nacionais e internacionais, além da 

consulta a especialistas em controle de infecções e profissionais de saúde de diversas regiões 

do Brasil. A validação dos documentos foi realizada por meio de oficinas de trabalho com 

grupos focais, garantindo que as diretrizes fossem práticas e aplicáveis em diferentes contextos. 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/FasesPGAANVISA12062023.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/FasesPGAANVISA12062023.pdf
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A produção técnica de materiais educativos focados em protocolos de segurança e higiene 

no ambiente de saúde é essencial para a proteção tanto dos pacientes quanto dos profissionais 

de saúde. Abaixo segue a relação de Pops que foram elaborados sobre PCI. 

1. POP de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde: define as diretrizes para 

o manejo seguro e eficaz dos resíduos gerados nas unidades de saúde. Ele aborda a 

classificação, segregação, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final dos 

resíduos, com o objetivo de minimizar os riscos à saúde pública e ao meio ambiente.  

2. POP de Higienização das Mãos: A higienização das mãos é uma das medidas mais 

eficazes na prevenção de infecções dentro dos serviços de saúde. Este POP detalha as 

técnicas corretas para a lavagem das mãos, incluindo os momentos-chave em que a 

higienização deve ser realizada, os produtos recomendados (como sabões e 

antissépticos), e as diferenças entre a higienização simples, antisséptica e o uso de álcool 

gel. Esse material possui um anexo pronto para preenchimento para Registro de 

Treinamento da atividade. 

3. POP de Limpeza e Desinfecção de Superfícies: estabelece os procedimentos para a 

limpeza e desinfecção de superfícies em ambientes de saúde, abordando desde a escolha 

dos produtos de limpeza até as técnicas adequadas para diferentes tipos de superfícies.  

4. Medidas de Precauções e Isolamento: oferece diretrizes para a implementação de 

medidas de precaução e isolamento de pacientes com doenças infecciosas, a fim de 

prevenir a disseminação de infecções dentro do ambiente hospitalar. Ele abrange 

diferentes tipos de precauções (como precauções de contato, gotículas e aerossóis), além 

de fornecer orientações sobre o uso adequado de equipamentos de proteção individual 

(EPIs) e a gestão de fluxo de pacientes. A produção deste material é vital para proteger 

tanto os pacientes quanto os profissionais de saúde, garantindo que as medidas 

preventivas sejam aplicadas corretamente e de forma consistente. 
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A produção técnica de materiais educativos sobre o gerenciamento de antimicrobianos é 

essencial para a promoção de boas práticas no uso desses medicamentos em diferentes 

contextos clínicos, segue abaixo a lista de produtos que foram desenvolvidos:  

1. Política de Orientações para Prescrição Médica de Antimicrobianos: Este 

documento estabelece diretrizes baseadas em evidências para a prescrição segura e 

eficaz de antimicrobianos, visando minimizar a resistência microbiana e garantir o 

tratamento adequado dos pacientes. A política abrange critérios para a escolha dos 

antimicrobianos, dosagem, duração do tratamento e monitoramento de efeitos adversos. 

2. Política de Orientações para Diagnóstico e Tratamento de Doenças Infecciosas: 

Este material fornece um guia detalhado para o diagnóstico e manejo de doenças 

infecciosas, assegurando que as decisões clínicas sejam baseadas em protocolos 

atualizados e específicos para cada condição. O foco é melhorar a precisão diagnóstica 

e a efetividade do tratamento, com uma abordagem que integra a escolha adequada de 

antimicrobianos. 

3. POP de Acompanhamento Farmacoterapêutico: Descreve as etapas para o 

acompanhamento contínuo dos pacientes em uso de antimicrobianos, garantindo a 

eficácia do tratamento e a identificação precoce de efeitos adversos ou falhas 

terapêuticas. Inclui métodos de monitoramento, comunicação entre a equipe de saúde e 

ajuste de terapias conforme necessário. 

4. POP de Armazenamento dos Medicamentos: Estabelece os procedimentos para o 

armazenamento correto dos antimicrobianos, assegurando que as condições ideais de 

temperatura, umidade e segurança sejam mantidas para preservar a eficácia dos 

medicamentos e evitar a contaminação. 

5. POP de Dispensação de Antimicrobianos: Padroniza o processo de dispensação de 

antimicrobianos, garantindo que a entrega dos medicamentos aos pacientes seja feita de 

forma segura, com todas as orientações necessárias para o uso adequado e a prevenção 

da resistência.  

6. POP de Controle de Estoque de Antimicrobianos: Define os procedimentos para o 

gerenciamento eficaz dos estoques de antimicrobianos, incluindo métodos para prever 

a demanda, evitar desperdícios e garantir a disponibilidade contínua dos medicamentos 

essenciais, sempre com um enfoque na minimização do risco de resistência. Possui 

como anexo Tabela de Controle Semanal de Estoque de Antimicrobianos e a Tabela de 

Controle de Dispensação de Antimicrobianos, pronta para o preenchimento. 
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7. POP de Gerenciamento de Antimicrobianos: Detalha as práticas recomendadas para 

o uso racional de antimicrobianos, incluindo a revisão de prescrições, auditorias de uso 

e estratégias de educação continuada para os profissionais de saúde. O objetivo é 

otimizar o uso de antimicrobianos e reduzir a incidência de resistência. 

8. Guia de Antimicrobianos - Interações Medicamentosas e Administração via 

Sonda: Fornece orientações práticas sobre as interações potenciais entre 

antimicrobianos e outros medicamentos, além de instruções específicas para a 

administração desses medicamentos via sonda, assegurando a absorção adequada e a 

eficácia terapêutica. 

9. Lista de Padronização de Antimicrobianos: Documento essencial que padroniza os 

antimicrobianos disponíveis, facilitando a escolha e prescrição dos medicamentos mais 

adequados para cada situação clínica, de acordo com as diretrizes estabelecidas e a 

realidade local, a mesma foi elaborada através da Relação Nacional de Medicamentos 

– RENAME (2022). 
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4.2.3 Material Didático 

  

4.2.3.1 Flyers de orientação Prevenção e Controle de Infecção 

Como parte da estratégia para aprimorar a comunicação e a implementação de práticas 

essenciais nas unidades de saúde, foram criados flyers técnicos sobre diversos protocolos 

cruciais. Estes incluem Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde e Logística Reversa. 

Esses materiais foram cuidadosamente desenvolvidos para servir como guias práticos e 

acessíveis, facilitando a disseminação de informações vitais para a manutenção de um ambiente 

seguro e a promoção de boas práticas de saúde. A criação dos flyers reflete o compromisso em 

oferecer recursos que não apenas informam, mas também promovem a adesão às normas e 

protocolos estabelecidos, contribuindo significativamente para a prevenção de infecções e a 

otimização da gestão de resíduos e antimicrobianos nas unidades de saúde.  

Criou-se ainda um repositório através do google drive no qual os flyers disponibilizados 

no site da ANVISA sobre Higiene de Mãos, Medidas de Precaução, Limpeza e Desinfecção 

Ambiental, Limpeza e Desinfecção de Equipamentos para a Saúde, foram compilados e ficaram 

disponíveis para visualização, impressão e distribuição entre as unidades de saúde, essa foi uma 

estratégia pontual para que os profissionais se familiarizassem com os materiais educativos 

propostos pela agência.  
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4.2.3.2 Flyers de orientação Antimicrobianos 

Dentro das abordagens educacionais voltadas para o gerenciamento de antimicrobianos, 

foram criados flyers específicos para orientar os pacientes sobre o descarte adequado de 

antimicrobianos e o uso correto desses medicamentos. Esses materiais têm como objetivo 

educar a população sobre a importância do uso racional de antimicrobianos e os riscos 

associados ao descarte inadequado, como a contaminação ambiental e a contribuição para a 

resistência bacteriana. Os flyers foram projetados para serem claros, acessíveis e visualmente 

atraentes, utilizando linguagem simples e ilustrações que facilitam a compreensão das 

informações, promovendo assim uma maior adesão às práticas recomendadas. 

      

 

4.2.4 Produtos de Comunicação 

4.2.4.1 Podcast 

O Podcast realizado na Semana Mundial de Conscientização sobre a RAM o qual foi 

denominado PODASP, derivado da palavra Antimicrobial Stewardship Program, teve como 

objetivo promover uma compreensão abrangente sobre o gerenciamento de antimicrobianos e 
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a resistência microbiana, abordando as diversas perspectivas e papéis dos profissionais de saúde 

envolvidos. Cada episódio trouxe insights valiosos sobre a importância da colaboração entre 

diferentes especialidades para enfrentar a resistência antimicrobiana de forma eficaz. Com a 

condução do Dr Marcelo Carneiro e com uma duração média de 10 a 15 minutos por episódio, 

o PODASP contou com 9 episódios, disponibilizados no YouTube da ANVISA, e foram 

gravados na Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) em novembro de 2023. Abaixo segue 

o cronograma cotendo o tema do episódio e os convidados. 

1º Episódio: Resistência Microbiana no Mundo, América Latina e Brasil: Dr. Rodolfo 

Quiros e Dra. Claudia Vidal. 

2º Episódio: Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos no Brasil: Expectativa 

ou Realidade? - Dra. Viviane Dias 

3º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: Qual o Papel do Médico 

e do Farmacêutico? Dr. Ruan de Andrade Fernandes e Farm. Laura Czekster Antochevis. 

4º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: Qual o Papel do 

Enfermeiro? Enf. Guilherme Armond e Enfa. Viviane Gusmão 

5º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: A Importância do Papel 

do Microbiologista na RAM - Dra Andreza Martins 

6º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos: Qual o Papel do Médico 

Veterinário? - Dr. Rodrigo Rabelo e Med.Diego Brito 

7º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos no Contexto da Saúde 

Primária Farmacêutica Rochele Mosmann Menezes  

8º Episódio: Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos no Contexto da Pediatria 

– Enf Eliane Carlosso Krummenauer e Dr. Fábio Motta. 

9° Episódio: Programa de gerenciamento de antimicrobianos no contexto das UTIs 

Adulto no Brasil – Farmacêutica Mariana Portela de Assis 
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4.2.4.2 Instagram 

O objetivo principal da criação do Instagram @stwardshipbrasilhsc foi desenvolver 

uma plataforma digital interativa para disseminar informações, práticas recomendadas e 

atualizações sobre o gerenciamento de antimicrobianos. A conta foi projetada para atingir tanto 

profissionais de saúde quanto o público em geral, promovendo educação contínua e 

conscientização sobre o uso racional de antimicrobianos e as estratégias de controle de 

infecções.Quanto a Paleta de Cores e a identidade visual foi criada utilizando as cores azul, 

amarelo e verde, alinhando-se à identidade do projeto "Stewardship Brasil". Essas cores foram 

escolhidas para refletir a seriedade e importância do tema, ao mesmo tempo em que mantêm 

uma aparência atraente e acessível. 

Nesta rede ocorrem publicações educativas, através de posts desenvolvidos para 

fornecer orientações claras e práticas sobre o uso seguro e eficaz de antimicrobianos, abordando 

temas como a importância do uso racional, a prevenção da resistência antimicrobiana, e as 

melhores práticas a cerca dessa classe terapêutica. O mesmo é utilizado como uma plataforma 

para compartilhar projetos, pesquisas e estudos desenvolvidos pelo projeto "Stewardship 

Brasil", facilitando o acesso e incentivando a implementação de diretrizes em unidades de 

saúde. 
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4.2.4.3 Base de dados técnico-científica  

A criação de um banco de dados sobre os Resultados do Inquérito da Avaliação Nacional 

das Estratégias para o Controle de Infecções e o Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos 

surge como uma iniciativa fundamental para consolidar informações e promover melhorias 

contínuas nesse setor crucial. Este banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de 

centralizar e analisar os dados obtidos através do inquérito nacional, permitindo uma visão 

abrangente e detalhada das práticas e estratégias implementadas em diferentes unidades de 

saúde.  

 Disponível no site da Anvisa, o documento fornece uma base sólida para a análise das 

políticas e práticas relacionadas ao controle de infecções e ao uso de antimicrobianos, servindo 

como uma ferramenta técnica essencial para profissionais de saúde, gestores e formuladores de 

políticas. 

Link para acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-

servicos-de-saude  

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-servicos-de-saude
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-servicos-de-saude
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/gerenciamento-do-uso-de-antimicrobianos-em-servicos-de-saude
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4.2.4.4 Campanhas Semana Mundial de Conscientização da resistência aos 

antimicrobianos  

No contexto das Campanhas Semana Mundial de Conscientização da Resistência aos 

Antimicrobianos, realizadas pela ANVISA nos anos de 2021, 2022 e 2023, minha participação 

envolveu a contribuição significativa na produção de materiais técnicos educativos. Desenvolvi 

e refinei conteúdos que abordavam temas importantes como o uso responsável de 

antimicrobianos, estratégias para a prevenção da resistência microbiana e boas práticas de 

higiene. Esses materiais incluíram infográficos, flyers e apresentações que foram 

disponibilizados no site da ANVISA. A iniciativa visou aumentar a conscientização sobre os 

riscos associados à resistência antimicrobiana e promover comportamentos que contribuam 

para a preservação da eficácia dos tratamentos antimicrobianos. 

 

SEMANA ATB 2021 
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Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-

uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022-1  

 

Semana ATB 2022  
 

 
 
Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-

uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022 

 

 

Semana Mundial de Conscientização da resistência aos antimicrobianos - 18 a 25 de 

Novembro de 2023 

 

 

Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-

uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023  

 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022-1
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022-1
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022-1
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2022
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-atb-2023
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Semana Mundial de Conscientização da Resistência aos Antimicrobianos - 18 a 25 de 

Novembro de 2024 

 

 
 

Link de acesso: https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-

controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-

uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-

2024#:~:text=Semana%20Mundial%20de%20Conscientiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Naci

onal%20de%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria%20%2D%20Anvisa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024#:~:text=Semana%20Mundial%20de%20Conscientiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Nacional%20de%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria%20%2D%20Anvisa
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024#:~:text=Semana%20Mundial%20de%20Conscientiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Nacional%20de%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria%20%2D%20Anvisa
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024#:~:text=Semana%20Mundial%20de%20Conscientiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Nacional%20de%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria%20%2D%20Anvisa
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024#:~:text=Semana%20Mundial%20de%20Conscientiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Nacional%20de%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria%20%2D%20Anvisa
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/servicosdesaude/prevencao-e-controle-de-infeccao-e-resistencia-microbiana/semana-mundial-de-conscientizacao-sobre-o-uso-de-antimicrobianos-atb/semana-amr-2024#:~:text=Semana%20Mundial%20de%20Conscientiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Nacional%20de%20Vigil%C3%A2ncia%20Sanit%C3%A1ria%20%2D%20Anvisa
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5 CONCLUSÕES GERAIS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

5.1 Conclusões Gerais 

 

Através dos resultados obtidos nessa pesquisa de doutorado, evidenciou-se as seguintes 

conclusões gerais: 

 

 O objetivo geral desta tese de avaliar, desenvolver e implementar estratégias para o 

controle de infecções e gerenciamento de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde 

(APS) no Brasil foi amplamente realizada por meio de uma abordagem abrangente, que 

incluiu o cumprimento parcial de seus objetivos específicos. Entre os avanços 

alcançados, destacam-se a elaboração, validação e aplicação de um questionário voltado 

para a identificação de medidas de prevenção e controle de infecções (PCI) e o 

gerenciamento de antimicrobianos em Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades 

de Saúde da Família (USF). O questionário permitiu a realização de um diagnóstico 

situacional detalhado junto aos profissionais de saúde, evidenciando potencialidades e 

lacunas críticas nessas unidades. 

 Dos 53.431 estabelecimentos de Atenção Primária à Saúde (APS) do país, 1.575 (3%) 

participaram da avaliação on-line. Considerando a classificação por região brasileira 

obteve-se a seguinte representação relacionada a adesão ao preenchimento do inquérito: 

Norte 2,3% (123), Sul 2,6% (210), Nordeste 2,7% (538), Sudeste 3% (453) e Centro-

Oeste 6,4%. 

 A pesquisa revelou que 70,5% das unidades participantes não têm um responsável pelas 

medidas de prevenção e controle de infecções. Além disso, 64,7% das unidades dispõem 

de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) ou protocolos formais para a 

implementação de medidas de prevenção e controle de infecções, evidenciando um 

cenário em que a estruturação normativa está em curso. A presença de protocolos 

específicos para os cinco momentos de higienização das mãos em 68,6% das unidades 

e a disponibilização de materiais informativos em 59% dos serviços reforçam a 

crescente conscientização sobre a importância da adesão às boas práticas de higiene. 

 A correta realização do descarte de antimicrobianos, registrada em 87,3% dos serviços, 

e a presença de pontos de coleta específicos para medicamentos em 64,4% das unidades 

também refletem o fortalecimento da biossegurança e do compromisso ambiental nas 
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práticas assistenciais. Ainda que alguns serviços apresentem limitações, observa-se que 

a maioria realiza orientações sobre o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

fortalecendo a proteção de profissionais e pacientes. 

 No que se refere ao gerenciamento do uso de antimicrobianos, é animador constatar que 

64,7% das unidades realizam a dispensação desses medicamentos, e que 78,5% das 

dispensações seguem as listas oficiais padronizadas, como a RENAME, a REM e a 

REMUME, garantindo acesso racionalizado à terapêutica antimicrobiana. A presença 

de prescrição médica formal em 94,9% dos casos e a utilização de resultados 

laboratoriais para embasar 72,8% das prescrições demonstram o avanço no cuidado 

baseado em evidências. O fortalecimento da interface com os laboratórios, relatado por 

64,5% dos serviços, oferece suporte técnico importante para o manejo adequado das 

infecções e representa uma oportunidade estratégica para expandir o uso do 

antibiograma como ferramenta de decisão terapêutica. 

 A educação em saúde sobre medidas de prevenção e controle de infecções (PCI) tem 

avançado na Atenção Primária à Saúde, com 55,2% dos serviços de saúde 

desenvolvendo programas de educação permanente destinados aos profissionais. Esse 

movimento representa um passo importante na consolidação da cultura de segurança do 

paciente. Entretanto, persistem desafios relevantes, como a escassez de tempo, de 

recursos humanos, de materiais educativos e de profissionais capacitados, que limitam 

a expansão e a sistematização dessas ações. Além disso, observou-se que 54,5% dos 

serviços ainda não oferecem programas contínuos de educação destinados aos pacientes 

sobre PCI, e 55,9% não disponibilizam materiais informativos, indicando a necessidade 

de estratégias mais robustas e integradas para a promoção da educação em saúde e o 

fortalecimento do protagonismo dos usuários no cuidado seguro. 

 A educação em saúde sobre o gerenciamento do uso de antimicrobianos apresenta 

lacunas significativas. Aproximadamente 65,8% dos serviços de saúde não realizam 

ações de educação permanente sobre o tema, e quando ocorrem, são anuais. Quanto à 

orientação aos pacientes, 18,7% não fornecem qualquer informação sobre 

antimicrobianos. Dos 81,3% que fornecem orientações, 77,7% o fazem verbalmente, 

enquanto apenas 22,3% usam materiais escritos. Em casos de dificuldade de leitura dos 

pacientes, as orientações são repetidas verbalmente ou acompanhadas de tabelas. Além 

disso, 77,3% dos serviços não distribuem materiais impressos sobre o uso correto e 

racional de antimicrobianos. 
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 A análise dos resultados da pesquisa destaca uma série de deficiências na gestão das 

medidas de prevenção e controle de infecções (PCI) e no uso de antimicrobianos nos 

serviços de saúde. A falta de um responsável específico e de procedimentos 

operacionais padronizados para PCI em uma parcela significativa das unidades, somada 

à ausência de protocolos para a higienização das mãos e a falta de informativos, 

evidencia uma necessidade urgente de melhorias nas práticas de controle de infecções. 

A inconsistência nas orientações sobre precauções e a falta de registro das orientações 

sobre Equipamentos de Proteção Individual (EPI) reforçam a fragilidade das estratégias 

atuais. 

 No gerenciamento do uso de antimicrobianos, a pesquisa evidenciou pontos 

importantes, como a prática da prescrição médica formal e a utilização de exames 

laboratoriais para embasar o tratamento. Entretanto, foram identificadas oportunidades 

de aprimoramento, especialmente no que se refere à padronização da dispensação e à 

formalização de protocolos para diagnóstico e tratamento de infecções. A prevalência 

do uso de prescrições manuais e a utilização ainda limitada de resultados laboratoriais 

e antibiogramas como suporte à prescrição terapêutica reforçam a necessidade de 

fortalecer as práticas clínicas baseadas em evidências. Além disso, o impacto da pressão 

dos pacientes para a prescrição de antimicrobianos e a ausência de políticas 

institucionais mais claras destacam a importância de estratégias educativas e normativas 

que orientem o uso racional desses medicamentos, garantindo maior segurança e 

efetividade no cuidado prestado. 

 A educação em saúde, tanto para profissionais quanto para pacientes, apresenta lacunas 

significativas. A ausência de programas contínuos de capacitação para PCI e a 

insuficiência de orientações e materiais educativos sobre antimicrobianos sublinham a 

necessidade de um enfoque mais sistemático e abrangente na formação e na informação. 

 Esses achados apontam para a necessidade urgente de desenvolvimento e 

implementação de protocolos claros, educação contínua para profissionais e pacientes, 

e melhor organização e recursos para garantir práticas eficazes de prevenção de 

infecções e uso racional de antimicrobianos. 

 O objetivo de elaborar e validar materiais educativos, informativos e orientativos sobre 

medidas de prevenção e controle de infecções (PCI) e gerenciamento de 

antimicrobianos para utilização em Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades de 

Saúde da Família (USF) foi parcialmente alcançado. No decorrer do estudo, foram 
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produzidos diversos materiais técnicos, incluindo Procedimentos Operacionais Padrão 

(POP), Protocolos, Guias de Orientação e flyers educativos. Esses materiais foram 

cuidadosamente desenvolvidos e submetidos a processos de validação em grupos focais 

realizados em três diferentes regiões do Brasil: Maranhão, Distrito Federal e Rio Grande 

do Sul. Embora os materiais tenham sido validados nesses contextos, os resultados 

detalhados desse processo de validação, que incluem as análises qualitativas e 

quantitativas das contribuições dos participantes, serão publicados posteriormente. 

Dessa forma, os dados finais sobre a eficácia e aplicabilidade dos materiais educativos 

para a melhoria das práticas de PCI e gerenciamento de antimicrobianos na Atenção 

Primária à Saúde serão compartilhados futuramente, consolidando os resultados deste 

trabalho. 
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5.2 Considerações Finais  

 

A presente pesquisa nacional sobre o controle de infecções e o gerenciamento do uso de 

antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde (APS) revelou tanto avanços consistentes quanto 

lacunas críticas que merecem atenção e ação contínuas. Entre os resultados positivos, destaca-

se que 64,7% dos serviços de saúde avaliados possuem Procedimentos Operacionais Padrão 

(POPs) ou protocolos relativos às medidas de prevenção e controle de infecções. A 

formalização de práticas essenciais de segurança assistencial também foi evidenciada pela 

presença de POPs ou protocolos para os cinco momentos de higienização das mãos em 68,6% 

das unidades, além da disponibilização de informativos sobre o tema em 59% dos serviços. No 

âmbito da biossegurança, 87,3% das unidades realizam o descarte de antimicrobianos de acordo 

com as normas vigentes, e 64,4% dispõem de pontos de coleta específicos para medicamentos. 

Em relação à educação em saúde, 55,2% dos serviços implementam programas de 

educação permanente voltados à prevenção e controle de infecções, e 62,1% incluem 

treinamentos regulares para todos os profissionais da equipe de saúde. No que concerne ao uso 

racional de antimicrobianos, 64,7% das unidades realizam a dispensação desses medicamentos, 

sendo que 78,5% seguem as listas padronizadas da RENAME, REM ou REMUME. Ademais, 

em 94,9% das unidades, a dispensação está vinculada à prescrição médica, e em 72,8% das 

situações essa prescrição é fundamentada em resultados de exames laboratoriais. A orientação 

aos pacientes sobre o uso de antimicrobianos é realizada de forma sistemática em 81,3% dos 

serviços, indicando um compromisso crescente com práticas seguras e educativas. 

Contudo, persistem desafios significativos que exigem esforços estruturados e 

contínuos. A ausência de responsáveis específicos por PCI em 70,5% das unidades, a falta de 

insumos adequados para a higienização das mãos em 59,5%, a inexistência de protocolos para 

diagnóstico e tratamento de infecções em 56,3% dos serviços, e a prática predominante de 

prescrições manuais evidenciam a necessidade de investimentos em capacitação, estrutura, e 

governança clínica. 

A pressão dos pacientes para a prescrição de antimicrobianos, observada em mais da 

metade dos serviços, e a ausência de políticas institucionais claras sobre o tema, também 

apontam para a urgência de estratégias educativas dirigidas tanto aos profissionais quanto à 

população usuária. 

Diante desse panorama, é imperativo fortalecer as ações de implementação de 

protocolos claros, promover programas contínuos de educação permanente, garantir a 

disponibilidade de insumos básicos e fomentar o uso racional de antimicrobianos, com suporte 
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diagnóstico adequado. A construção de sistemas de monitoramento contínuo das práticas 

assistenciais será essencial para consolidar avanços e corrigir fragilidades de forma tempestiva. 

Esta tese evidencia que, apesar das dificuldades identificadas, a APS brasileira já 

construiu bases sólidas para o desenvolvimento de práticas seguras e para o enfrentamento da 

resistência antimicrobiana. Ao apresentar um diagnóstico situacional detalhado, desenvolver 

instrumentos técnicos e propor estratégias de educação em saúde, esta pesquisa oferece 

subsídios concretos para políticas públicas e práticas institucionais mais eficazes. 

Além de contribuir para o fortalecimento da atenção primária no Brasil, os resultados 

aqui apresentados têm o potencial de inspirar novos estudos e intervenções em nível 

internacional, reforçando o papel estratégico da APS no cenário global da Saúde Única e da 

segurança do paciente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

107  

6 PERSPECTIVAS FUTURAS 

A presente tese revelou aspectos importantes sobre as práticas de prevenção e controle 

de infecções (PCI) e o gerenciamento de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde (APS), 

fornecendo subsídios valiosos para novas ações de fortalecimento do sistema de saúde e para o 

delineamento de futuras pesquisas. 

Como desdobramento, propõe-se a realização de novos estudos que contemplem a 

perspectiva dos profissionais de saúde da APS, aplicando o instrumento validado nesta pesquisa 

diretamente junto ao público-alvo para avaliar seu entendimento, suas práticas e suas 

percepções em relação às medidas de PCI e ao uso racional de antimicrobianos. Essa aplicação 

permitirá não apenas a ampliação da análise situacional, mas também a validação prática do 

questionário quanto à sua aplicabilidade e consistência no contexto real dos serviços de saúde. 

Além disso, recomenda-se o desenvolvimento de estudos voltados ao diagnóstico 

situacional sob a ótica dos usuários e gestores dos serviços de APS. A inclusão dessas 

perspectivas é fundamental para enriquecer o entendimento das barreiras e facilitadores no 

processo de implementação de ações educativas e de controle de infecções, bem como para 

embasar estratégias mais efetivas de engajamento da comunidade. 

No que tange à difusão dos resultados, é imperativo estruturar ações sistemáticas para 

garantir que os dados gerados alcancem todas as unidades de APS do Brasil. A criação de 

materiais de divulgação científica e técnica — como artigos, capítulos de livro e manuais 

operacionais baseados nos produtos técnicos elaborados nesta tese — se configura como 

estratégia essencial para potencializar o impacto prático dos resultados. Além disso, a oferta de 

cursos, oficinas e treinamentos, tanto presenciais quanto em ambientes virtuais de 

aprendizagem, pode contribuir para o fortalecimento da educação permanente nas equipes de 

saúde. 

Em relação à implementação dos Programas de Gerenciamento de Antimicrobianos 

(PGAs) e das ações educativas sobre PCI, é necessária a criação de mecanismos de 

monitoramento e acompanhamento sistemáticos, permitindo avaliar o grau de adoção das 

estratégias propostas, identificar fragilidades emergentes e promover ajustes contínuos. A 

estruturação de indicadores de processo e resultado será crucial para a avaliação da efetividade 

das intervenções. 

No campo científico, vários dados desta pesquisa apresentam potencial para 

aprofundamento em novos estudos, tais como: a análise do impacto das práticas de PCI na 
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redução das infecções na APS; a avaliação da efetividade dos programas de educação 

permanente; o estudo dos fatores associados à adesão dos profissionais às práticas seguras; e o 

monitoramento longitudinal da implementação dos PGAs em diferentes realidades regionais. 

Dada a escassez de trabalhos científicos sobre a APS, o desenvolvimento de pesquisas 

futuras sobre este tema é de extrema importância para avançar no entendimento e 

aprimoramento das práticas nessa área. Investigações adicionais devem focar na avaliação das 

intervenções implementadas, analisando a eficácia dos protocolos de controle de infecções e do 

uso de antimicrobianos especificamente nesse contexto. Além disso, é fundamental explorar a 

dinâmica de implementação de políticas e a real eficácia dos programas de capacitação e 

campanhas de sensibilização voltados para profissionais e pacientes. Estudos futuros também 

podem se beneficiar da aplicação de metodologias inovadoras e da utilização de tecnologias 

emergentes para o monitoramento e análise de dados, contribuindo para a criação de evidências 

mais robustas e práticas baseadas em dados concretos.  

Esta pesquisa revelou desafios críticos na APS, que exigem ações coordenadas e 

políticas eficazes para evitar impactos negativos na saúde pública. O fortalecimento da 

governança, a adequação da infraestrutura, a implementação de programas de gerenciamento 

de antimicrobianos, a capacitação contínua e o monitoramento sistemático são medidas 

essenciais para transformar a realidade identificada. Além disso, a ampliação da produção 

científica sobre o tema contribuirá para o embasamento das decisões estratégicas e para o 

aprimoramento contínuo das práticas adotadas. Se implementadas de maneira estruturada e 

colaborativa, essas ações não apenas melhorarão a qualidade do atendimento na APS, mas 

também desempenharão um papel crucial no controle da resistência antimicrobiana, 

assegurando impactos positivos duradouros para as futuras gerações. 
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7 NOTA À IMPRENSA  

PESQUISA NACIONAL EM COLABORAÇÃO COM A ANVISA REVELA 

PANORAMA DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÕES E 

DO USO DE ANTIMICROBIANOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

A Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), através do Programa Programa de Pós-

Graduação Mestrado e Doutorado em Promoção da Saúde, orgulha-se de anunciar a realização 

de uma pesquisa inovadora, intitulada “STEWARDSHIP BRASIL: Desenvolvimento e 

Implementação de Estratégias para o Controle de Infecções e Gerenciamento de 

Antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde”. Este estudo foi conduzido pela doutorada 

Rochele Mosmann Menezes, sob a orientação da professora Dra. Jane Renner e coorientação 

do médico infectologista e docente Dr. Marcelo Carneiro, com a colaboração do Grupo de 

Pesquisa Stewardship Brasil. 

A pesquisa, inédita no país, foi realizada em parceria com a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Ministério da Saúde, abrangendo uma abordagem 

multicêntrica com abrangência nacional. O estudo tem como um dos seus objetivos principais 

contribuir para a redução da resistência bacteriana, alinhando-se ao Plano de Ação Global da 

OMS que visa o uso racional e otimizado de antimicrobianos. 

O Inquérito de Avaliação Nacional, que envolveu a participação de 1.575 

estabelecimentos de Atenção Primária à Saúde, foi distribuído conforme adesão a autoavaliação 

pelas regiões brasileiras da seguinte forma: 123 na Região Norte, 538 na Região Nordeste, 251 

na Região Centro-Oeste, 453 na Região Sudeste e 210 na Região Sul. A pesquisa abrangeu o 

desenvolvimento e validação de questionário, a análise das fragilidades, a disponibilização dos 

resultados do diagnóstico situacional e a elaboração e validação de materiais educativos sobre 

Prevenção e Controle de Infecções e Gerenciamento de Antimicrobianos. 

Entre os resultados encontrados, destaca-se que 64,7% das unidades participantes 

possuem Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) ou protocolos estabelecidos para medidas 

de prevenção e controle de infecções. Além disso, 68,6% das unidades formalizaram práticas 

para os cinco momentos essenciais de higienização das mãos, e 87,3% realizam o descarte de 

antimicrobianos de acordo com a legislação vigente, demonstrando avanços relevantes em 

biossegurança. No âmbito do gerenciamento de antimicrobianos, a pesquisa apontou que 64,7% 

dos serviços realizam a dispensação formal desses medicamentos, sendo que 78,5% seguem as 
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padronizações estabelecidas em listas oficiais como a RENAME, a REM e a REMUME, a 

maioria das prescrições é realizada mediante prescrição médica (94,9%). 

Entretanto, os dados também evidenciam desafios a serem superados. A pesquisa 

apontou que 70,5% das unidades ainda não possuem responsáveis específicos pelas medidas de 

prevenção e controle de infecções, e 35,3% não têm POPs formalizados. No que tange à 

educação em saúde, observou-se que 65,8% dos serviços não realizam ações de educação 

permanente sobre o uso de antimicrobianos, sinalizando a necessidade de fortalecimento 

contínuo dessa prática. 

Esses dados são cruciais para direcionar futuras ações e estratégias, ressaltando a 

importância do desenvolvimento de protocolos claros, da capacitação contínua dos 

profissionais de saúde e da implementação de medidas eficazes para aprimorar a prevenção e 

controle de infecções, bem como o gerenciamento adequado de antimicrobianos. A 

Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) reafirma seu compromisso com a produção e 

disseminação de conhecimentos que promovam a saúde pública e a melhoria da qualidade dos 

serviços de saúde em todo o Brasil. 
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8 RELATÓRIO DE CAMPO 

Atividades realizadas no ano de 2021 

 No primeiro semestre de 2021, foi estabelecida uma parceria estratégica entre a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Programa de Pós-Graduação em 

Promoção da Saúde (PPGPS) da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Essa 

parceria foi consolidada após uma conversa informal com a farmacêutica Mara 

Gonçalves, da ANVISA, onde, após o envio de um pré-projeto sobre gerenciamento de 

antimicrobianos na Rede de Atenção Primária à Saúde (APS), firmou-se o compromisso 

de desenvolver um novo estudo colaborativo. 

 Foram realizadas reuniões virtuais ao longo do semestre para alinhar os objetivos e 

organizar a rotina de trabalho. O foco principal do estudo foi definido como o 

gerenciamento de antimicrobianos na Rede de APS. O objetivo analítico do estudo será 

comparar a porcentagem de atendimentos de cuidados primários que necessitam da 

prescrição de antimicrobianos, estratificados por condições de alta prioridade. Essas 

condições foram identificadas como oportunidades para a implementação de estratégias 

do Antimicrobial Stewardship Program (ASP), alinhadas às melhores práticas e 

diretrizes clínicas para a prescrição de antibióticos. 

 As atividades do projeto contaram com a participação de bolsistas, estudantes dos cursos 

de graduação da área da Saúde da UNISC. Os bolsistas desempenharam papéis 

essenciais, incluindo a divulgação do estudo, a tabulação e análise dos dados coletados, 

a submissão de artigos científicos em revistas de alto impacto educacional e outras 

atividades relacionadas ao desenvolvimento do projeto. 

Atividades realizadas no ano de 2022 

 Em março de 2022, foi realizada uma reunião com o Ministério da Saúde, a Diretoria 

do Departamento de Saúde da Família, a Secretaria de Atenção Primária à Saúde e a 

ANVISA, com o objetivo de apresentar e alinhar as atividades do projeto Stewardship 

Brasil: Desenvolvimento e Implementação de Estratégias para Prevenção e Controle de 

Infecções e Gerenciamento de Antimicrobianos na APS. Durante a reunião, foram 

tratados diversos assuntos, incluindo a apresentação das ações nacionais de saúde 

conduzidas pela Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde 

(GVIMS). Magda Machado, Gerente da GVIMS, destacou o histórico do gerenciamento 
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de antimicrobianos no Brasil, incluindo as ações realizadas entre 2015 e 2021 e os 

principais marcos regulatórios, como as Portarias GM/MS nº 2616/1998 e nº 1241/1999, 

além da Resolução nº 36 de 2013. 

 Além disso, foram apresentados os detalhes do projeto Stewardship Brasil, com ênfase 

no objetivo geral de identificar e estimular a adoção de medidas de prevenção e controle 

de infecções e o uso racional de antimicrobianos na APS (UBS e ESF). Também foram 

destacados os objetivos específicos, como o desenvolvimento de materiais educativos, 

a realização de cursos de capacitação para profissionais, a implementação de estratégias 

educacionais e a execução de projetos piloto. A metodologia do projeto foi descrita 

como dividida em etapas, abrangendo a elaboração de um inquérito nacional, a execução 

de diagnósticos situacionais e a implementação de ações piloto baseadas nos resultados 

obtidos. 

 No dia 27 de junho de 2022, foi realizado um webinar on-line na Plataforma Teams para 

apresentar os resultados do estudo sobre resistência microbiana (AMR) na Atenção 

Primária à Saúde (APS), conduzido pelo grupo da Rede Brasileiro-Dinamarquesa "Uma 

Saúde". O objetivo do evento foi apresentar os achados de um estudo qualitativo que 

oferece subsídios para decisões estratégicas e planejamento de intervenções na APS, 

além de fornecer informações relevantes para o Projeto Stewardship Brasil na APS. 

Durante o webinar, foram abordados temas como o contexto da resistência microbiana, 

os desafios no controle do uso de antimicrobianos na APS e as possíveis implicações 

desses resultados para a formulação de políticas públicas. 

 No dia 29 de agosto de 2022, foi realizado um WEBINAR sobre Stewardship, 

organizado a pedido da ANVISA, com o objetivo de disseminar conhecimentos sobre o 

gerenciamento do uso de antimicrobianos e destacar as perspectivas de implementação 

de estratégias para a Atenção Primária à Saúde (APS) e outros níveis assistenciais. A 

programação incluiu duas palestras principais. A primeira, ministrada pelo Dr. Marcelo 

Carneiro, intitulada “Antimicrobial Stewardship Program: contextualização e 

perspectivas”, abordou o gerenciamento do uso de antimicrobianos nos serviços de 

saúde, com o objetivo de contextualizar os fundamentos e a importância dos Programas 

de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos (ASP), considerando as atualizações da 

Diretriz Nacional para Elaboração de Programas de Gerenciamento do Uso de 

Antimicrobianos em Serviços de Saúde. A segunda palestra, apresentada pela Dra. 

Rosana, intitulada “Stewardship em Pediatria: pequenos pacientes e grandes desafios”, 

discutiu os desafios da implementação de programas de gerenciamento de 
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antimicrobianos na população pediátrica e propôs estratégias para superar as 

fragilidades específicas dessa área. 

 

 Em outubro, após estabelecer uma parceria com a ANVISA, realizamos uma reunião 

virtual com a farmacêutica Mara Gonçalves da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária. A reunião foi crucial para esclarecer as expectativas da ANVISA em relação 

ao projeto STEWARDSHIP BRASIL: Desenvolvimento e Implementação de 

Estratégias para Otimização do Uso de Antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde. 

Durante essa reunião, também foi possível consolidar uma significativa parceria com a 

OPAS/OMS, que demonstrou grande interesse em realizar pesquisas semelhantes no 

Brasil.   

 O primeiro passo desse projeto foi a elaboração da ferramenta de inquérito, sendo que 

o processo de realização da mesma encontra-se descrito no artigo 1, dando origem ao 

questionário que foi aplicado (APÊNCICE A) 

 Ainda em outubro, solicitamos à ANVISA um retorno sobre a atualização da Diretriz 

Nacional para Elaboração de Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos 

em Serviços de Saúde, conforme solicitado pela própria ANVISA. A atualização incluiu 

a adição de um novo elemento: Farmácia com Expertise em Antimicrobianos, além da 

inserção de um tópico sobre o gerenciamento de antimicrobianos na Rede de Atenção 

Primária à Saúde. No entanto, até o presente mês, não recebemos retorno da ANVISA. 

 Em novembro, recebemos as cartas de interesse da ANVISA, oficializando os estudos 

sobre o Stewardship de Antimicrobianos nas áreas de UTI Adulto, UTI Pediátrica e 
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Atenção Primária à Saúde. Este processo envolveu as doutorandas Rochele, Mariana e 

Eliane, juntamente com o PPGPS, HSC e UNISC. 

 Participamos como ouvintes do webinar intitulado "Programa de Gerenciamento do Uso 

de Antimicrobianos: Por Onde Começar?", realizado de forma síncrona pela plataforma 

Teams. O evento foi promovido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária e pelo 

Ministério da Saúde. 

 Criamos cards alusivos à SEMANA RACIONAL DE USO DE ANTIMICROBIANOS 

para publicação no site oficial da ANVISA. Um print de tela desses cards está incluído 

abaixo para referência. 

 

 

 

            

 

 Fomos homenageados pela ANVISA como “Heróis da Resistência”, conforme segue 

abaixo e encontra-se disponível no integram oficial da ANVISA 

(https://www.instagram.com/p/CWqCLZsLI2-/?utm_medium=copy_link).  

 

https://www.instagram.com/p/CWqCLZsLI2-/?utm_medium=copy_link
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 Realização de entrevista virtual com Claudio A. Mora-García, pesquisador sênior 

da INCAE Business School na Costa Rica, professor do Departamento de Economia e 

Pesquisador do Instituto de Investigações em Ciências Econômicas da Universidade da 

Costa Rica. Atualmente está envolvido em um projeto multinacional liderado 

pelo Centre for Global Development (CGD) do Reino Unido, examinando a resistência 

antimicrobiana (AMR). Na oportunidade foi possível apresentar a realidade brasileira 

referente aos Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos, bem como explicar o 

desenvolvimento do meu estudo de mestrado/doutorado referente ao tema. Mês: 

Agosto/2022 
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 Participação como palestrante no Webinar Gerenciamento do uso de antimicrobianos: 

Prevenindo Juntos a Resistência aos Antimicrobianos, convite realizado pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em parceria com o Ministério da Saúde e 

Opas/OMS, como parte das comemorações da Semana do Uso Racional de 

Antimicrobianos. Ocorrido no dia 21/11/2022, em formato virtual.  
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 Reunião para de treinamento preparatório para visita técnica às Unidades Básicas de 

Saúde de validação do Projeto Piloto da APS referente ao projeto de doutorado 

STEWARDSHIP BRASIL: Desenvolvimento e implementação de estratégias para 

otimização do uso de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde, realizada em 

formato on-line. Estavam presentes a farmacêutica Mara Rúbia Gonçalves representante 

da ANVISA, representantes do Setor de Controle de Infecção / Núcleo de Vigilância de 

Estabelecimentos de Saúde Divisão de Vigilância Sanitária / Centro Estadual de 

Vigilância em Saúde do estado do Rio Grande do Sul, representantes da Secretaria de 

Atenção Primária do Distrito Federal e representante da Secretaria de Atenção Primária 

do Maranhão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Reunião para de apresentação dos resultados, discussão e feedback referente as visitas 

para validação do Projeto Piloto da APS referente ao projeto de doutorado 

STEWARDSHIP BRASIL: Desenvolvimento e implementação de estratégias para 

otimização do uso de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde, realizada em 

formato on-line. Estavam presentes a farmacêutica Mara Rúbia Gonçalves representante 

da ANVISA, representantes do Setor de Controle de Infecção / Núcleo de Vigilância de 

Estabelecimentos de Saúde Divisão de Vigilância Sanitária / Centro Estadual de 

Vigilância em Saúde do estado do Rio Grande do Sul, representantes da Secretaria de 

Atenção Primária do Distrito Federal e representante da Secretaria de Atenção Primária 

do Maranhão. 
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 Participação na elaboração de materiais orientativos e flyers para disponibilização no 

site da ANVISA referente à Semana do Uso Racional de Antimicrobianos. A Semana 

Mundial de Conscientização sobre o uso de antimicrobianos é promovida todos os anos, 

de 18 a 24 de novembro pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e tem como 

objetivo melhorar a conscientização e incentivar as melhores práticas entre os cidadãos, 

as partes interessadas da “Saúde Única” (integração entre a saúde humana, a saúde 

animal, o ambiente e a adoção de políticas públicas efetivas para prevenção e controle 

de doenças trabalhando nos níveis local, regional, nacional e mundial) e os formuladores 

de políticas, que desempenham um papel crítico na redução do surgimento e da 

disseminação das enfermidades. Em 2022, o tema da Campanha Mundial 

foi: Prevenindo Juntos a Resistência aos Antimicrobianos! 

 Elaboração e organização de Podcasts em comemoração à Semana Mundial de 

Conscientização sobre a Resistência aos Antimicrobianos de 2023, que ocorreu 

segunda-feira (20/11) até 25/11, a Anvisa promoveu um podcast que reúne uma série de 

entrevistas com especialistas no assunto em diversas áreas. Ele foi idealizado com o 

objetivo de disseminar informações relacionadas à resistência aos antimicrobianos para 

profissionais de saúde humana e animal e também para a sociedade.  Anualmente, a 

Organização Mundial da Saúde, a OMS, realiza uma campanha global para promover o 

uso consciente de antimicrobianos, especialmente os antibióticos.  
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 O podcast foi coordenado pelo Grupo Stewardship Brasil, pelo Prof. Dr. Marcelo 

Carneiro e as doutorandas Eliane Carlosso Krummenauer, Mariana Portella de Assis e 

Rochele Mosmann Menezes da Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc), e 

desenvolvido em conjunto pelo Programa de Pós-graduação em Promoção da Saúde 

(PPGPS) da Unisc e pelo Hospital Santa Cruz – Santa Cruz do Sul (RS), juntamente 

com a Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde 

(GVIMS/GGTES) da Anvisa. Foram realizadas 14 entrevistas que foram publicadas ao 

longo da semana. Elas abordaram, entre outros, os seguintes temas: resistência aos 

antimicrobianos no Brasil e no mundo; Programa de Gerenciamento de 

Antimicrobianos (PGA), sua importância na prevenção da disseminação de 

microrganismos multirresistentes e o papel dos diversos profissionais de saúde (médico, 

farmacêutico, enfermeiro, microbiologista e médico veterinário) na sua implementação; 

e o papel da Comissão de Prevenção e Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). 

Também será tratada a importância do PGA na atenção primária à saúde e para a 

população pediátrica e neonatal. 

 

Atividades realizadas no ano de 2023 

 Em agosto de 2023, participei de uma reunião com Mara, representante da ANVISA, 

para alinhamento e retomada do Projeto Stewardship na Atenção Primária à Saúde no 

Brasil. O encontro foi fundamental para discutir estratégias de implementação do 

projeto, com foco no fortalecimento das ações de prevenção e controle de infecções 

(PCI) e no gerenciamento de antimicrobianos. A reunião destacou a importância da 

colaboração entre instituições reguladoras, equipes multiprofissionais e unidades de 

saúde para superar os desafios da resistência antimicrobiana na APS. 

 Participei de uma reunião do GTESP, que teve como objetivo alinhar fluxos de trabalho, 

projetos, divisão de atividades e planejamento de publicações científicas. Durante a 

reunião, foi abordada a temática Rayyan para Revisão de Escopo, ferramenta essencial 

para revisão sistemática e organização de dados em projetos relacionados à segurança 

do paciente. Esse alinhamento contribuiu para otimizar os projetos em andamento e 

fortalecer a integração entre pesquisa e prática assistencial. 

 Realizei a escrita e submissão cinco resumos científicos para o 34th European Congress 

of Clinical Microbiology and Infectious Diseases (ECCMID). Os trabalhos submetidos 
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foram: Preliminary findings on antimicrobial stewardship in Brazilian primary care; 

Antimicrobial stewardship programs in a pediatric ICU in Brazil; Physical medical 

records hinder the epidemiological understanding of tuberculosis; Analysis of the 

antimicrobial-free days indicator in a neonatal ICU in southern Brazil; Antimicrobial 

stewardship in Brazilian intensive care units: second round. Essas submissões refletem 

a relevância e a abrangência das iniciativas de pesquisa desenvolvidas, com potencial 

para disseminar os resultados em um dos congressos mais respeitados na área de 

microbiologia clínica e doenças infecciosas. 

 Em 31 de outubro de 2023, organizei e participei do I Workshop sobre Gerenciamento 

de Antimicrobianos, realizado no Hospital Santa Cruz (HSC), em parceria com a Meta 

3 do Núcleo Interno de Gerenciamento de Risco e Segurança do Paciente (NIGERSP). 

O evento teve como tema: “Desvendando o mundo dos antimicrobianos: Estratégias 

para o uso responsável e eficaz”. As palestrantes foram a doutoranda e enfermeira 

Eliane Carlosso Krummenauer e a médica infectologista Gabriela Caeran, que 

apresentaram estratégias baseadas em evidências para o uso racional de 

antimicrobianos. O workshop foi direcionado a médicos, enfermeiros, farmacêuticos e 

residentes, promovendo a capacitação e integração das equipes multiprofissionais no 

combate à resistência antimicrobiana. 

 

 Em novembro de 2023, organizei e participei da produção de uma série de 14 episódios 

de podcasts em comemoração à Semana Mundial de Conscientização sobre a 

Resistência aos Antimicrobianos. A iniciativa foi coordenada pelo Grupo Stewardship 

Brasil, com a colaboração do Programa de Pós-Graduação em Promoção da Saúde 

(PPGPS) da UNISC e do Hospital Santa Cruz (HSC), em parceria com a Gerência de 



 
 

121  

Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS/GGTES) da ANVISA. Os 

podcasts abordaram temas como resistência aos antimicrobianos no Brasil e no mundo, 

o papel do Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos (PGA) na prevenção de 

infecções e a importância da atuação multiprofissional no combate à resistência 

antimicrobiana. Essa iniciativa teve como objetivo disseminar informações técnicas e 

conscientizar profissionais de saúde e a sociedade em geral sobre o uso racional de 

antimicrobianos. 

 Participei da validação de conteúdo do Instrumento de Avaliação Nacional da 

Prevenção e Controle de Infecção para a Atenção Primária à Saúde, desenvolvido pela 

enfermeira Neiva Vargas Poleze, mestranda do Mestrado Profissional em Enfermagem 

na Atenção Primária à Saúde pela UDESC. Essa atividade contribuiu para a construção 

de uma ferramenta robusta e adaptada às necessidades específicas da APS, com 

potencial para nortear as práticas de PCI no Brasil. 

 Enviei minha pesquisa de doutorado para a seletiva de pesquisadores da Brazil 

Conference at Harvard & MIT 2024, com a expectativa de concorrer ao Prêmio 

Pesquisador BC2024. Apesar de não ter sido selecionada, a experiência de participar 

desse processo foi enriquecedora e demonstrou o reconhecimento do impacto potencial 

do trabalho na disseminação do conhecimento científico em escala nacional e 

internacional. 

 O Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos, desenvolvido no Hospital Santa 

Cruz (HSC), recebeu o Prêmio Melhores Práticas em Medicina – Categoria Acadêmico, 

promovido pela Associação Médica do Rio Grande do Sul (AMRIGS). Essa conquista 

destacou a excelência do programa, que busca melhorar a qualidade da assistência por 

meio da análise farmacoeconômica e implementação de práticas baseadas em 

evidências. A premiação reforça a relevância do trabalho desenvolvido pela equipe 

multiprofissional do HSC. 
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Atividades realizadas no ano de 2024 

 Nos meses de janeiro e fevereiro, foi realizado o desenvolvimento do projeto Grupo 

Stewardship Brasil (GSB), elaborado com o objetivo de promover a integração entre as 

instituições mantidas pela APESC, fortalecer redes de pesquisa e desenvolver 

estratégias para o controle de infecções e o gerenciamento de antimicrobianos tanto na 

Atenção Primária à Saúde (APS) quanto em hospitais, em parceria com a ANVISA. 

Este projeto busca aprimorar práticas de saúde, melhorar os resultados clínicos e 

otimizar custos no sistema de saúde brasileiro. O projeto foi submetido ao CNPq e à 

UNISC como parte de um esforço estratégico para enfrentar os desafios relacionados à 

resistência antimicrobiana. 

 Em março, foi realizada uma reunião com a ANVISA para a retomada do Projeto 

Stewardship na APS, um marco significativo no combate à resistência antimicrobiana e 

na promoção do uso racional de medicamentos. O encontro destacou os desafios 

enfrentados, como a necessidade de padronização de protocolos, capacitação de 

profissionais de saúde e melhor integração entre sistemas de vigilância, laboratórios e 

farmácias. Durante a reunião, foram discutidas diretrizes baseadas em evidências 

científicas, enfatizando a importância de uma prática farmacêutica mais ativa no 

gerenciamento de antimicrobianos. A ANVISA reafirmou seu compromisso com uma 

abordagem colaborativa, envolvendo agências reguladoras, profissionais de saúde e 

instituições de ensino. Também foi destacada a relevância do monitoramento contínuo 

do uso de antimicrobianos, da avaliação de resultados e da adoção de tecnologias 

inovadoras para otimizar a prática clínica na APS. A retomada do projeto representa 
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uma oportunidade de alinhar esforços em prol de políticas eficazes e sustentáveis para 

a redução da resistência antimicrobiana. A reunião reforçou a importância de estratégias 

como a educação continuada para profissionais de saúde, o desenvolvimento de 

materiais didáticos e a implementação de programas de capacitação específicos para a 

APS. 

 Em abril, participei de uma reunião promovida pela ANVISA para discutir o estudo 

“Stewardship Brasil: Ações Educativas para Prevenção e Controle de Infecções e 

Gerenciamento de Antimicrobianos na APS”. O objetivo foi alinhar estratégias e 

diretrizes para fortalecer o manejo de antimicrobianos e as práticas de PCI nas unidades 

de saúde. Os principais temas abordados incluíram a importância de protocolos 

baseados em evidências, o papel da educação continuada na capacitação dos 

profissionais, o desenvolvimento de materiais educativos e a necessidade de sensibilizar 

os profissionais sobre o uso racional de antimicrobianos. A reunião também focou na 

identificação de desafios e oportunidades no contexto da APS, destacando a relevância 

de um trabalho colaborativo entre instituições de ensino, saúde e agências reguladoras. 

Ao final da reunião, os participantes reafirmaram seu compromisso em desenvolver 

ações que melhorem a qualidade da assistência à saúde, promovendo um ambiente mais 

seguro e eficiente no manejo de antimicrobianos e na prevenção de infecções. Essa 

iniciativa reflete um passo significativo em direção à sustentabilidade das práticas de 

saúde pública no Brasil. 

 No mesmo período, atuei como palestrante no primeiro módulo do 2º Workshop sobre 

Gerenciamento de Antimicrobianos, promovido pelo Núcleo Interno de Gerenciamento 

de Risco e Segurança do Paciente (Nigersp), em parceria com o Núcleo de 

Gerenciamento de Antimicrobianos (NGA). Este evento teve como objetivo capacitar e 

integrar equipes multiprofissionais envolvidas no manejo de antimicrobianos, com foco 

no combate à resistência antimicrobiana. 

 O público-alvo incluiu médicos, enfermeiros, farmacêuticos e residentes de diversas 

áreas, reforçando a importância de uma abordagem colaborativa. O tema do Módulo 1, 

“Construindo uma Base Sólida: Introdução Abrangente aos Programas de 

Gerenciamento de Antimicrobianos para Equipes Multiprofissionais”, apresentou 

conceitos essenciais sobre programas de gerenciamento de antimicrobianos, alinhados 

às melhores práticas internacionais e às diretrizes aplicáveis no contexto hospitalar 

brasileiro. A atividade foi interativa, com discussões práticas e troca de experiências 

entre os participantes, o que fortaleceu o entendimento sobre os desafios e as melhores 
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práticas no gerenciamento de antimicrobianos. Este primeiro módulo estabeleceu uma 

base sólida para os próximos temas do workshop, promovendo conscientização e 

engajamento contínuos no combate à resistência antimicrobiana. 

 

 

 As atividades desenvolvidas durante o período foram fundamentais para o 

fortalecimento das estratégias de prevenção e controle de infecções e gerenciamento de 

antimicrobianos no Brasil. A elaboração do projeto GSB, as reuniões com a ANVISA e 

a participação no 2º Workshop sobre Gerenciamento de Antimicrobianos reafirmam o 

compromisso em implementar ações colaborativas e baseadas em evidências para a 

melhoria das práticas de saúde pública. Essas iniciativas representam um avanço 

significativo na capacitação de profissionais, na padronização de protocolos e na 

promoção de políticas eficazes para o enfrentamento da resistência antimicrobiana no 

país. 
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ANEXO C – NORMAS PARA SUBMISSÃO MANUSCRITO 1 

(CADERNOS DE SAÚDE PÚBLICA/REPORTS IN PUBLIC HEALTH (CSP)) 

 

Instrução para autores 

Forma e preparação de manuscritos 

Cadernos de Saúde Pública/Reports in Public Health (CSP) publica artigos originais com elevado 

mérito científico que contribuem com o estudo da saúde pública em geral e disciplinas afins. 

Desde janeiro de 2016, a revista adota apenas a versão on-line, em sistema de publicação 

continuada de artigos em periódicos indexados na base SciELO. Recomendamos aos autores a 

leitura atenta das instruções antes de submeterem seus artigos a CSP. 

Como o resumo do artigo alcança maior visibilidade e distribuição do que o artigo em si, 

indicamos a leitura atenta da recomendação específica para sua elaboração. (leia mais). 

1. CSP aceita trabalhos para as seguintes seções: 

1.1. Perspectivas: análises de temas conjunturais, de interesse imediato, de importância para a 

Saúde Coletiva (máximo de 2.200 palavras); 

1.2. Debate: análise de temas relevantes do campo da Saúde Coletiva, que é acompanhado por 

comentários críticos assinados por autores a convite das Editoras, seguida de resposta do autor 

do artigo principal (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações); 

1.3. Espaço Temático: seção destinada à publicação de 3 a 4 artigos versando sobre tema 

comum, relevante para a Saúde Coletiva. Os interessados em submeter trabalhos para essa 

Seção devem consultar as Editoras; 

1.4. Revisão: revisão crítica da literatura sobre temas pertinentes à Saúde Coletiva, máximo de 

8.000 palavras e 5 ilustrações. Toda revisão sistemática deverá ter seu protocolo publicado ou 

registrado em uma base de registro de revisões sistemáticas como por exemplo o PROSPERO; 

as revisões sistemáticas deverão ser submetidas em inglês (leia mais) (Editorial 37(4)); 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-resumo-port-link-1_8187.pdf
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-revisao-port-link-2_8438.pdf
https://www.scielo.br/j/csp/a/Hc7RBg5tvLfv3XJLS9Yp8QJ/?format=pdf&lang=pt
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1.5. Ensaio: texto original que desenvolve um argumento sobre temática bem delimitada, 

podendo ter até 8.000 palavras (leia mais); 

1.6. Questões Metodológicas: artigos cujo foco é a discussão, comparação ou avaliação de 

aspectos metodológicos importantes para o campo, seja na área de desenho de estudos, análise 

de dados ou métodos qualitativos (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações); artigos sobre 

instrumentos de aferição epidemiológicos devem ser submetidos para esta Seção, obedecendo 

preferencialmente as regras de Comunicação Breve (máximo de 2.200 palavras e 3 ilustrações); 

1.7. Artigo: resultado de pesquisa de natureza empírica (máximo de 6.000 palavras e 5 

ilustrações). Dentro dos diversos tipos de estudos empíricos, apresentamos dois 

exemplos: artigo de pesquisa etiológica na epidemiologia (Editorial 37(5)) e artigo 

utilizando metodologia qualitativa; 

1.8. Comunicação Breve: relatando resultados preliminares de pesquisa, ou ainda resultados de 

estudos originais que possam ser apresentados de forma sucinta (máximo de 2.200 palavras e 3 

ilustrações); 

1.9. Cartas: comentário a artigo publicado em fascículo anterior de CSP (máximo de 1.400 

palavras); 

1.10. Resenhas: Análise crítica de livro relacionado ao campo temático de CSP, publicado nos 

últimos dois anos (máximo de 1.400 palavras). As resenhas devem conter título e referências 

bibliográficas. A resenha contempla uma análise da obra no conjunto de um campo em que a 

mesma está situada, não se restringe a uma apresentação de seu conteúdo, quando obra única, 

ou de seus capítulos, quando uma obra organizada. O esforço é contribuir com a análise de 

limites e contribuições, por isto podem ser necessários acionamentos a autores e cenários 

políticos para produzir a análise, a crítica e a apresentação da obra. O foco em seus principais 

conceitos, categorias e análises pode ser um caminho desejável para a contribuição da resenha 

como uma análise crítica, leia o Editorial 37(10). 

Obs: A política editorial de CSP é apresentada por meio dos editoriais. Recomendamos 

fortemente a leitura dos seguintes textos: Editorial 29(11), Editorial 32(1) e Editorial 32(3). 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-ensaio-port-link-3_9320.pdf
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-questoes-metodologicas-port-li_6419.pdf
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-artigo-pesquisa-etiologica-por_6676.pdf
https://www.scielo.br/j/csp/a/jzZMjNDwTdSyXBvKqZHttSr/?format=pdf&lang=pt
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-artigo-metodologia-qualitativa_5720.pdf
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1535/resenhas-criticas-sobre-livros-leituras-e-leitores-criticos
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1535/resenhas-criticas-sobre-livros-leituras-e-leitores-criticos
https://doi.org/10.1590/0102-311XED011113
https://doi.org/10.1590/0102-311XED011113
https://www.scielo.br/j/csp/a/yCcfQvLkDkHQYRQgLmF6bpz/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/bFWXxwWX5B79PVyzDRcr9qj/?format=pdf&lang=pt
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2. Normas para envio de artigos 

2.1. CSP publica somente artigos inéditos e originais, e que não estejam em avaliação em 

nenhum outro periódico simultaneamente. Os autores devem declarar essas condições no 

processo de submissão. Caso seja identificada a publicação ou submissão simultânea em outro 

periódico o artigo será desconsiderado. A submissão simultânea de um artigo científico a mais 

de um periódico constitui grave falta de ética do autor. 

2.2. Não há taxas para submissão e avaliação de artigos. 

2.3. Serão aceitas contribuições em Português, Inglês ou Espanhol. 

2.4. Notas de rodapé, de fim de página e anexos não serão aceitos. 

2.5. A contagem de palavras inclui somente o corpo do texto e as referências bibliográficas, 

conforme item 2.12 (Passo a Passo). 

2.6. Todos os autores dos artigos aceitos para publicação serão automaticamente inseridos no 

banco de consultores de CSP, se comprometendo, portanto, a ficar à disposição para avaliarem 

artigos submetidos nos temas referentes ao artigo publicado. 

2.7. Serão aceitos artigos depositados em servidor de preprint, previamente à submissão a CSP 

ou durante o processo de avaliação por pares. É necessário que o autor informe o nome do 

servidor e o DOI atribuído ao artigo por meio de formulário específico 

(contatar cadernos@fiocruz.br). NÃO recomendamos a publicação em servidor de preprint de 

artigo já aprovado. 

3. Publicação de ensaios clínicos 

3.1. Artigos que apresentem resultados parciais ou integrais de ensaios clínicos devem 

obrigatoriamente ser acompanhados do número e entidade de registro do ensaio clínico. 

3.2. Essa exigência está de acordo com a recomendação do Centro Latino-Americano e do 

Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME)/Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS)/Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o Registro de Ensaios Clínicos a serem 

mailto:cadernos@fiocruz.br
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publicados a partir de orientações da OMS, do International Committee of Medical Journal 

Editors (ICMJE) e do Workshop ICTPR. 

3.3. As entidades que registram ensaios clínicos segundo os critérios do ICMJE são: 

Australian New Zealand Clinical Trials Registry (ANZCTR) 

ClinicalTrials.gov 

International Standard Randomised Controlled Trial Number (ISRCTN) 

Netherlands Trial Register (NTR) 

UMIN Clinical Trials Registry (UMIN-CTR) 

WHO International Clinical Trials Registry Platform (ICTRP) 

4. Fontes de financiamento 

4.1. Os autores devem declarar todas as fontes de financiamento ou suporte, institucional ou 

privado, para a realização do estudo. 

4.2. Fornecedores de materiais ou equipamentos, gratuitos ou com descontos, também devem 

ser descritos como fontes de financiamento, incluindo a origem (cidade, estado e país). 

4.3. No caso de estudos realizados sem recursos financeiros institucionais e/ou privados, os 

autores devem declarar que a pesquisa não recebeu financiamento para a sua realização. 

5. Conflito de interesses 

5.1. Os autores devem informar qualquer potencial conflito de interesse, incluindo interesses 

políticos e/ou financeiros associados a patentes ou propriedade, provisão de materiais e/ou 

insumos e equipamentos utilizados no estudo pelos fabricantes. 

6. Colaboradores 

6.1. Devem ser especificadas quais foram as contribuições individuais de cada autor na 

elaboração do artigo. 

https://www.anzctr.org.au/
https://clinicaltrials.gov/
https://www.isrctn.com/
https://www.who.int/clinical-trials-registry-platform/network/primary-registries/netherlands-trial-registry-(ntr)
https://www.umin.ac.jp/ctr/
https://www.who.int/clinical-trials-registry-platform
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6.2. Lembramos que os critérios de autoria devem basear-se nas deliberações do ICMJE, que 

determina o seguinte: o reconhecimento da autoria deve estar baseado em contribuição 

substancial relacionada aos seguintes aspectos: 1. Concepção e projeto ou análise e 

interpretação dos dados; 2. Redação do artigo ou revisão crítica relevante do conteúdo 

intelectual; 3. Aprovação final da versão a ser publicada. 4. Ser responsável por todos os 

aspectos do trabalho na garantia da exatidão e integridade de qualquer parte da obra. Essas 

quatro condições devem ser integralmente atendidas. 

6.3. Todos os autores deverão informar o número de registro do ORCID no cadastro de autoria 

do artigo. Não serão aceitos autores sem registro. 

6.4. Os autores mantêm o direito autoral da obra, concedendo à publicação CSP o direito de 

primeira publicação, conforme a Licença Creative Commons do tipo atribuição BY (CC-BY). 

6.5. Recomendamos a leitura do Editorial 34(11) que aborda as normas e políticas quanto à 

autoria de artigos científicos em CSP. 

7. Agradecimentos 

7.1. Possíveis menções em agradecimentos incluem instituições que de alguma forma 

possibilitaram a realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo, mas que 

não preencheram os critérios de coautoria. 

8. Referências 

8.1. As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a ordem em que 

forem sendo citadas no texto. Devem ser identificadas por números arábicos sobrescritos (p. ex.: 

Silva 1). As referências citadas somente em tabelas e figuras devem ser numeradas a partir do 

número da última referência citada no texto. As referências citadas deverão ser listadas ao final 

do artigo, em ordem numérica, seguindo as normas gerais dos Requisitos Uniformes para 

Manuscritos Apresentados a Periódicos Biomédicos. Não serão aceitas as referências em nota 

de rodapé ou fim de página 

https://www.icmje.org/recommendations/browse/roles-and-responsibilities/defining-the-role-of-authors-and-contributors.html
https://www.scielo.br/j/csp/a/rmL3fL7wnZgN4sgfL9hDVgt/?format=pdf&lang=pt
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
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8.2. Todas as referências devem ser apresentadas de modo correto e completo. A veracidade 

das informações contidas na lista de referências é de responsabilidade do(s) autor(es). 

8.3. No caso de usar algum software de gerenciamento de referências bibliográficas (p. ex.: 

EndNote), o(s) autor(es) deverá(ão) converter as referências para texto. 

9. Nomenclatura 

9.1. Devem ser observadas as regras de nomenclatura zoológica e botânica, assim como 

abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas 

10. Ética em pesquisas envolvendo seres humanos 

10.1. A publicação de artigos que trazem resultados de pesquisas envolvendo seres humanos 

está condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos na Declaração de Helsinki 

(1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000 e 2008), da Associação Médica Mundial. 

10.2. Além disso, deve ser observado o atendimento a legislações específicas (quando houver) 

do país no qual a pesquisa foi realizada, informando protocolo de aprovação em Comitê de Ética 

quando pertinente. Essa informação deverá constituir o último parágrafo da seção Métodos do 

artigo. 

10.3. Artigos que apresentem resultados de pesquisas envolvendo seres humanos deverão 

conter uma clara afirmação deste cumprimento (tal afirmação deverá constituir o último parágrafo 

da seção Métodos do artigo). 

10.4. CSP é filiado ao COPE (Committee on Publication Ethics) e adota os preceitos de 

integridade em pesquisa recomendados por esta organização. Informações adicionais sobre 

integridade em pesquisa leia Editorial 34(1) e Editorial 38(1). 

10.5. O Conselho Editorial de CSP se reserva o direito de solicitar informações adicionais sobre 

os procedimentos éticos executados na pesquisa. 

  

 

https://publicationethics.org/
https://www.scielo.br/j/csp/a/vkMw9YL64t9vBPMVhpdYSjS/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/MYwqWtW9WLN36pd5LffBG9x/?format=pdf&lang=pt
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ANEXO D – NORMAS PARA SUBMISSÃO MANUSCRITO 1 

(REVISTA EPIDEMIOLOGIA E SERVIÇOS DE SAÚDE: REVISTA DO SUS (RESS)) 

 

MODALIDADE DO MANUSCRITO 

A RESS acolhe manuscritos nas seguintes modalidades, em alinhamento ao seu 
escopo: 

1. Artigo original – produto com dados não publicados de pesquisa. Essa 
modalidade inclui também relatos de experiência, investigação de eventos ou 
surtos e perfil de bases brasileiras.  

2. Nota de pesquisa – relato conciso de resultados de pesquisa original. 
3. Revisão – síntese da literatura científica, que pode ser sistemática, narrativa 

ou outros tipos de revisão. 
4. Artigo de opinião – comentário sucinto sobre temas específicos no âmbito da 

saúde coletiva, a partir de evidências científicas e que expresse a opinião 
qualificada dos autores; deve ser elaborado por especialista, a convite dos 
editores. 

5. Debate – artigo teórico elaborado por especialista, a convite dos editores, que 
receberá comentários e/ou críticas, por meio de réplicas, assinadas por 
especialistas, também convidados. 

6. Carta – comentários e/ou críticas breves, vinculados a artigo publicado na 
revista, que poderão ser publicadas por decisão dos editores e 
acompanhadas por carta de resposta dos autores do artigo comentado. 

7. Série metodológica – descrição de procedimentos metodológicos, incluindo 
métodos inovadores e aprimoramento de métodos existentes que sejam 
relevantes ao SUS, publicada em série de manuscritos, a convite dos 
editores. 

8. Diretrizes – guia ou diretriz para orientar condutas no âmbito do SUS. 
9. Pareceres de revisão por pares – análise do manuscrito aprovado contendo 

as recomendações dos revisores para aprimoramento do manuscrito, visando 
a sua publicação. 

Além das modalidades acima, submetidas pela comunidade científica, os editores 
são responsáveis pela elaboração de Editoriais (limite: 1.500 palavras) e Entrevistas 
(limite: 3.500 palavras) com personalidades ou autoridades. As características das 

modalidades acolhidas pela RESS estão sumarizadas abaixo. 

Características das modalidades dos manuscritos acolhidos 

Modalidade Número de 
palavras 

Número de 
tabelas e 
figuras 

Número de 
referências 

Resumo 

Artigo original 3.500 Até 5 Até 40 Sim 
Nota de pesquisa 1.500 Até 3 Até 30 Sim 

Revisão 3.500 Até 5 Sem limite Sim 

Artigo de opinião 1.500 Até 3 Até 30 Não 
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Debate 3.500 (1.500 cada 
réplica ou tréplica) 

  Até 40 Não 

Carta 400 Até 5 Até 5 Não 

Série metodológica 1.500 Até 3 Até 30 Não 

Diretriz. 3.500 Até 5 Sem limite Sim 
Pareceres de 
revisão por pares 

1.500 Até 3 Até 30 Não 

  

ESTRUTURA DOS MANUSCRITOS 

Na elaboração dos manuscritos, os autores devem orientar-se pelas 
Recomendações para elaboração, redação, edição e publicação de trabalhos 
acadêmicos em periódicos médicos, do ICMJE (versão em inglês e versão em 
português). 

A estrutura do manuscrito deve estar em conformidade com as orientações 
constantes nos guias de redação científica, de acordo com o seu delineamento. A 
relação completa dos guias encontra-se no sítio eletrônico da Rede Enhancing the 
QUAlity and Transparency Of health Research (EQUATOR), disponível 
em: http://www.equator-network.org/reporting-guidelines). A seguir, são relacionados 
os principais guias pertinentes ao escopo da RESS. 

 Estudos observacionais: Strengthening the Reporting of Observational 
Studies in Epidemiology (STROBE), versões em inglês e português; 

 Revisões sistemáticas: Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses (PRISMA), versões em inglês e português; 

 Estudos de bases secundárias: REporting of Studies Conducted using 
Observational Routinely-collected health Data (RECORD); 

 Estimativas em saúde: Guidelines for Accurate and Transparent Health 

Estimates Reporting (GATHER) versões em inglês e português.  

Os manuscritos devem ser redigidos em língua portuguesa, em espaço simples, 
fonte Times New Roman 12, no formato DOC ou DOCX (documento do Word). Para 
permitir avaliação cega, a folha de rosto deverá ser submetida separadamente do 
manuscrito, seguindo modelos padronizados pela revista. 

 

Fonte: https://ress.iec.gov.br/p/page/2/instrucoes  

 

 

 

 

 

 

unsafe:about:blank
unsafe:about:blank
unsafe:about:blank
unsafe:about:blank
unsafe:about:blank
http://www.strobe-statement.org/
http://www.strobe-statement.org/
https://www.strobe-statement.org/translations/
http://www.prisma-statement.org/
http://scielo.iec.gov.br/pdf/ess/v31n2/2237-9622-ess-31-02-e2022107.pdf
https://journals.plos.org/plosmedicine/article?id=10.1371/journal.pmed.1001885
http://gather-statement.org/
https://goo.gl/VXLMhW
https://ress.iec.gov.br/p/page/2/instrucoes
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

 

Avaliação nacional das estratégias para o controle de infecções e o 

gerenciamento do uso de antimicrobianos na Atenção Primária à Saúde 

 
Essa avaliação nacional tem o objetivo principal de conhecer as estratégias de prevenção e controle de 

infecções (PCI) e o gerenciamento do uso de antimicrobianos desenvolvidas pelos serviços de Atenção Primária à 

Saúde (APS), especificamente nas UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) e UNIDADES SAÚDE DA 

FAMÍLIA (USF), para subsidiar as ações da Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde 

(GVIMS/GGTES) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e das Coordenações 

Estaduais/distrital/municipal de controle de infecções voltadas para a promoção de medidas de prevenção e 

controle de infecções e do uso adequado de antimicrobianos, baseados nas realidades que serão apresentadas pelos 

profissionais que atuam na atenção primária à saúde. 

Além disso, essa avaliação pretende: 

● Nortear e embasar o desenvolvimento e implementação de ações sobre prevenção e controle 

de infecção (PCI) e gerenciamento de antimicrobianos na APS. 

● Realizar cursos com orientações e recomendações para treinamentos em prevenção e controle de 

infecção (PCI) e gerenciamento de antimicrobianos aos profissionais dos serviços de saúde da 

APS. 

● Obter subsídios para elaborar e publicar materiais informativos e educativos sobre PCI e 

gerenciamento de antimicrobianos a APS. 

● Desenvolver estratégias educacionais de modo a envolver o paciente no contexto da PCI e 

gerenciamento de antimicrobianos. 

 

As questões disponíveis neste formulário foram desenvolvidas de acordo com o Programa 

Nacional de Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS 2021- 

2025), publicado pela Anvisa; o Plano de Ação Nacional para Controle de Resistência aos Antimicrobianos 

no Âmbito da Saúde Única 2018 (PAN-BR); a Diretriz Nacional para Elaboração de Programa de 

Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de Saúde, publicada pela Anvisa (2018) e com 

base e adaptação de acordo com a Lista de Verificação dos Elementos Básicos para utilização de 

Antibióticos em Unidade Ambulatorial (CDC, 2016). Desta forma, o formulário está estruturado para 

abranger: 

1. Perfil do serviço de saúde; 

2. Perfil clínico-epidemiológico; 

3. Ações relacionadas às medidas de prevenção e controle de infecções; 

4. Ações para o gerenciamento do uso de antimicrobianos; 

5. Educação em saúde sobre as medidas de prevenção e controle de infecções; 

6. Educação em saúde com enfoque no gerenciamento do uso de antimicrobianos. 
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-------------------ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA AUTOAVALIAÇÃO-------------------- 

- O preenchimento deste formulário deverá ser realizado preferencialmente por um profissional que possui 

conhecimento geral sobre todos os processos da unidade de atenção primária à saúde, e que ficará responsável 

pelas informações prestadas; 

- Considerar a coletividade do trabalho e ações realizadas envolvendo toda a equipe de saúde, tais como: 

profissionais prescritores (médicos, dentistas, etc.), serviço de farmácia, equipe de enfermagem, área de apoio, 

equipe de higienização e limpeza, etc.; 

- Nas questões com opções SIM ou NÃO, deve-se escolher apenas uma resposta por pergunta (pergunta marcada 

como "sim / não"; ou "escolha uma resposta"); 

- Algumas perguntas permitem múltiplas respostas. Selecione todas as respostas adequadas à sua unidade de 

atenção primária à saúde. Você deverá assinalar pelo menos uma resposta que se aplica ao seu serviço de saúde. 

– A data limite para o preenchimento do formulário de avaliação é 27/05/2022. 

Para sanar quaisquer dúvidas em relação ao formulário de avaliação, favor entrar em contato: 

rochelemenezes@unisc.br, stewardshipbrasilhsc@gmail.com ou pelo whatsapp (51) 99864-6808 

Agradecemos imensamente a sua contribuição. Atenciosamente, 

Stewardship Brasil Group 

 

Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde – GVIMS Gerência Geral de 

Tecnologia em Serviços de Saúde – GGTES 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa 

* Indica uma pergunta obrigatória  

E-mail:______________________________ 

DADOS DO SERVIÇO DE SAÚDE 

Tipo de Unidade de Saúde: * 

(  ) Marcar apenas uma opção. 

(  )  Unidade Básica de Saúde (UBS)  

(  ) Unidade Saúde da Família (USF) 

(  )  Assinale abaixo qual o tipo de equipe compõe o serviço de saúde da sua unidade: * 

Marcar apenas uma opção. 

(  )  Equipe de Saúde da Família (eSF)  

(  ) Equipe de Atenção Primária (eAP) 

(  ) Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (eSFR)  

 (  ) Equipes de Saúde da Família Fluviais (eSFF) Outro: 

mailto:rochelemenezes@unisc.br
mailto:stewardshipbrasilhsc@gmail.com
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 Nome da Unidade de Saúde ______________ 

 CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde________________ 

 Estado * 

Marcar apenas uma opção. 

(  ) Acre  

(  ) Alagoas  

(  ) Amapá 

(  ) Amazonas  

(  ) Bahia  

(  ) Ceará 

(  ) Distrito Federal*  

(  ) Espírito Santo 

(  ) Goiás 

(  ) Maranhão 

(  ) Mato Grosso 

(  ) Mato Grosso do Sul 

(  ) Minas Gerais 

(  ) Pará  

(  ) Paraíba  

(  ) Paraná 

(  ) Pernambuco  

(  ) Piauí 

(  ) Rio de Janeiro 

(  ) Rio Grande do Norte 

(  ) Rio Grande do Sul  

(  ) Rondônia 

(  ) Roraima 

(  ) Santa Catarina 

(  ) São Paulo 
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(  ) Sergipe 

(  ) Tocantins 

Município * 

DADOS DO RESPONDENTE  

____________________________ 

Nome do respondente * 

____________________________ 

Profissional responsável pelo preenchimento do questionário: * 

Marcar apenas uma opção. 

(  ) Enfermeiro   

(  ) Médico   

(  ) Farmacêutico   

(  ) Dentista  

(  ) Gestor   

(  ) Outro 

1.PERFIL DO SERVIÇO DE SAÚDE 

1.1 Qual a média mensal de atendimento? * 

(Informar média geral de atendimentos realizados por mês. Considere para o cálculo a soma dos 

atendimentos médicos, de enfermagem e odontológicos). Utilize somente números para responder. 

1.2 Responda abaixo o número de profissionais de saúde que atuam no serviço: 

(Informar somente o número de profissionais, caso a resposta seja 0 (zero), responder de forma 

numeral) 

(  ) Médico * 

(  ) Enfermeiro * 

(  ) Farmacêutico * 

(  ) Dentista * 

(  ) Técnico/Auxiliar de Enfermagem * 

(  ) Técnico/Auxiliar de Saúde Bucal * 

(  )Atendente de farmácia * 
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(  ) Agente de saúde * 

Outros Profissionais (Caso tenha outros profissionais de saúde no seu serviço, inclua aqui a categoria e 

o número de profissionais em forma de texto-numeral. Ex: Nutricionista - 1) 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

1.6 O serviço de saúde possui computadores? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

1.7 O serviço de saúde possui acesso a internet? *  

Marcar apenas uma opção. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

 1.8 Qual sistema de informação em saúde é utilizado no estabelecimento? * 

Marque todas que se aplicam. 

 (  )e-SUS APS PEC 

(  ) e-SUS APS CDS 

(  ) Sistema de Prontuário próprio 

(  ) Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica – HÓRUS  

(  ) Não utiliza sistema de informação em saúde 

(  ) Outro:_________________ 

2. PERFIL CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICO 

2.1 Assinale as principais faixas etárias dos pacientes atendidos no serviço de saúde. * 

(Considera-se a maior população atendida de acordo com a faixa etária) 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Crianças (até 12 anos de idade incompletos) 

(  ) Adolescentes (12 anos até 18 anos) 

(  ) Adultos (19 a 59 anos) 

(  )  Idosos ( acima de 60 anos) 

2.2 Quais as principais patologias são atendidas pelo serviço? * 

(Assinale quantas alternativas forem necessárias) 
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Marque todas que se aplicam. 

(  )  Hipertensão arterial  

(  )  Diabetes 

(  )  Doença mental/distúrbios psiquiátricos 

(  )  Síndrome gripal 

(  )  COVID-19 

(  )  Pneumonia 

(  )  Gastroenterites 

(  )  Infecções das vias aéreas superiores (ex: otite, sinusite, faringoamigdalite) 

(  ) Infecções sexualmente transmissíveis (IST) 

(  )  Infecções de pele e partes moles 

(  ) Outro 

2.3 Quais os principais atendimentos realizados no estabelecimento de saúde? * 

(Assinale quantas alternativas forem necessárias) 

Marque todas que se aplicam. 

 Coleta de exames laboratoriais/citológico 

(  )  Cuidados com estomas (digestivos, urinários e traqueais) 

(  )   Curativos simples e/ou curativos complexos 

(  )   Drenagem de abscesso 

(  )   Suturas/ retirada de pontos 

(  )   Sondagens (vesical de alívio e demora, nasogástrica) 

(  )   Vacinação/administração de vacinas 

(  )   Testes rápidos (Ex: HIV, hepatites, sífilis, COVID-19) 

(  )   Administração de medicamentos por via intradérmica, intramuscular, nasal, ocular, 

otológica, oral, parenteral, retal, subcutânea e tópica 

(  )   Retirada/dispensação de medicamentos 

(  ) Outro 

 

3.AÇÕES RELACIONADAS À PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÕES 
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. Serão abordadas nessa sessão: 

. Medidas gerais de Prevenção e Controle de Infecções 

. Higienização das mãos 

. Medidas de precauções 

. Biossegurança e Gerenciamento de resíduos 

. Limpeza, desinfecção e esterilização de artigos (instrumental) 

MEDIDAS GERAIS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÕES 

 3.1 Existe uma equipe ou profissional responsável pelas medidas de prevenção e controle de 

infecção?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

3.1.1 Se a resposta anterior foi afirmativa, indique a composição e o profissional (categoria) 

responsável pela equipe: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

 3.2 O serviço de saúde possui procedimento operacional padrão (POP) ou protocolo sobre as medidas 

de prevenção e controle de infecções?  

Se a resposta for afirmativa responda as questões nº 3.2.1 até 3.2.3. 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

3.2.1 Indique quais são as medidas de prevenção e controle de infecções que possuem POPs:  

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Higienização das mãos 

(  )  Precauções padrão 

(  )  Precauções específicas  

(  )  Precauções de contato  

(  )  Utilização de EPIs 

(  )  Tipos de transmissão de microrganismos  

(  ) Biossegurança 

(  ) Gerenciamento de resíduos de serviços da saúde 

(  ) Outro 
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3.2.2 A elaboração dos protocolos ou POP são baseados em diretrizes nacionais, internacionais ou em 

evidências científicas?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

3.2.3 Todos os profissionais que atuam no serviço de saúde sabem da existência e possuem acesso a 

esse protocolo ou POP sobre as medidas de prevenção e controle de infecções?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS 

3.3 Os profissionais de saúde conhecem os 5 momentos de higienização das mãos, conforme 

preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS)?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

 3.3.1 Existe protocolo ou procedimento operacional padrão (POP), contendo os 5 momentos de 

higienização das mãos?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

3.3.2 Existe a disponibilização de informativo (cartaz) contendo os 5 momentos de higienização das 

mãos exposto no serviço de saúde ou para acesso dos pacientes/profissionais?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

3.3.3 Os profissionais do serviço de saúde conhecem a técnica correta da higiene de mãos? *  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

 3.3.4 Existe a disponibilização de água potável para higienização das mãos no Serviço de 

Saúde? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

 

3.3.5 Existe a disponibilização de lavatórios/pias para higienização das mãos? * 

Marcar apenas uma oval. 
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(  ) SIM (  ) NÃO 

3.3.6 Qual produto é utilizado para higienização das mãos? *  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Sabão líquido comum 

(  ) Sabão líquido com antisséptico (ex: clorexidina, triclosan)  

(  ) Sabão em barra (sem associação de anti-séptico)  

(  ) Detergente de cozinha 

(  ) Álcool gel  

(  ) Álcool espuma  

(  ) Álcool líquido Outro: 

3.3.7 Como ocorre a secagem das mãos após a higienização? *  

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Papel toalha 

(  ) Secador elétrico  

(  ) Compressa 

(  ) Toalha de tecido 

(  ) Recurso para secagem não disponível 

(  ) Outro 

3.3.7.1 Caso tenha assinalado "papel toalha" como recurso de secagem, existe lixeira com 

acionamento por pedal para o descarte desse insumo? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

 3.3.8 Existe falta de insumos para higienização das mãos no serviço de saúde?  

(Considera-se insumos e suprimentos água potável, papel toalha, sabão antisséptico e/ou preparações 

alcoólicas) 

 

 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 
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 Se reposta aUrmativa na questão anterior (3.3.8), qual a frequência da falta desses insumos?  

(Considera-se insumos e suprimentos água potável, papel toalha, sabão antisséptico e/ou preparações 

alcoólicas) 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Nunca 

(  ) Raramente  

(  ) Às vezes 

(  ) Muitas Vezes   

(  ) Sempre 

MEDIDAS DE PRECAUÇÕES 

Precauções Padrão (PP): Trata-se de um conjunto de práticas de prevenção que devem ser aplicadas a 

todos os pacientes, independentemente de diagnóstico suspeito ou confirmado de infecção. 

Precauções Específicas (PE): São recomendações adicionais a serem adotadas quando o uso de PP não 

são suficientes para interromper a rota de transmissão de patógenos. São três as categorias de PE: 

contato, gotículas e aerossóis. 

FONTE: Maria Clara Padoveze, Rosely Moralez de Figueiredo. O papel da Atenção Primária na 

prevenção de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde. Revista da Escola de Enfermagem da 

USP 2014; 48(6):1137-44 

3.4 O Serviço de saúde possui protocolo ou POP com orientações para a adoção de medidas de 

precaução (descrevendo quando e que tipo de medida adotar de acordo com a situação?) 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  )  NÃO 

3.4.1 Selecione as medidas de precauções adotadas pelo serviço de saúde: *  

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Precaução padrão 

(  ) Precaução de contato 

(  ) Precaução por gotículas 

(  ) Precaução para aerossóis 

 

Se você marcou PRECAUÇÃO PADRÃO na questão 3.4.1, assinale quais situações são utilizadas 

esse tipo de precaução: 

Marque todas que se aplicam. 



 
 

173  

(  )Existir o risco de contato com sangue 

(  ) Existir contato com líquidos corporais 

(  ) Existir contato com secreções e excreções 

(  )Existir contato com pele não íntegra e mucosa 

Quais as medidas são adotadas para PRECAUÇÃO PADRÃO? 

Marque todas que se aplicam. 

(  )Priorização de atendimento para que o paciente não aguarde em sala de espera  

(  ) Higienização das mãos 

(  ) Rotina de limpeza e desinfecção das superfícies 

(  ) Descarte de resíduos de acordo com gerenciamento de resíduos de serviços da saúde 

Quais os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) são utilizados na PRECAUÇÃO PADRÃO? 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Luvas (sempre que houver risco de contato com sangue, fluido corporal, secreção, excreção, 

pele não íntegra e mucosa, com o objetivo de proteger as mãos do profissional) 

(  ) Máscara, óculos de proteção/ protetor facial, avental (sempre que houver risco de respingos 

de sangue, fluido corporal, secreção, excreção, pele não íntegra e mucosa, com o objetivo de 

proteger a face do profissionais) 

(  ) Avental (sempre que houver risco de contato com sangue, fluido corporal, secreção, 

excreção) 

Se você marcou PRECAUÇÃO DE CONTATO na questão 3.4.1, marque em quais 

condições/infecções/microrganismo são utilizadas as precauções de contato 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Bactérias multirresistentes  

(  ) Escabiose 

(  ) Estafilococcia – S. aureus – pele, ferida e queimadura: com secreção não contida  

(  ) Estreptococcia – Streptococcus Grupo A – pele, ferida e queimadura: com secreção não 

contida 

(  ) Gastroenterite: Campylobacter, Cholera, Cryptosporidium spp, Clostridium difficile, 

Escherichia coli em incontinente ou uso de fralda 

(  ) Hepatite Viral – Vírus A: Uso de fralda ou incontinente  

(  )  Herpes 
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(  )  Infecção de ferida cirúrgica: com secreção não contida 

(  )  Rotavírus e outros vírus em paciente incontinente ou uso de fralda 

(  ) Outro 

Se você marcou PRECAUÇÃO POR GOTÍCULAS na questão 3.4.1, marque em quais 

condições/infecções/microrganismo são utilizadas as precauções de contato 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Adenovírus 

(  )  Caxumba 

(  )  Coqueluche 

(  )  Difteria faríngea 

(  )  Influenza: A, B, C 

(  )  Estreptococcia – Streptococcus Grupo A – escarlatina, faringite e pneumonia 

(  )  Meningite (Haemophilus influenzae, Neisseria meningitidis – casos suspeitos ou 

confirmados) 

(  )  Parvovírus B19 

(  )  Pneumonia (Haemophilus influenzae, Meningocócica, Mycoplasma, Streptococcus)  

(  )  Rubéola 

(  )  COVID-19 

(  ) Outro 

Quais as medidas são adotadas para PRECAUÇÃO POR GOTÍCULAS? 

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Priorização de atendimento para que o paciente não aguarde em sala de espera  



 

 

(  )  Higienização das mãos 

(  )  Utilização de máscara cirúrgica pelo paciente e acompanhante  

(  )  Rotina de limpeza e desinfecção das superfícies 

(  )  Descarte de resíduos de acordo com gerenciamento de resíduos de serviços da saúde 

Quais os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) são utilizados na PRECAUÇÃO POR 

GOTÍCULAS? 

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Luvas (sempre que houver risco de contato com sangue, fluido corporal, secreção, 

excreção, pele não íntegra e mucosa, com o objetivo de proteger as mãos do profissional) 

(  )  Máscara cirúrgica, óculos de proteção/ protetor facial, avental (sempre que houver 

risco de respingos de sangue, fluido corporal, secreção, excreção, pele não íntegra e 

mucosa, com o objetivo de proteger a face do profissionais) 

(  )  Avental (sempre que houver risco de contato com sangue, fluido corporal, secreção, 

excreção) 

Se você marcou PRECAUÇÃO PARA AEROSSÓIS na questão 3.4.1, marque em quais 

condições/infecções/microrganismo são utilizadas as precauções de contato 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Sarampo 

(  ) Tuberculose Laríngea (suspeita ou confirmada) 

(  ) Tuberculose Pulmonar (suspeita ou confirmada) 

(  ) Herpes Zoster localizado em pacientes imunodeprimidos 

(  ) Herpes Zoster disseminado (acometendo dois ou mais dermátomos) 

(  ) Varicela 

(  ) Outro 

Quais as medidas são adotadas para PRECAUÇÃO PARA AEROSSÓIS? 

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Priorização de atendimento para que o paciente não aguarde em sala de espera  

(  )  Higienização das mãos 

(  )  Utilização de máscara cirúrgica pelo paciente  

(  )  Utilização de máscara N95 para acompanhantes 

(  )  Rotina de limpeza e desinfecção das superfícies 



 

 

(  )  Descarte de resíduos de acordo com gerenciamento de resíduos de serviços da saúde 

(  ) Outro 

Quais os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) são utilizados na PRECAUÇÃO PARA 

AEROSSÓIS?? 

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Luvas (sempre que houver risco de contato com sangue, fluido corporal, secreção, 

excreção, pele não íntegra e mucosa, com o objetivo de proteger as mãos do profissional) 

(  )  Máscara tipo respirador (N95 ou PFF2) 

(  )  Óculos de proteção/ protetor facial, avental (sempre que houver risco de respingos de 

sangue, fluido corporal, secreção, excreção, pele não íntegra e mucosa, com o objetivo de 

proteger a face do profissionais) 

(  )  Avental (sempre que houver risco de contato com sangue, fluido corporal, secreção, 

excreção) 

3.4.2 Existem protocolos de orientações para os pacientes quanto a utilização da etiqueta 

respiratória (cobrir boca e nariz ao tossir ou espirrar), e subsequente higiene de mãos?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

BIOSSEGURANÇA E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

3.5 Existem Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) disponíveis para utilização quando 

necessário?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

Se resposta aUrmativa na pergunta anterior (3.5) , assinale quais os EPIs estão disponíveis no 

serviço de saúde:  

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Luvas 

(  )  Máscara cirúrgica 

(  )  Máscara N95 ou PFF2 

(  )  Óculos de proteção/protetor facial 

(  )  Aventais impermeáveis 

(  )  Aventais descartáveis  

(  )  Não se aplica 



 

 

(  ) Outro 

3.5.1 Os proUssionais de saúde recebem orientações e recomendações para o uso correto do 

EPI? * 

Marque todas que se aplicam. 

(  )   SIM ocorre verbalmente e sem registro da atividade  

(  )   SIM ocorre verbalmente e com registro da atividade 

(  )   SIM ocorre através de capacitação com apresentação de material explicativo e com 

registro da atividade 

(  )   SIM ocorre através de capacitação com apresentação de material explicativo, porém 

sem registro da atividade 

(  )   NÃO recebem orientações e recomendações para o uso correto do EPI 

 3.5.2 Referente ao Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde, o serviço de saúde realiza 

o descarte dos antimicrobianos (vencidos) de acordo com a legislação vigente Resolução - RDC 

nº 222, de 28 de fevereiro de 2018, dispõe sobre Regulamento Técnico para o gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM  (  ) NÃO 

3.5.3 O serviço de saúde possui ponto de coleta para descarte de antimicrobianos/medicamentos 

trazidos pelos pacientes?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM (  )   NÃO 

3.5.4 Os resíduos são acondicionados em recipientes (lixeiras) específicas de acordo com a sua 

classificação?  

( Grupo A – Infectante (gaze, algodão, luvas, aventais, EPIs contaminados); Grupo B – Químico 

(medicamentos, reagentes); Grupo C – Radioativo ( resíduos de serviços de medicina nuclear e 

radioterapia); Grupo D – Comum ( sobras de alimentos e resíduos das áreas administrativas); Grupo E – 

Perfurocortantes (agulhas, bisturis, seringas, lâminas de vidro, frascos de vidro de injetáveis) 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM (  )   NÃO 

3.5.5 O serviço de saúde dispõe de caixa coletora de perfuro cortantes? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM (  )   NÃO 

 



 

 

Se resposta aUrmativa na pergunta anterior (3.5.5), informe em quais locais estão disponíveis:  

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Sala de imunização 

(  )  Sala de procedimentos 

(  )  Sala de administração de medicamentos  

(  )  Sala de coleta de exames 

(  )  Consultório médico 

(  )  Consultório odontológico  

(  )  Não se aplica 

(  ) Outro 

3.5.6 Quando realizado atendimento domiciliar que prevê o uso de itens perfuro cortantes, 

ocorre o manejo do resíduo?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

Se resposta afirmativa na pergunta anterior (3.5.6), informe em quais locais estão disponíveis: 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  Uma caixa coletora faz parte do kit de atendimento domiciliar, sendo os resíduos 

descartados no momento do atendimento neste recipiente 

(  )  O resíduo de perfuro cortante é acondicionado momentaneamente em qualquer 

recipiente e retorna ao serviço de saúde para descarte 

(  )  O resíduo perfuro cortante é descartado no domicílio do paciente em lixo comum 

(  ) Outro: ____________________   

LIMPEZA, DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO DE ARTIGOS (INSTRUMENTAL) 

3.6 É realizada limpeza e desinfecção de superfícies? * 

Considera-se limpeza e desinfecção de superfícies a limpeza que compreende, desinfecção e conservação 

das superfícies fixas e equipamentos permanentes das diferentes áreas. Tem a finalidade de preparar o 

ambiente para suas atividades, mantendo a ordem e conservando equipamentos e instalações, evitando 

principalmente a disseminação de microrganismos responsáveis pelas infecções relacionadas à assistência 

à saúde. 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 



 

 

3.6.1 Informe qual é o profissional responsável por essa atividade: 

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Todos os profissionais independente da área da atuação  

(  )   Enfermeiro 

(  )   Técnico/Auxiliar de enfermagem  

(  )   Técnico/Auxiliar de higienização 

(  )   Funcionários do setor administrativo 

(  ) Outro 

 3.6.2 Qual a periodicidade deste tipo de limpeza?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )   Diariamente - 1 vez ao dia 

(  )   Diariamente - 2 vezes ao dia  

(  )   Semanalmente 

(  )   Quinzenalmente 

(  )   Somente quando existe sujidade visível 

3.6.3 É realizada limpeza concorrente no estabelecimento de saúde? * 

(Considera-se limpeza concorrente o procedimento de limpeza que é realizado, diariamente, em todas as 

unidades dos estabelecimentos de saúde com a finalidade de limpar e organizar o ambiente, repor os 

materiais de consumo diário (por exemplo, sabonete líquido, papel higiênico, papel toalha e outros) e 

recolher os resíduos, de acordo com a sua classificação).  

Se resposta afirmativa, responda as questões nº3.6.3.1 até 3.6.3.3. 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM  (  )   NÃO 

3.6.3.1 Qual proUssional é o responsável pela limpeza concorrente? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Todos os profissionais independente da área da atuação  

(  ) Enfermeiro e técnico de enfermagem 

(  ) Auxiliar/Técnico de enfermagem  

(  ) Auxiliar/Técnico em Saúde Bucal  

(  ) Funcionários do setor administrativo  



 

 

(  ) Outro:_____________ 

3.6.3.2 Quais os utensílios de limpeza são utilizados nesse processo? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Mop  

(  ) Vassoura  

(  ) Pano  

(  ) Outro:______________ 

3.6.3.3 Qual a periodicidade deste tipo de limpeza?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Diariamente - 1 vez ao dia 

(  ) Diariamente - 2 vezes ao dia 

(  ) Semanalmente 

(  ) Quinzenalmente 

(  ) Somente quando existe sujidade visível 

3.6.4 Os proUssionais utilizam EPIs para realização da limpeza do serviço de saúde? *  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

Se a resposta da pergunta anterior (3.6.4) for aUrmativa, quais EPIs são utilizados: 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Luvas de borracha 

(  )  Máscara cirúrgica 

(  ) Máscara N95 ou PFF2 

(  ) Óculos de proteção 

(  ) Avental impermeável 

(  ) Touca descartável 

(  )Bota emborrachada 

(  ) Sapato fechado 

(  ) Outro: _____________________ 

 3.6.5 São realizados procedimentos de limpeza manual de instrumental? * 



 

 

Se resposta afirmativa responda as perguntas nº 3.6.5.1 e 3.6.5.2. 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM  (  ) NÃO 

3.6.5.1 Qual proUssional é o responsável por essa atividade? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Todos os profissionais independente da área da atuação  

(  ) Enfermeiro 

(  ) Auxiliar/Técnico de Enfermagem  

(  ) Auxiliar/Técnico de Saúde Bucal  

(  ) Outro: 

3.6.5.2 Quais os produtos (saneantes) são utilizados nesse processo? 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Sabões ou detergentes 

(  ) Álcool 70% 

(  ) Detergente Enzimático  

(  ) Hipoclorito de sódio 1% 

(  ) Outro 

3.6.6 São realizados procedimentos de esterilização de instrumental? *  

Se resposta afirmativa, responda as perguntas nº 3.6.6.1 e 3.6.6.2 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM 

(  ) SIM, realizado por empresa terceirizada   

(  ) NÃO 

3.6.6.1 Qual proUssional é o responsável por essa atividade? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Todos os profissionais independente da área da atuação 

(  ) Enfermeiro 

(  ) Auxiliar/Técnico de enfermagem 

(  ) Auxiliar/Técnico de saúde bucal 



 

 

(  ) Auxiliar de higienização 

3.6.6.2 Quais EQUIPAMENTOS são utilizados nesse processo? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Autoclave gravitacional  

(  ) Autoclave pré-vácuo  

(  ) Estufa 

(  ) Outro:________________ 

3.6.7 Os proUssionais de saúde recebem capacitações/treinamentos sobre os processos de 

limpeza e desinfecção?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

3.6.7.1 Os proUssionais de saúde recebem capacitações/treinamentos sobre os processos de 

limpeza, desinfecção e esterilização?  

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM. Verbalmente e sem registro da atividade 

(  ) SIM. Verbalmente e com registro da atividade 

(  ) SIM. Através de capacitação com apresentação de material explicativo e com registro 

da atividade 

(  ) SIM. Através de capacitação com apresentação de material explicativo, porém sem 

registro da atividade 

(  ) NÃO recebem capacitação sobre limpeza, desinfecção e esterilização 

4. AÇÕES PARA O GERENCIAMENTO DO USO DE ANTIMICROBIANOS 

O gerenciamento do uso de antimicrobianos tem como objetivos: garantir o efeito fármaco- 

terapêutico máximo; reduzir a ocorrência de eventos adversos (EA) nos pacientes; prevenir a 

seleção e a disseminação de microrganismos resistentes e diminuir os custos da assistência. 

Envolve um conjunto de ações destinadas ao controle do uso desses medicamentos nos serviços 

de saúde, englobando desde o diagnóstico, a seleção, a prescrição e a dispensação adequadas, da 

educação de profissionais e pacientes, assegurando melhor resultado terapêutico com o mínimo 

risco potencial. 

Dúvidas acessar: Diretriz Nacional para Elaboração de Programa de Gerenciamento do Uso de 

Antimicrobianos em Serviços de Saúde, disponível em: 

http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz+Nacional+para+Elabora% 

C3%A7%C3%A3o+de+Programa+de+Gerenciamento+do+Uso+de+Antimicrobianos+em+S 

ervi%C3%A7os+de+Sa%C3%BAde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4? version=1.0 

http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz%2BNacional%2Bpara%2BElaboração%2Bde%2BPrograma%2Bde%2BGerenciamento%2Bdo%2BUso%2Bde%2BAntimicrobianos%2Bem%2BServiços%2Bde%2BSaúde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0
http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz%2BNacional%2Bpara%2BElaboração%2Bde%2BPrograma%2Bde%2BGerenciamento%2Bdo%2BUso%2Bde%2BAntimicrobianos%2Bem%2BServiços%2Bde%2BSaúde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0
http://antigo.anvisa.gov.br/documents/33852/271855/Diretriz%2BNacional%2Bpara%2BElaboração%2Bde%2BPrograma%2Bde%2BGerenciamento%2Bdo%2BUso%2Bde%2BAntimicrobianos%2Bem%2BServiços%2Bde%2BSaúde/667979c2-7edc-411b-a7e0-49a6448880d4?version=1.0


 

 

4.1 São dispensados antimicrobianos no serviço de saúde? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM  

(  ) NÃO 

(  ) NÃO SE APLICA 

4.2 Existe uma padronização desses medicamentos de acordo com Relação Nacional de * 

Medicamentos (RENAME), Relação Estadual de Medicamentos (REM) ou Relação Municipal 

de Medicamentos (REMUME)? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

4.3 Existe documento formal, protocolo ou procedimento operacional padrão (POP) para o 

diagnóstico e tratamento das principais infecções que ocorrem no serviço de saúde? 

Se resposta afirmativa, responda as perguntas nº 4.3.1 até 4.3.5. 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

4.3.1 Se resposta aUrmativa na questão anterior (4.3), informe quais os principais documentos 

disponíveis para o diagnóstico e tratamentos das principais infecções que ocorrem no serviço de 

saúde: 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Infecções do trato respiratório (inferior e superior)  

(  ) Infecções do trato gastrointestinal 

(  ) Infecção do trato urinário 

(  ) Infecções sexualmente transmissíveis (IST) 

(  ) Infecções de pele e partes moles 

(  ) Infecções do aparelho reprodutor  

(  ) Infecção de sítio cirúrgico 

(  ) Outro 

4.3.3 Os proUssionais de saúde do serviço conhecem e possuem acesso aos protocolos de 

diagnóstico e tratamento das principais infecções que ocorrem no serviço de saúde? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 



 

 

4.3.4 Os proUssionais de saúde do serviço consideram importante a existência de protocolos de 

diagnóstico e tratamento das principais infecções que ocorrem no serviço de saúde? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Muito importante  

(  ) Importante 

(  ) Moderado 

(  ) Às vezes importante 

(  ) Não é importante 

4.3.5 Os profissionais de saúde do serviço recebem capacitação para a adoção das medidas 

previstas nesses protocolos? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

4.4 Quais proUssionais são responsáveis pela dispensação do antimicrobiano no serviço de 

saúde? * 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Médico 

(  )  Enfermeiro  

(  )  Dentista 

(  )  Farmacêutico 

(  )  Técnico de enfermagem 

(  ) Outro 

4.5 Existe um controle para dispensação dos antimicrobianos? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM. O controle através de relatório de consumo manual  

(  )  SIM. O controle através de sistema informatizado 

(  )  NÃO é realizado controle de dispensação de antimicrobianos 

(  )  Outro: _____________________  

4.6 De que forma é realizada a prescrição médica dos antimicrobianos? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   Manual (  )   Eletrônica 



 

 

4.7 O serviço de saúde possui uma política que exige que os prescritores (médicos e dentistas) 

registrem na prescrição a dose, duração e indicação de todos os antimicrobianos prescritos? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM. A política existe e é seguida pelos prescritores 

(  )  SIM. A política existe, porém não é seguida pelos prescritores 

(  ) NÃO existe política para prescrição de antimicrobianos 

 

4.8 Existe a dispensação de antimicrobianos sem prescrição médica? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM  (  )   NÃO 

Se resposta aUrmativa na pergunta anterior (4.8) , essa situação ocorre com qual frequência? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  Nunca 

(  )  Raramente   

(  )  Às vezes 

(  )  Muitas Vezes   

(  )  Sempre 

4.9 Os antimicrobianos são dispensados prevendo dias de tratamento, ou seja de forma 

fracionada? 

(Considera-se forma fracionada a dispensação do medicamento levando em consideração os 

dose diária e dias total de tratamento) 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM  (  )  NÃO 

4.10 Os proUssionais de saúde do serviço de saúde sofrem pressão por parte dos pacientes para 

prescrição de antimicrobianos? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM  (  )   NÃO 

Se resposta aUrmativa na pergunta anterior (4.10), informe qual a principal conduta adotada 

nessa situação: 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   Prescrever 



 

 

(  ) Esclarecer e orientar o paciente sobre os riscos da utilização de antimicrobianos sem 

necessidade 

(  )  Esclarecer e orientar o paciente e então prescrever 

4.11 A prescrição de antimicrobianos é guiada por exames laboratoriais do paciente? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

4.12 A prescrição de antimicrobianos é guiada por antibiograma? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  ) NÃO 

4.13 O serviço de saúde possui interface com laboratório de análises clínicas/microbiológicas e 

tem acesso aos resultados emitidos pelo mesmo? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )   SIM (  )   NÃO 

5.EDUCAÇÃO EM SAÚDE SOBRE AS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE 

INFECÇÕES 

5.1 O serviço de saúde possui ações de educação permanente para seus proUssionais visando 

melhorar a conscientização sobre as medidas de prevenção e controle de infecção?  

Se resposta afirmativa, responda as questões nº 5.1.1 até 5.1.3. Se resposta negativa, responda 

somente a questão nº 5.2 . 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 

5.1.1 O programa de educação permanente prevê treinamentos sobre as medidas de prevenção e 

controle de infecção para todos os profisionais do serviço de saúde?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )   NÃO 

5.1.2 Qual a periodicidade que ocorrem esses treinamentos?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  Mensalmente 

(  )   Semestralmente  

(  )   Anualmente 

 



 

 

 

5.1.3 Quais os temas abordados nesses treinamentos? 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Higienização das mãos 

(  )  Medidas de precauções padrões 

(  )  Medidas de precauções específicas 

(  ) Epidemiologia das infecções 

(  ) Uso correto de antimicrobianos 

(  ) Outro 

 5.2. O serviço de saúde possui ações de educação permanente para seus proUssionais visando 

melhorar a conscientização sobre as medidas de prevenção e controle de infecção? Assinale os 

motivos pelos quais o serviço não possui ações de educação permanente 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Falta de tempo para o desenvolvimento dessa atividade  

(  ) Falta de profissional capacitado 

(  ) Falta de recursos humanos ou operacional (sobrecarga de trabalho) 

(  )  Falta de recursos audiovisuais 

(  ) Falta de material educativo sobre o tema 

(  ) Não considera importante as ações de educação permanente sobre esse tema 

(  ) Outro 

5.3 Assinale abaixo quais os temas de capacitações que os proUssionais de saúde precisam ter 

conhecimento e domínio para que a implementação das medidas e controle de infecção sejam 

adotadas: 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Precauções e isolamento 

(  ) Medidas gerais de prevenção e controle de infecção 

(  ) Limpeza ambiental 

(  ) Limpeza e desinfecção de produtos para saúde  

(  ) Higiene de mãos 

(  ) Descarte de resíduos 



 

 

(  ) Outro 

5.3 Assinale abaixo quais os temas de capacitações que os proUssionais de saúde precisam ter 

conhecimento e domínio para que a implementação das medidas e controle de infecção sejam 

adotadas: 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Precauções e isolamento 

(  ) Medidas gerais de prevenção e controle de infecção 

(  ) Limpeza ambiental 

(  ) Limpeza e desinfecção de produtos para saúde 

(  )  Higiene de mãos 

(  )  Descarte de resíduos 

(  ) Outro 

5.4 O serviço de saúde possui ações de educação continuada para pacientes sobre a importância 

das medidas de prevenção e controle de infecções?  

Marcar apenas uma oval.  

(  ) SIM (  ) NÃO 

5.5 O serviço de saúde distribui material impresso (panfletos, cartilhas, etc.) para os pacientes 

com orientações sobre prevenção e controle de infecções?  

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  )  NÃO 

6.EDUCAÇÃO EM SAÚDE COM ABORDAGEM SOBRE GERENCIAMENTO DO USO 

DE ANTIMICROBIANOS 

6.1 O serviço de saúde realiza ações de educação permanente para seus proUssionais visando 

melhorar a conscientização sobre o uso de antimicrobianos? 

Se resposta for afirmativa, responda as questões 6.1.1 e 6.1.2 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  SIM (  ) NÃO 

6.1.1 Qual a periodicidade que ocorrem esses treinamentos? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) Mensalmente  

(  ) Semestralmente  



 

 

(  ) Anualmente 

6.1.2 Quais os temas abordados nesses treinamentos? 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Boas práticas de prescrição de antimicrobianos 

(  ) Mecanismos de resistência dos microrganismo aos antimicrobianos  

(  ) Dispensação de antimicrobianos 

(  ) Descarte de antimicrobiano  

(  ) Outro 

6.2 Assinale abaixo quais os temas de capacitações os proUssionais de saúde precisam ter 

conhecimento e domínio para que a implementação do gerenciamento de antimicrobianos 

ocorra: 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Elaboração e implementação de protocolos 

(  ) Boas práticas de prescrição 

(  ) Noções básicas de microbiologia 

(  ) Resistência microbiana 

(  ) Outro 

6.3 O serviço de saúde oferece orientações ao paciente sobre o uso de antimicrobianos? * 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM  (  ) NÃO 

6.3.1 Se a resposta anterior (6.3) foi aUrmativa, marque quais são as orientações que são 

realizadas pelo serviço de saúde: 

Marque todas que se aplicam. 

(  ) Forma de preparo e armazenamento (ex.: diluente para soluções orais, necessidade de 

refrigeração); 

(  ) Posologia (ex.: horários de administração, tempo de uso) destacando a necessidade de 

seguir com o tratamento mesmo após melhora nos sinais e sintomas; 

(  ) Forma de uso (ex.: administração com água, em jejum ou durante as refeições); 

(  ) Interações medicamento-medicamento, medicamento-alimento; 

(  ) Procedimento em caso de esquecimento de dose; 



 

 

(  )  Principais reações adversas associadas ao uso do antimicrobiano e como proceder 

caso ocorram;  

(  )  Modo de descarte (não descartar na pia ou vaso sanitário ou no lixo comum, por 

exemplo); 

(  ) Não utilização de sobras de tratamentos anteriores (pelo próprio paciente ou outros 

familiares/vizinhos etc.) 

(  ) Outro 

6.3.2 As orientações assinaladas na pergunta anterior (6.3.1), são repassadas de que forma ao 

paciente? 

Marcar apenas uma oval. 

(  )  Escrita (  )  Verbal 

6.4 Caso o paciente tenha dificuldades de leitura e interpretação, qual estratégia é realizada para 

melhor compreensão do paciente? 

Marque todas que se aplicam. 

(  )  Repetição verbal das orientações 

(  )  Tabela com desenhos e cores, contendo por ex: posologia, duração do tratamento, 

horários da medicação 

(  ) Outro 

6.5 O serviço de saúde distribui material impresso (panfletos, cartilhas, etc.) com orientações 

sobre o uso correto e racional dos antimicrobianos? 

Marcar apenas uma oval. 

(  ) SIM (  ) NÃO 
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